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RESUMO 

 

 

ARAUJO, L.A.S. Pedagogia da inclusão: a arquitetura institucional da política de inclusão 

escolar de pessoas com deficiência no estado de Minas Gerais. 2017. 160 f. Tese (Doutorado 

em Políticas Públicas e Formação Humana) ï Faculdade de Educação, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017. 

 

Esta Tese de Doutorado tem como objetivo principal compreender o caráter das 

políticas públicas de inclusão escolar de pessoas com deficiência, no Brasil, considerando os 

programas de ação que constituem essa política a partir da década de 1990, a arquitetura 

institucional por eles proposta e suas implicações em termos das condições reais de inclusão 

escolar, com foco na experiência do Estado de Minas Gerais. Principalmente referenciada nas 

formulações de Robert Castel (1978 e 1995) a respeito dos processos de constituição de 

instituições especializadas, e partindo do acompanhamento dos debates e dos desdobramentos 

da ñPol²tica Nacional de Educa­«o Especial na Perspectiva da Educa­«o Inclusivaò, instituída 

em 2008, a investigação envolve a realização de pesquisa documental e de campo voltadas 

para a identificação e análise das tensões e contradições entre o ideário de Educação Inclusiva 

intensamente disseminado a partir da década de 1990, as orientações governamentais dirigidas 

à construção de uma política nacional de educação especial orientada para a inclusão na 

escolarização regular, e as ações concretas de implementação de tal política no âmbito do 

estado de Minas Gerais. No que diz respeito ao estudo do processo de produção dessa 

arquitetura institucional, destacamos três eixos de investigação e análise: um primeiro eixo 

relacionado ao conjunto de orientações normativas e programáticas relativas à inclusão 

escolar de crianças e jovens com deficiências, expedidas pelo nível federal de governo, mas 

referenciadas em disposições expedidas por instituições internacionais ou supranacionais; um 

segundo eixo relacionado às disposições relativas à organização institucional prevista para 

realizar a anunciada inclusão, presentes tanto nas medidas expedidas pelo nível federal de 

governo, quanto pelas medidas intermediárias a cargo do governo do estado de Minas Gerais; 

e um terceiro eixo relacionado às formas de ajustes das condições institucionais reais que vêm 

sendo efetivamente realizados com vistas à implementação das novas orientações no plano 

municipal, tendo-se por foco, neste caso, as experiências de implantação e implementação da 

política em três municípios mineiros. 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas. Educação Inclusiva. Educação Especial. 

Institucionalização, Deficiência. 



 

ABSTRACT 

 

 

ARAUJO, L. A. S. Pedagogy of inclusion: the institutional architecture of school policy for 

inclusion of people with disabilities in the state of Minas Gerais. 2017. 160 f. Tese 

(Doutorado em Políticas Públicas e Formação Humana) ï Faculdade de Educação, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017. 

 

This thesis aims to understand the nature of the public school inclusion policies for 

people with disabilities in Brazil, considering the programs that constitute this policy since the 

1990s, the institutional architecture proposed by them and its implications in terms of the real 

conditions of school inclusion, focusing on the experience of the State of Minas Gerais. 

Mainly referenced in the formulations of Robert Castel (1978 and 1995) regarding the 

constitution processes of specialized institutions, and starting from the follow-up for the 

debates of the "National Policy of Special Education in the Perspective of Inclusive 

Education", instituted in 2008, the research involves documentary and field research aimed to 

identifying and analyzing the tensions and contradictions between the ideology of inclusive 

Education intensively disseminated from the 1990s, the governmental orientations directed to 

the construction of a national policy of special education oriented towards inclusion in regular 

schooling and concrete actions to implement such policy in the state of Minas Gerais. With 

regard to the study of the process of this institutional architecture, we highlight three research 

and analysis axes: first is related to the set of normative and programmatic orientations 

regarding the school inclusion of children and young people with disabilities, issued by the 

federal level of government but referenced in provisions issued by international or 

supranational institutions; a second axis is related to the provisions related to the institutional 

organization planned to carry out the announced inclusion, present both in the measures 

issued by the federal level of government and by the intermediary measures of the Minas 

Gerais state government; and the third axis is related to the ways of adjusting the actual 

institutional conditions that have been effectively implemented with a view to implementing 

the new guidelines at the municipal level, focusing in this case on the experiences of policy 

implementation in three municipalities of Minas Gerais. 

 

Keywords: Public Policies, Inclusive Education, Special Education, Institutionalization, 

Disability 
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INTRODUÇÃO  

 

 

 A tese aqui apresentada tem como objetivo principal compreender as políticas públicas 

de inclusão escolar de pessoas com deficiência, no Brasil, com foco na experiência do Estado 

de Minas Gerais e, em particular, de três municípios expressivos de diferentes situações: 

Itajubá, Cristina e Brazópolis. Buscamos considerar, neste caso, as disposições federais sobre 

o tema a partir da década de 1990, as concepções, a arquitetura institucional e as formas de 

ação propostas pela ñPol²tica Nacional de Educa­«o Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusivaò, institu²da em 2008 pelo Ministério da Educação (MEC), bem como sua trajetória 

de realização no estado de Minas Gerais, observando-se as implicações dessa política em 

termos das formas e condições reais de inclusão escolar relacionadas a sua forma de 

realização 

 Meu contato com a Educação Especial e as discussões em torno da política de 

educação inclusiva teve início em 1991, ainda em meus estudos de graduação, na licenciatura 

plena em Educação Física e, mais precisamente, na disciplina de Educação Física Adaptada. 

 Desde então, venho atuando ininterruptamente na educação de pessoas com 

deficiência (PCD) em variadas formas de manifestação (Encefalopatia, Deficiência 

Intelectual, Síndrome de Down, Autismo e Transtornos Invasivos do Desenvolvimento), tanto 

no âmbito do sistema educacional do Município do Rio de Janeiro, na Escola Especial 

Marechal Mascarenhas de Moraes, em Deodoro (Vila Militar), quanto no sistema educacional 

do Estado de Minas Gerais (MG), onde fui designado para atuar como professor de Educação 

Física na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de Brazópolis e de Sapucaí 

Mirim, de 2004 a 2006, e na do Município de Cristina/MG, 2007 a 2015. 

 Essa vivência levou-me a realizar meus estudos de mestrado no Programa de Pós-

Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (PPFH/UERJ), no período de 2007 a 2009, desenvolvendo pesquisa sobre programas 

de formação profissional para a atuação na área de Educação Física Adaptada.  

Entretanto, durante a pesquisa e as análises realizadas, identifiquei contradições que 

foram me alertando para a necessidade de estudos mais aprofundados. Inicialmente, entendia 

que o problema referente à inclusão social de pessoas com deficiência (PCD) estava 

estreitamente relacionado ao processo de ñforma­«o do professorò. Mas o processo de 

investigação permitiu melhor identificar um outro conjunto de problemas, já percebidos ao 

longo de minha atuação profissional, relacionados com os descompassos entre o novo corpo 
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de formulações normativas e programáticas que orientam as políticas de inclusão da pessoa 

com deficiência no ensino regular, as formas de organização da oferta escolar no campo da 

educação especial e a ação institucional prescrita para o atendimento educacional nesse 

âmbito, muitas vezes em confronto com as condições institucionais reais de realização das 

referidas políticas. Esses problemas evidenciavam a necessidade de atenção para a nova 

arquitetura institucional das políticas públicas de inclusão escolar de pessoas com deficiência, 

indicando que as mudan­as normativas e institucionais no campo da chamada ñeduca­«o 

inclusivaò apresentam contradi­»es, impasses e limites que devem ser investigados. 

Diante desse quadro, portanto, comecei a refletir sobre o que de fato impedia o 

processo de inclusão das pessoas com deficiência, não só nas escolas e classes regulares, mas 

em outras atividades e setores da vida social em geral. Sem dúvida, essa questão mostra-se 

presente, no âmbito educacional, entre outros aspectos, pelas contradições entre as propostas 

de ação referentes à inclusão escolar e as formas e condições concretas de realização dessas 

propostas, muitas vezes inscritas de modo quase invisível nos labirintos do cotidiano escolar, 

incluindo o trabalho docente, seus impasses e sofrimentos frente às contradições do discurso 

inclusivo e das medidas que em tese se dirigem para realizar a anunciada inclusão. 

No âmbito da educação escolar, a Política Nacional instituída pelo MEC a partir de 

2008 difunde e procura afirmar a necessidade de inserção dos profissionais atuantes na área 

em um processo de formação continuada que promova o desenvolvimento de competências e 

habilidades específicas, enfatizando-se uma formação profissional permanente que parece não 

ser abalada pelas ñformas invis²veis de poderò inscritas na produção cotidiana do espaço 

escolar, as limitações materiais e funcionais das instituições, a inadequação curricular e a 

persistência de processos arcaicos de ensino-aprendizagem. 

Neste sentido, entendo que há limites nas condições e ações institucionais de 

realização da educação especial inclusiva que impõem uma contradição latente em relação ao 

discurso da inclusão e do desenvolvimento da autonomia das pessoas com deficiência, e que 

as contradições aí implicadas podem ser evidenciadas por meio de uma análise que 

correlacione os novos corpos de formulações normativas e programáticas que orientam essa 

política, suas formas de organização e oferta, bem como as reais condições institucionais para 

sua realização. 

Nesta perspectiva é que foi desenvolvido o presente estudo sobre a arquitetura 

institucional das políticas públicas de inclusão escolar de pessoas com deficiência, em curso 

no Brasil, considerando que tal arquitetura envolve as normas e programas de ação 

relacionados à inclusão escolar de crianças e jovens com deficiências; as disposições relativas 
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à organização institucional prevista para realizar tal inclusão; e os tipos de ajustes das 

condições institucionais reais realizados com vistas à implementação das novas orientações. 

A realização deste estudo se deu por meio da investigação e análise do processo de 

constituição e implementação dessas novas orientações, considerando-se a década de 1990 

como um importante marco temporal, tendo em vista a emergência no Brasil, nessa década, de 

medidas concretas que passam a definir a inclusão de crianças e jovens com deficiências na 

educação escolar como o núcleo de reorganização das ações do Estado em relação à questão 

dos direitos das pessoas com deficiência. 

Um marco referencial importante deste estudo diz respeito às escalas de formulação e 

realização da política sob análise, já que o processo estudado envolve permanentes inter-

relações entre as orientações e medidas gerais, expedidas pelo nível nacional de governo, e as 

medidas mais específicas destinadas a sua realização por parte dos estados e municípios.  

Tendo-se isto em conta, foram definidos como objetivos específicos deste estudo: 

 

1. Descrever e analisar as características gerais das políticas de inclusão de pessoas com 

deficiência no ensino regular, no Brasil, a partir das disposições expressas nas formulações 

normativas e programáticas que orientam o campo a partir dos anos 1990, com ênfase nas 

medidas relacionadas à Política Nacional instituída em 2008; 

 

2. Identificar as formas concretas de organização da oferta escolar no campo da educação 

especial, especialmente a partir da vigência da Política Nacional, considerando a base 

institucional existente para o atendimento de crianças e jovens com deficiências e suas 

eventuais modificações;  

 

3. Verificar e analisar as relações e tensões entre a ação institucional prescrita nas novas 

orientações e normas e as condições institucionais reais de realização das políticas de 

inclusão, tendo por referência os processos de implantação e implementação da política de 

inclusão especial no estado de Minas Gerais e, em particular, seus desdobramentos nos 

municípios de Itajubá, Cristina e Brazópolis. 

 

As hipóteses de pesquisa que nortearam o trabalho foram: 

 

1. As políticas públicas de inclusão escolar especial, delineadas a partir da década de 1990, 

modificadas e intensificadas a partir da segunda metade da década de 2000, apesar de se 
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relacionarem, em geral, a expectativas e reivindicações sociais legítimas, expressam também 

propósitos de reajustes institucionais instrumentais à reorganização da ação social do Estado, 

por meio de uma forma de ampliação do atendimento escolar regular que tem efeitos de 

contenção da necessária expansão da oferta de atendimento global das necessidades das 

crianças e jovens com deficiência. 

 

2. A ação institucional prescrita no âmbito da educação inclusiva não está levando em conta 

adequadamente as bases objetivas necessárias a sua realização, desconsiderando as condições 

reais das escolas e dos corpos profissionais disponíveis para o novo atendimento previsto, 

bem como seus efeitos sobre os supostos ñsujeitos de direitosò dessas pol²ticas. 

 

3. O processo de implantação da política de educação inclusiva especial está envolvendo uma 

aligeirada substituição dos espaços hoje predominantes para o atendimento educacional e 

terapêutico especial por formas de organização de oferta escolar pública que se mostram 

insuficientes para assegurar o acesso das pessoas com deficiência a um acompanhamento 

educacional e terapêutico plenos. 

No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva foi oficialmente instituída no ano de 2008, por meio de um documento que 

apresenta os propósitos e orientações fundamentais dessa política (BRASIL, 2008), seguido 

pelas definições e normas gerais expedidas pelo Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008, 

sendo entendida, por muitos estudiosos do tema e por movimentos sociais a ele relacionados, 

como um importante marco referencial para a inserção de crianças e jovens com deficiência 

na educação escolar. 

Ela foi precedida, no entanto, por inúmeras lutas em defesa dos direitos das crianças e 

jovens com deficiência, dentre eles, o direito à educação, assim como por inúmeras ações ï 

estudos, pesquisas, debates e encontros relacionados a fóruns e organizações internacionais e 

nacionais ï das quais gradualmente foram resultando orientações internacionais a respeito do 

tema. 

Por outro lado, logo após o Decreto nº 6.571/2008, as definições e normas a ele 

relacionadas começaram a aparecer sistematicamente em diversas medidas, menções, 

discursos e orientações por parte do Governo Federal, influindo na pauta de debates, decisões 

e ações de estados e municípios. Os documentos normativos de nível federal e estadual a 

respeito do tema, a partir de então, evidenciam que as determinações de inclusão prioritária de 

crianças e jovens com deficiência em classes comuns do ensino regular foram se tornando 
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progressivamente mais incisivas, intensificando as pressões para que as redes federal, 

estaduais e municipais de ensino tratassem a inserção em turmas regulares como elemento 

central da chamada ñpol²tica de inclus«oò. 

A intensificação das determinações nesse sentido vem resultando em práticas variadas 

de adaptação e ajuste das redes escolares que precisam ser melhor conhecidas para que se 

possa avaliar corretamente o escopo e o caráter que essa política está assumindo, bem como 

suas repercussões para a educação e a escola pública, em geral, e para o atendimento dos 

direitos das crianças e jovens com deficiência. 

Assim, o acompanhamento dos debates e dos desdobramentos da ñPol²tica Nacional de 

Educa­«o Especial na Perspectiva da Educa­«o Inclusivaò (BRASIL, 2008) evidencia a 

necessidade de atenção às tensões e contradições entre o ideário de Educação Inclusiva 

intensamente disseminado a partir da década de 1990, as orientações governamentais dirigidas 

à construção de uma política nacional de educação especial orientada para a inclusão na 

escolarização regular, e as ações concretas de implementação de tal política no âmbito de 

estados e municípios. 

Há limites nas ações institucionais reais que dão visibilidade a relevantes fragilidades 

no discurso da autonomia e da inclusão intensamente veiculado no processo de difusão desta 

nova Política, e é devido a isto que entendo ser necessário um estudo da arquitetura 

institucional das políticas públicas de inclusão escolar de pessoas com deficiência. 

Uma das referências fundamentais para a compreensão do que chamamos de 

ñarquitetura institucionalò é encontrada em Robert Castel. Em seu estudo sobre a emergência 

da ordem psiquiátrica, Castel (1978) destaca, primeiramente, a necessidade de se levar em 

conta, na análise de um campo de ação em constituição, os contextos políticos nos quais se 

produzem as concepções que passam a orientar a ação do campo em estudo. Ressalta, ainda: o 

surgimento de novos agentes que passam a operar as regras e as práticas no novo campo em 

constituição, como, no caso do campo psiquiátrico, a justiça (procuradores e juízes), as 

administrações locais (diretores de distrito) e a medicina, constituindo-se assim os corpos 

profissionais que seriam encarregados de conduzir e legitimar práticas no campo em 

estruturação; a atribuição de novo status ao objeto da ação, que representa, no caso, a 

atribuição de status de doente ao louco; e a constituição de uma nova estrutura institucional, 

que, no caso estudado por Castel, é principalmente centrada na produção de 

ñestabelecimentos especiaisò que, por suas características ï seu caráter asilar, seu tipo de 

organização interna, a hierarquia de seu corpo de funcionários, os vínculos entre as práticas e 

o campo de saber que as autoriza, dentre outros fatores ï apresentava-se como portadora do 
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ñmeio terap°uticoò a ser sistematicamente adotado no tratamento de um sujeito definido como 

alienado. 

Esses quatro elementos apontados por Castel (1978) constituem indicações 

metodológicas importantes para a análise das formas concretas dos ajustes institucionais que 

configuram, na contemporaneidade, o que acreditamos ser um processo tenso e contraditório 

de constru­«o de uma nova ñarquitetura institucionalò destinada a dar corpo ¨s pol²ticas 

públicas de inclusão escolar de pessoas com deficiência, guardadas as devidas diferenças de 

conteúdo e de proporção do estudo em questão.  

Partindo de indicações como as de Castel, entendo que tal arquitetura, no caso da 

política em estudo, envolve: 

a) o conjunto de orientações normativas e programáticas relativas à inclusão escolar de 

crianças e jovens com deficiências, expedidas especialmente pelo nível federal de governo, 

mas nitidamente referenciadas em disposições expedidas por instituições internacionais ou 

supranacionais que devem ser consideradas no processo investigativo; 

b) as disposições relativas à organização institucional prevista para realizar a 

anunciada inclusão, disposições estas presentes tanto nas medidas expedidas pelo nível 

federal de governo, quanto nas medidas intermediárias a cargo de governos estaduais e 

mesmo municipais; 

c) e os tipos de ajustes das condições institucionais reais que vêm sendo efetivamente 

realizados com vistas à implementação das novas orientações, especialmente na escala 

municipal. 

O quadro geral acima indicado evidencia, por sua vez, que a investigação e análise 

desses aspectos, com vistas à compreensão dos sentidos assumidos pela política de inclusão 

especial em curso no Brasil, requerem a delimitação de marcos temporais e de escalas de 

análise que referenciem o acompanhamento do processo em estudo. 

Neste sentido, a década de 1990 deve ser destacada como um importante marco 

temporal, já que é nessa década que emergem as medidas concretas que vêm definindo a 

inclusão de crianças e jovens com deficiências na educação escolar como uma espécie de 

núcleo estratégico a partir do qual as ações do Estado em relação à questão dos direitos das 

pessoas com deficiência vêm se reorganizando. 

Quanto às escalas de formulação e realização dessa política, são definidas três escalas 

principais de organização da investigação: uma relativa às medidas normativas e 

programáticas expedidas pelo nível federal de governo; outra às ações do governo estadual de 

Minas Gerais, no que diz respeito às formas de condução, no plano do Estado, de medidas 
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intermediárias destinadas à realização das mudanças na área em estudo; e uma terceira 

relativa à ação vinculada a essa política no âmbito dos municípios. 

Essas definições impuseram algumas escolhas de procedimentos, técnicas e recursos 

de pesquisa que pudessem enfatizar: a) as concepções de inclusão especial que norteiam os 

projetos em curso; b) as mudanças institucionais propostas como provável meio de realização 

dessa inclusão; e c) as formas concretas de realização dos ajustes institucionais que estão 

sendo feitos no processo de implementação dessa política. Esses três eixos de investigação e 

análise implicam procedimentos de pesquisa específicos, especialmente de análise 

documental e de acompanhamento de processos institucionais. 

Nesse sentido, foi realizada uma revisão bibliográfica relativa ao processo de 

emergência e consolidação das concepções de inclusão especial, bem como das políticas por 

elas orientadas. Essa revisão bibliográfica nos auxiliou a identificar, com maior precisão, 

informações relevantes para a investigação do processo de institucionalização das ações nesse 

campo, considerando-se, neste caso, especialmente, o caso brasileiro. 

 Essa revisão de bibliografia mais especificamente vinculada ao objeto de estudo aqui 

apresentado ocorreu simultaneamente ao aprofundamento de leituras que fornecessem 

fundamentos conceituais e metodológicos para a realização da investigação e análise do 

processo de institucionalização acima referido. Neste caso, o aprofundamento de leituras de 

autores como Gentili (2008; 2001; 1995), Frigotto (2009; 2001), Mattos (2003), Castel (1978; 

1995); Coutinho (2007); Costa (2003); Gramsci (1995) e Mészaros (2007; 2006), dentre 

outros, foi realizado, com vistas à identificação de referências a respeito, principalmente, do 

contexto (especialmente econômico e político) de emergência e consolidação do que está 

sendo entendido, aqui, como uma ñpedagogia da inclus«oò, considerando-se a forma e 

intensidade com que o ideário da Educação Inclusiva está sendo difundido e os nítidos 

esforços para que sejam instaurados consensos a seu respeito. 

Tendo-se essas indicações como referência, foi realizada análise de documentos 

internacionais e nacionais que dão corpo às ações normativas e programáticas em curso no 

Brasil a partir da década de 1990, destacando-se os documentos implicados com a difusão de 

concepções e orientações de políticas no campo da educação inclusiva ou educação para 

todos, como: no nível internacional, a Declaração Mundial de Educação para Todos, aprovada 

em Jomtiem-Tailândia (1990); a Declaração de Salamanca, aprovada em Salamanca-Espanha 

(1994) e revisada em (2009), além das declarações internacionais assinadas pelo Brasil, tais 

como: Guatemala (2001) e Dakar (2002); no nível nacional, o Plano Nacional de Educação 

(PNE), de 2001, bem como o PNE relativo ao decênio 2014-2024, ambos estabelecendo 
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metas e estratégias a serem alcançadas pelo sistema educacional brasileiro, a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), além de 

portarias, decretos e demais disposições a partir de então. 

No que diz respeito ao processo de implementação de tal política, no Estado de Minas 

Gerais, a investigação envolveu: 

a) Levantamento e análise de estudos diagnósticos, de documentos normativos e de 

matérias de divulgação do governo estadual com vistas ao delineamento do perfil 

geral da ação pretendida; 

b) Levantamento e análise de medidas mais específicas, expedidas pela secretaria de 

estado de educação, voltadas à instrução das ações de ajuste institucional 

relacionado à inclusão escolar; 

c) Pesquisa de campo nos municípios de Itajubá, Cristina e Brazópolis, com vistas à 

apreensão dos desafios e impasses vividos no âmbito de redes e instituições 

escolares que estão passando por processo de reestruturação com vistas ao 

acolhimento de crianças e jovens com necessidades especiais antes atendidos em 

outras instituições. 

Realizamos, neste caso, pesquisa de campo junto aos órgãos de gestão municipal das 

políticas envolvidas com a educação especial inclusiva, bem como junto à instituição 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) que, no período e no contexto local 

pesquisado, além de atuar no acompanhamento clínico, terapêutico e educacional de pessoas 

com deficiência, atuava também na oferta de educação escolar regular para essas pessoas. Tal 

pesquisa envolveu o levantamento de informações, especialmente por meio de entrevistas, 

com diretores, supervisores e professores que fazem parte dos órgãos e instituições 

pesquisados. 

Neste caso, a investigação não ficou circunscrita ao estudo documental, sendo 

ampliada no sentido de uma maior proximidade com os acontecimentos concretos que 

demarcam um processo de implementação ou realização de uma política, bem como com os 

sujeitos que estão mais diretamente confrontados com seu processo concreto de realização. 

Os capítulos constitutivos da Tese trazem os resultados da pesquisa realizada.  No 

capítulo 1, apresentamos uma discussão sobre os principais pressupostos conceituais e 

históricos sobre a deficiência e sobre a educação especial. Nessa discussão, buscamos abordar 

as diferentes formas de compreensão do conceito de deficiência, bem como, as diversas 

propostas de educação para essas pessoas, considerando as instituições e propostas de 

políticas que emergiram ao longo do tempo e que nas últimas décadas vão se dirigindo de 
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forma mais decisiva à proposição de inclusão de pessoas com deficiência na escola regular. 

Valemo-nos dos debates internacionais ocorridos na década de 1990 sobre o tema, 

considerando seus vínculos com a questão mais ampla da inclusão, tendo como a pesquisa 

documental e as formulações de autores como Castel (1978; 1987), Foucault (1979; 1987), 

Mészaros (2007), Januzzi (1985; 2004), Glat (1998) e Mazotta (2011), dentre outros 

estudiosos sobre o tema.  

Já no segundo capítulo, apresentamos a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva instituída pelo MEC em 2008, considerando o contexto de 

seu surgimento, as concepções que a orientam, assim como as principais peças normativas e 

disposições relacionadas à implantação e implementação da nova política, em geral, e das 

novas bases institucionais que ela pressupõe. Destacamos o perfil assumido pela área em 

governos anteriores no que se refere à educação especial, assim como as influências das 

orientações internacionais, que precederam a política nacional. Temos como base, neste caso, 

autores como Cury (2000) e Saviani (2007), bem como uma pesquisa documental na qual se 

destacam documentos legislativos como a LDBEN 9.394/96; o Plano Nacional de 

Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação e Cultura (BRASIL, 2007); a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva do Ministério 

da Educação e Cultura (BRASIL, 2008); e o Plano Nacional de Educação para o decênio 

2014-2024 (BRASIL, 2014). 

No terceiro capítulo buscamos reconstituir a história do atendimento educacional de 

crianças e jovens com deficiência no Estado de Minas Gerais, chegando às disposições mais 

recentes, vinculadas à implementação das diretrizes da Política Nacional.  Para tanto 

apresentamos uma breve caracterização do estado, assim como o quadro geral do atendimento 

educacional de crianças e jovens deficientes em Minas Gerais, discutindo como esse 

atendimento foi sendo coberto ao longo do tempo por uma multiplicidade de instituições 

públicas e privadas no estado, e as tensões relacionadas ao processo recente de inclusão de 

crianças e jovens com deficiência na educação regular e consequente movimento de retirada 

da educação escolar do âmbito das APAES e congêneres. 

Neste sentido, buscamos analisar os principais aspectos assumidos pela Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva em Minas Gerais, com 

vistas à identificação e problematização de aspectos relativos à implementação das 

orientações contidas na Política Nacional, guiados pela análise de peças normativas, bem 

como de dados estatísticos que permitiram dimensionar a composição atual da oferta de 

educação especial no estado. Tivemos como base, neste caso, principalmente a pesquisa 
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documental, envolvendo documentos normativos e institucionais do Governo de Minas 

Gerais, bem como documentos institucionais da APAE e instituições congêneres, tais como a 

Federação das APAES (FEAPAES, 2013; REVISTA APAE, 2014). 

Enfim, no quarto capítulo, apresentamos aspectos dos processos de implantação e 

implementação da política de educação especial em três municípios mineiros cujas 

experiências demonstraram formas variadas de reorganização da oferta escolar no âmbito 

municipal, formas estas significativas para o entendimento das contradições, desafios e 

impasses presentes na realização concreta da referida política. Analisamos esse processo geral 

entendendo que os processos de implantação se referem ao nível decisório geral e relativo às 

medidas institucionais iniciais, por meio das quais se podem determinar mudanças, definir 

espaços, funções, atividades e pessoal, dentre outros aspectos decisivos para a instalação ou 

ajuste de bases e condições jurídicas, normativas e funcionais necessárias à realização de um 

serviço; e que a implementação está relacionada ao processo de execução da referida política, 

ou seja, processo de realização do efetivo funcionamento dessas bases e serviços em caráter 

minimamente regular, sendo um processo relacionado, portanto, à instauração do 

funcionamento da política em caráter regular.  

Tendo isto em consideração, o capítulo foi construído a partir de pesquisa documental 

e de campo relativas aos municípios mineiros de Itajubá, Cristina e Brazópolis, três 

municípios do Sul de Minas que, apesar de sua proximidade e pertencimento a uma mesma 

região político-administrativa, têm histórias, estruturas, dimensões e características sociais, 

econômicas e institucionais distintas. No que diz respeito à pesquisa documental, realizamos 

levantamentos de dados no site do INEP, em particular no instrumento de consulta Data 

Escola Brasil, que possibilita consulta de dados por municípios, oferecendo tanto informações 

quantitativas quanto relações de escolas, identificação de serviços realizados, dentre outras 

informações objetivas. Também utilizamos documentos do governo estadual, dos governos 

municipais e das APAEs. No caso dos documentos municipais, analisamos os Planos 

Municipais de Educação dos municípios investigados. No que diz respeito à pesquisa de 

campo, realizamos, ao longo do período de doutoramento, o acompanhamento sistemático da 

implementação local da política, incluindo pesquisa institucional ancorada em entrevistas 

semi-estruturadas com gestores e profissionais envolvidos com a implementação da Política 

de Educação Especial, tanto das redes públicas quanto das  instituições especializadas que 

compõem a oferta de educação especial. 

Os resultados da pesquisa são apresentados a seguir, com a expectativa de que possam, 

de algum modo, contribuir para uma melhor compreensão do processo em curso que ajude a 
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dar suporte às lutas pela educação pública de qualidade social e, em particular, às lutas pelos 

direitos sociais e educacionais das pessoas com deficiência.   



26 

1 A DEFICIÊNCIA COMO QUES TÃO  

 

 

Segundo dados estatísticos da Organização Mundial de Saúde (OMS)
1
 de 2011, cerca 

de 1 bilhão de pessoas, no mundo, apresentam algum tipo de deficiência, o que significa que 

em cada sete pessoas no mundo uma têm deficiência.  

A OMS destaca que a falta de dados estatísticos sobre a população de deficientes no 

mundo contribui de forma significativa para sua invisibilidade, tornando-se um entrave para a 

formulação, planejamento e implantação de políticas públicas para a melhoria da qualidade de 

vida destas pessoas. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), 80% da população com 

deficiência encontram-se residentes nos países em desenvolvimento, e a UNICEF destaca que, 

nesses países, 150 milhões de crianças na faixa etária com menos de 18 anos de idade 

apresentam alguma deficiência, o que implica um desafio importante em termos de garantia 

de direitos educacionais, especialmente se considerarmos que nesses países as condições de 

efetivo acesso e realização plena da escolarização ainda apresentam graves problemas. 

A ONU ressalta ainda que as pessoas com deficiência têm, inevitavelmente, maiores 

necessidades de recursos para sua manutenção (cerca de um terço a mais que as demais 

pessoas). Como cerca de 20% das pessoas mais pobres do mundo apresentam algum tipo de 

deficiência, isto implica que cerca de 50% das pessoas com deficiência não conseguem, por 

exemplo, manter os serviços de saúde, bem como condições de vida que garantam proteção, 

especialmente às mulheres e meninas, em relação a abusos e violências. Além disso, destaca 

que, nos países em desenvolvimento, as pesquisas realizadas por diferentes instituições dão 

indicação de que cerca de 30% das meninas e meninos em situação de rua apresentam algum 

tipo de deficiência, e que 90% dessas crianças não frequentam escolas. 

Já no Brasil, o IBGE publicou em 2010 os resultados de uma pesquisa sobre as 

ñCaracter²sticas Gerais da Popula­«o, Religi«o e Pessoas com Defici°nciaò, tamb®m 

publicados no documento intitulado ñCartilha do Censo 2010ò
2
, na qual se informa que, ao 

                                                 
1
 A ONU e as pessoas com deficiência. Disponível em: https://nacoesunidas.org/acao/pessoas-com-deficiencia - 

acessado em 23/02/2017. 

 
2
 Para mais detalhes consultar: Cartilha do Censo 2010 ï Pessoas com Deficiência / Luiza Maria Borges Oliveira 

/ Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) / Secretaria Nacional de Promoção 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SNPD) / Coordenação-Geral do Sistema de Informações sobre a 

Pessoa com Deficiência; Brasília : SDH-PR/SNPD, 2012. 32 p. Disponível em: 

https://nacoesunidas.org/acao/pessoas-com-deficiencia
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considerar a população residente no país, 23% (45.606.048) dessa população apresentavam ao 

menos uma das seguintes deficiências: visual, auditiva, motora e mental ou intelectual. 

Neste contexto, segundo os dados revelados pelas pesquisas do IBGE: 26,5% 

(25.800.681) dessas pessoas são mulheres e 21,2% (19.805.367) dessas pessoas são homens. 

Sendo que 38.473.702 dessas pessoas vivem em áreas urbanas e 7.132.347 dessas pessoas 

vivem em áreas rurais. 

Entretanto, para o IBGE (2010), a variação da prevalência das deficiências se deu pelo 

fato da natureza de cada uma, ou seja, a deficiência visual foi a que apresentou maior 

ocorrência, com 18,6% da população brasileira afetada; já a deficiência motora apresentou a 

segunda maior ocorrência, com 7% da população brasileira afetada; após, vem a deficiência 

auditiva, com 5,10% da população brasileira afetada, e por último a deficiência mental ou 

intelectual, com cerca de 1,40% da população brasileira afetada.  

Segundo ainda o IBGE (2010), 8,3% da população brasileira apresentava ao menos um 

tipo de deficiência severa, sendo que 3,46% desse total apresentavam deficiência visual 

severa; 1,12% desse total apresentavam deficiência auditiva severa; já 2,33% desse total 

apresentavam deficiência motora severa; e 1,4% desse total apresentavam deficiência mental 

ou intelectual severa. E destaca que, das 45.606.048 da população de pessoas com deficiência, 

1,6% são totalmente cegas; 7,6% são totalmente surdas; e 1,62% não conseguem se 

locomover. 

Neste sentido, o referido documento ressalta que: 

 

Os direitos humanos são assegurados a todos os brasileiros com deficiência e para 

esse grupo são desenvolvidos programas e ações do Governo Federal e da Secretaria 

Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. No entanto, o foco 

primário das políticas públicas é o segmento das pessoas que apresentam deficiência 

severa. O contingente de pessoas identificadas por possuir deficiência severa foi 

calculado pela soma das respostas positivas ¨s perguntas ñtem grande dificuldadeò e 

ñn«o consegue de modo algumò. A propor­«o de pessoas que apresentou 

deficiências severas é bem menor do que a daquelas com pelo menos uma das 

defici°ncias, que inclui as pessoas que responderam que enfrentam ñalguma 

dificuldadeò em ouvir, enxergar e em se locomover. (BRASIL, 2012, p. 6-7) 

 

E que:  
 

Os programas do governo promovem a inclusão da pessoa com deficiência ao 

assistirem pessoas de acordo com suas características: física, sensorial e mental ou 

intelectual, sejam elas severas ou não severas. Os programas incluem, também, 

todos os grupos de idade: crianças, adolescentes, adultos e idosos. Embora haja uma 

forte relação entre os dados por faixas etárias de pessoas com pelo menos uma das 

deficiências investigadas e as pessoas com deficiências severas, esse último grupo é 

bem menor do que o primeiro em todos os agrupamentos. No grupo de 0 a 14 anos, 

                                                                                                                                                         
http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/publicacoes/cartilha-censo-2010-pessoas-com-

deficienciareduzido.pdf . Acessado em 23/02/2017 

http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/publicacoes/cartilha-censo-2010-pessoas-com-deficienciareduzido.pdf
http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/publicacoes/cartilha-censo-2010-pessoas-com-deficienciareduzido.pdf
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a deficiência atinge 7,53% para o primeiro segmento e 2,39% para o segundo; no 

grupo de 15 a 64 anos, a relação é de 24,9% e 7,13% e no grupo de 65 anos ou mais, 

67,73% e 41,81%. (BRASIL, 2012, p.7) 

 

Enfim, o que se percebe é que, apesar dos dados estatísticos serem referentes a 2010, 

são expressam suficientemente o quadro atual, já que nos anos recentes os problemas sociais, 

relacionados ao acesso à educação, aos programas de saúde e ao mercado de trabalho, que 

perpassam o cotidiano da pessoa com deficiência nos dias atuais, ainda que tenham passado 

por alterações, não foram vigorosamente modificados. Esses dados, portanto, dão conta do 

imenso desafio relacionado às lutas, debates e formulação de políticas relacionadas aos 

direitos dessas pessoas, destacando-se, no caso deste trabalho, o direito à educação, aqui 

abordado principalmente no quadro de implantação e implementação da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em 2008, no Brasil.  

A Política Nacional definida em 2008 no Brasil é entendida, por diversos estudiosos 

do tema e movimentos sociais a ele relacionados, como um marco referencial para a inserção 

de crianças e jovens com deficiência na educação escolar. 

Sabemos, porém, que essa Política não é o resultado simples de concepções e vontades 

governamentais. Ela resulta de um quadro mais complexo de mobilização da sociedade civil e 

de variadas mudanças nas concepções e proposições relativas à educação de pessoas com 

deficiência. Essas mudanças vêm se constituindo especialmente a partir da década de 1980, 

mas toma corpo principalmente a partir da década de 1990. É nesse período que emergem as 

formulações e medidas concretas que vêm definindo a inclusão de crianças e jovens com 

deficiências na educação escolar como uma espécie de núcleo estratégico a partir do qual as 

ações do Estado em relação à questão dos direitos das pessoas com deficiência vêm se 

reorganizando. 

O entendimento do caráter assumido pela perspectiva da Educação Especial Inclusiva, 

na atualidade, requer, de nosso ponto de vista, a compreensão de processos relacionados ao 

contexto acima indicado, mas também de processos anteriores, ao longo dos quais foram se 

definindo concepções, práticas e lutas que, de diferentes modos, influem no quadro atual. 

Neste capítulo, apresentamos aspectos históricos relativos a essas concepções, práticas 

e lutas, de modo a propiciar uma melhor base para a compreensão da Política Nacional e de 

seus impasses, tema dos capítulos seguintes.    
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1.1 As concepções de deficiência em uma perspectiva histórica 

 

 

Como todo conceito referido às relações e práticas sociais, o conceito de deficiência 

tem significações variadas ao longo da história. Autores que se dedicam ao estudo das formas 

como a sociedade compreendia e se relacionava com pessoas que apresentavam algum tipo de 

deficiência, como Castel (1978;1987), Januzzi (1985; 2004) e Mazzota (2011), lembram que 

um marco importante, neste sentido, é a consolidação de instituições estatais relacionadas a 

serviços vinculados à vida coletiva, como saúde e educação.  

Até então, as formas predominantes de atendimento institucional de pessoas que 

apresentavam algum tipo de deficiência eram realizadas por instituições religiosas ou 

confrarias, tendo caráter predominantemente filantrópico e muitas vezes envolvendo variadas 

formas de asilamento, especialmente nos casos de deficiências intelectuais. Destacam-se, 

neste último caso, as instituições manicomiais. 

Como mostram os estudos de Foucault (1987;1979;2010) e Castel (1987;1978;2010), 

a presença cada vez mais regular do Estado na oferta de serviços sociais vai implicando maior 

sistematicidade de concepções e práticas relacionadas às ações vinculadas a esses serviços, 

maior consolidação de campos do saber a eles correlatas, bem como ampliação da formação 

profissional especializada. 

Predomina, nesse contexto, uma abordagem biologicista, que entendia a deficiência 

como patologia individual passível de intervenção médica, clínica e terapêutica, muitas vezes, 

como já indicado acima, relacionada a práticas de asilamento, interdição e tutela. 

Ainda que tenham ocorrido alterações em concepções e práticas relacionadas à saúde e 

à educação das pessoas com deficiência, relacionadas a algumas experiências institucionais e 

ao desenvolvimento do conhecimento científico, a abordagem biologicista permanece 

claramente hegemônica ao longo das primeiras décadas do século XX, tendo essa hegemonia 

confrontada apenas na segunda metade daquele século, quando se observa o gradual 

fortalecimento da abordagem clínica e terapêutica. 

Em perspectiva diversa, simultaneamente, vinham se estruturando interpretações da 

deficiência como um fenômeno socialmente construído. Como explicam Costa, Moscardini e 

Piccolo (2009, p. 78), a compreensão da deficiência nessa perspectiva implica considerar que: 

 
Não existe deficiência por si só como característica ou qualidade endógeno-orgânica 

referente a determinada pessoa. Omote (1997, 1990) ressalta que a deficiência 

apenas se materializa como tal mediante critérios adotados socialmente, critérios 
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estes estruturados a partir do próprio meio social, das exigências estabelecidas pelas 

atividades cotidianas e pela forma com que os outros (audiência) interpretam e se 

relacionam com o referido desvio. Logo, os discursos sobre as deficiências não 

traduzem necessariamente suas características peculiares, mas, sim, interpretações 

dessas características, ou seja, a deficiência trata de uma questão antes política, que 

médica, psicológica ou educacional.  

 

Esses mesmos autores destacam o quanto é intrincado o processo de construção social 

da deficiência, lembrando que os componentes biológicos têm importante papel na definição 

orgânica da deficiência, mas que ña sociedade tamb®m exerce interfer°ncia marcante em sua 

conceituação, demarcação, limitação e na abertura de um campo de possibilidades às pessoas 

tidas como deficientesò (COSTA, MOSCARDINI, PICCOLO, 2009, p.71). 

Todas essas mudanças de concepções, proposição e práticas relativas à deficiência e às 

pessoas com deficiência não se deram isoladamente nos âmbitos acadêmico, médico e 

institucional. Ao contrário, especialmente a partir de meados do século XX, tais mudanças se 

mostram profundamente vinculadas a movimentações políticas ocorridas em diferentes 

escalas, relacionadas ao debate e à definição de direitos humanos e sociais. Dessas 

movimentações derivam orientações internacionais a respeito desses direitos e essas 

orientações passam a influir gradualmente na definição de políticas públicas, com 

repercussões relevantes para a questão dos direitos das pessoas com deficiência, incluindo-se 

o direito à educação.   

As definições e categorizações dos tipos de deficiência, pelo campo médico, também 

expressam as problematizações implicadas com essa ampliação do debate, e a legislação 

brasileira a respeito dos direitos das pessoas com deficiência, incluindo o direito à educação, 

incorpora e detalha essas categorizações. 

Um exemplo relevante disto é o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que 

regulamenta a legislação referente ao atendimento e promoção de acessibilidade de pessoas 

com deficiência. Definindo, em seu artigo 5Ü, que a pessoa com defici°ncia ® ña que possui 

limitação ou incapacidade para o desempenho de atividadeò, o decreto apresenta a seguinte 

categorização de tipos de deficiência: 

 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 

sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 

tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 

ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 

congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 

dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 

(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz 

e 3.000Hz; 
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c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 

no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 

visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 

quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 

que 60
o
; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 

com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais 

áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

 

Outro exemplo importante pode ser encontrado nos Decretos 186/2008 e 6949/2009, 

por meio dos quais o Brasil ratifica a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, de 2006 (ONU, 2006), definindo que ñpessoas com deficiência são aquelas que 

têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condi­»es com as demais pessoasò. 

As relações dessas orientações e definições com as práticas e políticas relativas à 

educação das pessoas com deficiência no Brasil são tratadas a seguir. 

 

 

1.2 Breve panorama histórico das proposições de ação relativas à educação de pessoas 

com deficiência. 

 

 

O quadro atual de definição do atendimento educacional de pessoas com deficiência, 

em diversos países e mesmo no Brasil, tem importantes nexos com os contextos precedentes 

acima brevemente indicados.  

Nos séculos XVIII e XIX, especialmente nos países da Europa ocidental, havia sido 

criada uma variedade significativa de instituições de saúde mental e de educação com o 

objetivo de oferecer às pessoas com deficiências físicas e intelectuais algum atendimento. 

Havia, no entanto, o claro predomínio de formas de atendimento clínico asilar e tutelar, 

impondo a esses indivíduos um significativo limite de convívio, escolhas e desenvolvimento. 
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É no século XX, em particular, que ocorrem movimentos de peso que passam a incidir 

no debate e nas decisões e práticas vinculadas ao tema, contribuindo para que as pessoas com 

deficiências pudessem ser vistas como cidadãos com direitos e deveres de participação na 

sociedade. Especialmente a partir da década de 1950, ainda que persistissem na prática social 

as óticas acima indicadas, às quais se somavam as práticas assistenciais e caritativas, observa-

se em diversos países o desenvolvimento sistemático de ações relativas à questão 

efetivamente orientadas segundo noções de direitos. 

A primeira diretriz política mundial dessa nova visão aparece mais claramente em 

1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. A aprovação dessa Declaração pela 

Organização das Nações Unidas é um marco histórico-político da noção de cidadania, tal 

como hoje pode ser entendida, e das bases legais para seu exercício, pois explicita a premissa 

de que todos os homens são iguais perante a lei. Tal Declaração, hoje, constitui um ideário 

inegavelmente difundido, tanto que crer nessa igualdade parece-nos quase tão óbvio quanto 

crer nas leis naturais. No quadro de compreensão vinculado à Declaração, a educação e o 

ensino deveriam contribuir para a difusão dos direitos e liberdades ali afirmados, 

explicitando-se que as mais variadas formas de diferença não poderiam implicar distinção 

perante a lei a ao direito à proteção. O que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

preconizava era a igualdade de direitos e deveres e não a mera tolerância em relação às 

diferenças de personalidade ou de características, e isto influiria nas formas de pensar os 

direitos individuais e sociais a partir de então, incluindo a questão das deficiências. 

No Brasil, nos anos 1930 a 1950, diante da insuficiência, incipiência e inadequação de 

instituições organizadas para o atendimento de crianças e adultos com deficiência, os pais e 

parentes dessas pessoas, bem como profissionais vinculados à questão, organizam-se, 

constituindo instituições de atendimento e orientação médica e educacional a pessoas com 

deficiência.  Destaca-se, neste caso, a progressiva expansão desde os anos 1930 das 

Sociedades Pestalozzi
3
, com o decisivo apoio da psicóloga e pedagoga Helena Antipoff, que 

viria a ter papel de destaque no desenvolvimento de proposições e ações no campo da 

educação de pessoas com deficiência no Brasil, e a criação, em 1954, no Rio de Janeiro, da 

primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE).  

Nas leis gerais referentes à educação escolar, a Educação Especial aparece pela 

primeira vez na década de 1960, na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

                                                 
3
 Em 1926, no Rio Grande do Sul, já havia sido criada uma escola especializada para crianças e jovens em 

dificuldades na escola comum. Só a partir da década de 1930, porém, surgem as instituições que viriam a ter 

maior porte, na forma de Sociedades Pestalozzi, instituída em Minas Gerais, e 1932, e, a partir de então, 

instituída progressivamente em outros estados e municípios brasileiros. 
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Lei nº 4.024, de 1961 (LDB/1961). Essa Lei aponta que a educação dos então chamados 

excepcionais deveria, no que fosse possível, enquadrar-se ao sistema geral de educação.  

Em um contexto de crescente influência de organizações internacionais, como 

especialmente as que constituíam a Organização das Nações Unidas (ONU), na forma de 

organismos financeiros e de pesquisa e assessoramento a ela vinculados
4
, as novas 

experiências de alguns países são rapidamente difundidas, originando novas linhas de estudos 

e proposições que passam a influir nas formas de se compreender a questão da deficiência e as 

possibilidades de ação nesse campo. Um exemplo muito citado disto são as pesquisas e 

teorias desenvolvidas nos Estados Unidos da América a partir da situação gerada pelo retorno 

de soldados que haviam atuado na Guerra do Vietnã. Os estudos sobre a reintegração social 

de ex-soldados mutilados e sobre a necessidade de se proporcionar a eles melhores condições 

de vida acabam influindo no desenvolvimento de teorias e propostas de inclusão que, por sua 

vez, influem na elaboração, em 1975, de uma lei de educação inclusiva que estabelecia a 

modificação dos currículos escolares e a criação de redes de informações entre instituições 

diversas, como escolas, bibliotecas, hospitais e clínicas, dentre outras proposições que 

denotam uma maior complexificação do conjunto de instituições e meios com os quais se 

pretende contar para organizar o atendimento de pessoas com deficiência em nova 

perspectiva. 

Em 1978, pela primeira vez, por meio de uma emenda, são incluídas em uma 

Constituição brasileira disposições a respeito do asseguramento de direitos ñaos deficientesò 

(segundo o termo corrente na época). Trata-se da Emenda nº 12, de 17 de outubro de 1978, 

que acrescenta um artigo à Constituição Federal de 1967, com as seguintes disposições: 

 

É assegurada aos deficientes a melhoria de sua condição social e 

econômica especialmente mediante: I) educação especial e gratuita; II) assistência, 

reabilitação e reinserção na vida econômica e social do País; III) proibição de 

discriminação inclusive quanto à admissão ao trabalho ou ao serviço público e a 

salários; IV) possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos. 

 

 

Deve-se observar, portanto, que entre as décadas de 1960 e 1980 ocorreram avanços 

científicos, tecnológicos e jurídicos relevantes, avanços a partir dos quais certas crenças e 

                                                 
4
 Destacam-se, neste caso, O Banco Mundial, criado em 1944 como uma instituição financeira internacional que 

fornece empréstimos para países em desenvolvimento, o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) e a Associação Internacional de Desenvolvimento (AID), interligados ao Banco 

Mundial, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (United Nations 

Educational, Scientific and Cultural Organization -  UNESCO),  organização criada em 1946, que fomenta a 

realização de pesquisas e projetos vinculados à educação, ciência e cultura, e o Fundo Monetário Internacional 

(FMI), criado em 1945 com o com o objetivo inicial de atuar na reconstrução do sistema monetário 

internacional no período pós-Segunda Guerra Mundial.  
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preconceitos em relação a alguns segmentos sociais passam a ser desmistificados, sendo este 

o caso das pessoas com diferentes tipos de deficiência. Tal processo de desmistificação, por 

sua vez, não se restringiu ao campo científico, sendo sustentado vigorosamente por 

movimentos sociais, associações de pais de pessoas com deficiência e associações de estudos 

no campo em questão.  

Nesse contexto, com as discussões ocorridas em âmbito internacional e as novas 

experiências institucionais, dentre outros fatores, surgem tipos novos de críticas às formas de 

segregação institucional observadas em relação aos deficientes, em particular no caso da 

educação escolar, já que os limites para o ingresso e a participação na escola impediam o 

convívio das crianças e jovens com deficiência com seu grupo de idade.  

Inicialmente, passa-se a defender o princípio da normalização, o qual tem como 

pressuposto a adaptação das pessoas com deficiência aos padrões de comportamento e 

conduta entendidos como normais, padrões estes entendidos como necessários para sua 

inserção na sociedade. Note-se que a ideia de normalização implicava a aceitação das 

especificidades das pessoas com deficiência e o reconhecimento de que elas deveriam ter 

acesso aos mesmos direitos de qualquer cidadão, incluindo os serviços a que toda a 

comunidade tinha direito, entendendo-se que esse acesso é fundamental para o 

desenvolvimento de suas potencialidades, de forma que seu comportamento se aproximasse 

mais dos modelos considerados normais.  Deve-se ter atenção, porém, ao fato de que, nessa 

perspectiva, é a pessoa com deficiência que deve se adequar à sociedade, discutindo-se pouco 

sobre as mudanças na sociedade que seriam necessárias para garantir a sua inserção.  

No campo educacional, o princípio de normalização constituiu-se como um marco 

político e organizacional relacionado à existência de escolas especiais ou classes especiais que 

funcionam em escolas regulares. Aos poucos, porém, esse princípio cede espaço ao princípio 

da integração, que, no plano da educação escolar, implica a participação, no mesmo grupo, de 

crianças com e sem necessidades especiais durante ao menos parte do tempo de permanência 

da criança na escola ou mesmo na totalidade do tempo de permanência (MEC,1994). 

Essa perspectiva, portanto, apresenta avanços quando comparada à perspectiva da 

normalização. Porém, como alerta Bernardes (2010), no modelo integracionista persiste a 

ideia de que é o aluno que tem que se adequar à escola, e não a escola ao aluno. A oferta de 

formação escolar agrega, às escolas e classes especiais, certas formas de integração em classes 

regulares, mas sem se alterar em profundidade as condições de participação dos alunos nos 

processos formativos. O aluno especial é colocado no ambiente escolar não se levando em 



35 

conta efetivamente as diferenças no seu processo de ensino-aprendizagem, e, como 

consequência disto, a questão da diferença é negada o tempo todo. 

Assim, como corretamente destaca o Documento que define a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), 

 

A educação especial se organizou tradicionalmente como atendimento educacional 

especializado substitutivo ao ensino comum, evidenciando diferentes compreensões, 

terminologias e modalidades que levaram à criação de instituições especializadas, 

escolas especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada no conceito de 

normalidade/anormalidade, determina formas de atendimento clínico-terapêuticos 

fortemente ancorados nos testes psicométricos que, por meio de diagnósticos, 

definem as práticas escolares para os alunos com deficiência. 

 

Confrontando-se com essa perspectiva, dos anos 1980 aos anos 1990, declarações e 

tratados passam a defender a inclusão em larga escala de crianças e jovens com deficiência 

nas escolas regulares. Um marco relevante, neste caso, é o Programa de Ação Mundial para 

Pessoas Deficientes, aprovado na forma de uma Resolução pela Assembleia Geral da ONU, 

em 1982. A perspectiva afirmada por esse programa, que recomendava o ensino de pessoas 

com deficiência ñdentro do sistema escolar normalò, ñquando for pedagogicamente fact²velò 

(ONU, 1982), passa a influenciar as políticas vinculadas à questão dos direitos da pessoa com 

deficiência nos anos seguintes, especialmente no que diz respeito às proposições relativas à 

educação. 

No Brasil, no final da década de 1980, o interesse pelo assunto é provocado pelo 

debate vinculado à elaboração da nova Constituição Federal. Essa nova Constituição, 

promulgada em 1988, dispõe textualmente sobre a responsabilidade do Estado em relação a 

variados direitos das pessoas com deficiências, incluindo o ñatendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensinoò 

(CF88, art. 28, inciso III). Logo em seguida, em 1989, a Lei Federal nº 7.853 estabelece 

normas gerais relacionadas ao asseguramento do exercício dos direitos individuais e sociais 

das pessoas portadoras de deficiências, não apenas prevendo a oferta obrigatória e gratuita da 

educação especial em estabelecimentos públicos de ensino, mas também definindo como 

crime passível de punição, na forma de reclusão, a recusa, suspensão e outras formas de 

impedimento da matrícula de aluno com deficiência, sem justa causa, por parte de dirigentes 

de ensino público ou particular.    

Assim, nos anos 1990, os princípios da normalização e da integração cedem 

progressivamente espaço para o princípio da educação inclusiva, que preconiza o acesso ao 

ensino de todos que por algum motivo encontrem-se fora da escola, sejam pobres, índios, 

negros ou com deficiência. 
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No ano de 1990, a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada na 

cidade de Jomtien, na Tailândia, prevê que as necessidades educacionais básicas sejam 

oferecidas para todos (mulheres, camponeses, refugiados, negros, índios, presos e deficientes) 

pela universalização do acesso, promoção da igualdade, ampliação dos meios e conteúdos da 

Educação Básica e melhoria do ambiente de estudo. No mesmo ano, o Brasil aprova o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que reitera 

os direitos garantidos na Constituição Federal de 1988, no que diz respeito ao atendimento 

educacional especializado para portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de 

ensino. A Declaração Mundial de Educação para Todos e o ECA tornam-se fonte de 

orientação, no Brasil, para o Plano Decenal de Educação para Todos, em 1993. 

Em 1994, mais precisamente em junho do referido ano, dirigentes de mais de oitenta 

países se reúnem na Espanha, em Assembleia Geral da ONU, e tornam-se signatários da 

Declaração de Salamanca (ONU, 1994), um dos mais importantes documentos de 

compromisso de garantia de direitos educacionais de pessoas com deficiência. Segundo essa 

Declaração as ñescolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios 

mais eficazes de combater atitudes discriminat·riasò. Entendendo que essas escolas 

favorecem a cria­«o de ñcomunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e 

alcançando educação para todosò, afirma que elas ñprovêem uma educação efetiva à maioria 

das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o 

sistema educacionalò. Nesse sentido, indica que os governantes devem atribuir ña mais alta 

prioridade pol²tica e financeira ao aprimoramento de seus sistemas educacionaisò de modo a 

torná-los ñaptos a incluírem todas as crianças, independentemente de suas diferenças ou 

dificuldades individuaisò, incluindo-se nesse caso as diferen­as de ñcondições físicas, 

intelectuais, sociais, emocionais, lingu²sticas ou outrasò.  

Em 1996, consolidando esse ciclo de propostas e desenvolvimento que a educação 

especial ou, mais precisamente, que a assistência à infância conquistou, ocorre a promulgação 

da segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 (LDB/1996), que coaduna a legislação educacional federal a essas orientações e 

aponta, nos termos da época, que a educação dos ñportadores de necessidades especiaisò deve 

dar-se preferencialmente na rede regular de ensino. 

Difunde-se, nesse contexto, a compreensão de que trabalhar com classes internamente 

heterogêneas, que acolhem diversas diferenças, traz inúmeros benefícios ao desenvolvimento 

das crianças deficientes e também às não deficientes, na medida em que estas têm a 
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oportunidade de vivenciar a importância do valor da troca e da cooperação nas interações 

humanas.  

Assim, em meio à elaboração e difusão desses significativos documentos, podemos 

dizer que foi plantada a semente da ñintegra­«o social das pessoas com defici°nciaò como 

formulação que passa a mediar a proposição de políticas nos âmbitos da educação, saúde, 

trabalho e assistência.  

Também podemos dizer que a concepção de educação conhecida como inclusiva, que 

defende uma educação escolar para todos, é, em geral, um ideal de educação que, em tese, 

todos almejariam alcançar. 

 Porém, inúmeros problemas observados nas condições reais de ingresso e participação 

na educação escolar evidenciam-se como limites à realização da integração preconizada nesse 

ideário. A inadequada ou insuficiente oferta de escolas, altos índices de repetência, salas de 

aula superlotadas, evasão escolar e professores mal remunerados, submetidos a condições de 

trabalho limitadoras e restritivas, bem como confrontados com os graves impasses relativos a 

seu preparo para trabalhar nessa nova proposta de educação, são aspectos que passam a ser 

objeto de intensa discussão, impulsionando a problematização não apenas das formas de 

oferta educativa para crianças e jovens com deficiência, mas das próprias concepções de 

deficiência e de suas implicações em relação à garantia de direitos, em especial em um país 

em que o acesso a serviços elementares ainda não havia sido assegurado a grande parte da 

população. 

A esse respeito, considerando o campo da oferta educacional, Glat (1998) escreve, no 

final dos anos 1990: 

 

...temos em nosso país um sistema de ensino público falido, com professores 

despreparados e mal remunerados, escolas funcionando em condições precárias, e 

dirigentes ineficazes, quando não inescrupulosos. Sistema esse que não dá conta 

sequer dos alunos considerados ñnormaisò, haja visto o enorme contingente do 

chamado ñfracasso escolarò, logo dizem os mais c®pticos (e seu n¼mero vem 

aumentando vertiginosamente) pensar em colocar nessa ñselvaò crian­as com 

deficiências é um jogo de cartas marcadas para perder (1998, p.14). 

 

 Esse conjunto de contradições e tensões entre as concepções e as práticas de 

ñEduca­«o Inclusivaò indica a necessidade de maior aprofundamento da discussão sobre as 

noções de exclusão e inclusão e seus pressupostos.   
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1.3 Problematizando as noções de exclusão e inclusão 

 

 

A compreensão dos significados assumidos pelo termo inclusão no debate sobre os 

direitos das pessoas com deficiência requer que consideremos a emergência da noção de 

exclusão social na década de 1970.  

De acordo com Wanderley (2007), é nessa década que, diante dos novos problemas 

econômicos e sociais vinculados à crise de acumulação capitalista que então se delineava, um 

novo olhar acerca da problemática da participação econômica e social começa a ser 

construído. Um estudo de René Lenoir (1974) é identificado por diversos autores como o 

primeiro a utilizar o termo exclusão social para fazer referência ao quadro de problemas 

emergentes naquele contexto. Nesse texto, Lenoir chama atenção para o fato de que analisar 

esses problemas como um fenômeno individual seria limitar sua compreensão, já que, na 

verdade, se trata de problemas relacionados a questões estruturais da fase do capitalismo na 

qual eles emergiam. Segundo René Lenoir: 

 

[...] dentre as causas da exclusão, destaca-se o rápido e desordenado processo de 

urbanização, a inadaptação e uniformização do sistema escolar, o desenraizamento 

causado pela mobilidade profissional, as desigualdades de renda e de acesso aos 

serviços. Acrescente-se, ainda, que não se trata de um fenômeno marginal referido 

unicamente à franja dos subproletários, mas de um processo em curso que atinge 

cada vez mais todas as camadas sociais. (LENOIR apud WANDERLEY, 2007, 

p.17) 

 

No contexto de crise de acumulação capitalista, no qual a noção de exclusão se 

difunde, observa-se o esgotamento ou abalo de referências emblemáticas do século XX, 

vinculadas às experiências relacionadas ao socialismo e ao chamado Estado de Bem Estar 

Social, experiências que afirmavam direitos coletivos e mudanças no Estado que 

favorecessem sua atuação sistemática na oferta de serviços públicos capazes de garantir seu 

exercício. É no contexto dessas experiências que se consolidam políticas sociais como as de 

educação, saúde, assistência e previdência orientadas pela perspectiva de universalização. 

Com o abalo dessas formas políticas de Estado, devido à crise de acumulação do 

capitalismo e à nova situação geopolítica que a partir dela se desenha, novas relações 

hegemônicas entre economia, política e sociedade vão sendo estabelecidas. A esse respeito, 

Rosanvallon (apud WANDERLEY, 2007, p.19) lembra que 

 

Vivemos ao mesmo tempo o esgotamento de um modelo e o fim de uma forma de 

inteligibilidade do mundo. A chamada ñinven­«o do socialò, que constitui a grande 

ñviradaò do s®c. XIX, parecia ter se consolidado, neste século [século XX], através 
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da construção de sistemas de proteção social. Estes, porém, se encontram abalados 

pela internacionalização da economia e pela crise do Estado Providência, 

representada pela crise da solidariedade e do vínculo social, ampliada pela 

transformação das relações entre economia e sociedade (a crise do trabalho) e dos 

modos de constituição das identidades individuais e coletivas (a crise do sujeito).  
 

As formulações de Robert Castel (2010) sobre o mundo do trabalho e as suas 

mudanças fundamentais no contexto capitalista são fundamentais para compreendermos 

quando os conceitos contemporâneos de exclusão e inclusão passam a tomar forma. 

Mas, por que partir de formulações sobre o mundo trabalho apresentadas por Castel 

para entendermos os sentidos atribuídos aos termos  inclusão e exclusão? 

Primeiramente, porque, segundo Castel (2010), a emergência das noções de exclusão e 

inclusão para fazer referência a situações de destituição econômica e social se dá a partir da 

construção social do pauperismo, que vai se reformulando com o surgimento de novos 

núcleos de instabilidade como espectros do desenvolvimento e que logo se transforma no que 

é hegemonicamente tratado como a grande questão social da época. Segundo o autor,  

 

Incontestavelmente, o pauperismo é uma construção social. Mas, toda realidade 

social é uma construção social [...] tanto antes como depois da industrialização, a 

questão social emerge a partir de populações aparentemente marginais. Apesar 

disso, não deixa de concernir à sociedade como um todo. (CASTEL, 2010, p, 294) 

 

 Nos países ocidentais, até os séculos XVIII e XIX, parte importante da coesão social era 

garantida por formas tradicionais de tutela presentes tanto nas relações de trabalho, quanto nas 

ações caritativas. O trabalho como mecanismo integrador cobria parcelas pequenas das 

populações e, em geral, a inserção no trabalho era mediada por formas de coerção e de 

dependência entre o empregado e o empregador. As situações sociais que escapavam às 

formas de controle vinculadas ao trabalho ï de saúde, orfandade, velhice, delinquência ï ou 

eram objeto de formas radicais de banimento social, ou ficavam a cargo de formas pontuais de 

ação caritativa que não chegavam a garantir formas permanentes de integração produtiva dos 

indivíduos na sociedade. 

No século XIX, pode-se dizer que o liberalismo inventou ñuma pol²tica social sem 

Estadoò (CASTEL, 2010), sob a forma de novas tutelas, conduzidas pela atua­«o filantrópica 

e patronal no atendimento mais sistemático das situações de destituição social, impondo 

novos modos de dependência social.  

Só no final do século XIX e início do século XX se vê, de fato, a transferência desse 

âmbito de ações de forma gradual e sistemática para o Estado. Nesse contexto, vão sendo 

criados novos dispositivos de controle que funcionavam como meios de evitar a 



40 

transforma­«o pol²tica das estruturas da sociedade, de modo ñQue cada um fique em seu 

lugar, mas que haja um lugar. Fazer o social, ou como fazer a economia do socialismo: o 

Estado Social, em sua filosofia como em seus modos de instrumentalização prática, é um 

compromissoò (CASTEL, 2010, p.278). 

É a partir destas considerações que a questão social emerge como uma nova despesa 

na qual os ñnovos pobresò encontram-se no centro da sociedade formando a sua força 

produtiva, suscitada pela produção industrial, sendo uma ameaça à ordem política social 

(CASTEL, 2010, p.282). 

Assim, o debate atual sobre inclusão/exclusão deve ser referido ao contexto no qual a 

inserção laboral de novos segmentos sociais úteis ao capital evidencia a elaboração de 

mecanismos de ajustes e garantias da ordem social.  

Neste sentido, Castel (2010, p. 302) ao analisar o sistema público ou parapúblico de 

socorros, da Inglaterra e da França, da época, deixa claro que o controle da amplitude da 

ñcaridade legalòô, seja por parte das institui­»es religiosas e/ou confessionais, seja das classes 

dominantes, demonstra uma nova concepção de mobilização por parte das elites sociais, de 

um novo poder tutelar em relação aos desafortunados, assumindo assim a função de 

benefic°ncia que poupa a interven­«o do Estado. Ao mesmo tempo em que a ñcaridade legalò 

é proibida, desenvolvem-se estratégias complexas fundamentadas em repostas não estatais 

para a questão social. 

  Isso fica mais claro quando Castel (2010, p.319) nos escreve o seguinte: 

 

[...] Deste ponto de vista, o que deve merecer a atenção é o fato de que, a despeito da 

dupla recusa maci­a do Estado e da menor capacidade das ñclasses inferioresò para 

influir sobre seu próprio destino, elas tenham chegado a desenvolver um conjunto 

sistemático de procedimentos. Tais estratégias de moralização intervêm em três 

planos: a assistência aos indigentes por meio de técnicas que antecipam o trabalho 

social no sentido profissional do termo; o desenvolvimento de instituições de 

poupança e de previdência voluntária que apresentam as premissas de uma 

sociedade segurancial; a instituição da proteção patronal, garantia da organização 

racional do trabalho e, ao mesmo tempo da paz social. 

 

  Aqui se configura uma arquitetura institucional específica relacionada à construção e 

realização de políticas públicas de assistência social, integrando um campo amplo de políticas 

sociais que, de certa forma, funciona como um conjunto que regula as formas de participação 

na vida coletiva, definindo graus diferenciados de ñinclus«oò e passando a sensa­«o de 

proteção social. 
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.    De acordo com Castel (2010), o termo exclusão designa estados de privação nos quais é 

possível constatar carências, sem que seja possível, por ele, no entanto, recuperar os processos 

que as engendram.  

As situações comumente identificadas como de exclusão a partir da década de 1970 

não são, para o autor, situações estanques. Elas resultam de processos variados relacionados 

às formas históricas como o trabalho e os direitos a ele relacionados foram organizados no 

contexto das relações capitalistas. 

A ñsociedade salarialò, entendida por Castel como um sistema de classifica­«o e de 

ordenamento do conflito social, produziu formas de integração social que deram a ilusão de 

um progresso contínuo nas condições de vida. 

No interior desse sistema, no entanto, não foram eliminadas as formas de 

diferenciação e hierarquia econômica e social. 

Com a crise do capitalismo e com as medidas adotadas pelo Capital para solucioná-la 

a seu favor, as formas de estabilidade resultantes desse sistema começam a ruir, implicando 

situações de privação novas, ainda que homólogas às de outros contextos. 

Nesse sentido, o autor adverte que a utilização do termo exclusão para designar as 

formas de destituição observadas nesse contexto é equivocada.  O termo exclusão, neste caso, 

faz parecer que o enfrentamento das privações passa pela inclusão, dando a impressão que as 

privações decorrem da não inserção dos sujeitos em um determinado sistema econômico-

social, quando, na verdade, tais formas de destituição decorrem exatamente de suas formas 

subordinadas de participação.  

Castel (2010, p. 495-499) entende que os novos problemas sociais desse novo contexto 

são o resultado do enfraquecimento da condição salarial. Na busca pela equalização das 

diferenças sociais, as políticas de integração e de inserção dos anos 1970, quando o Estado 

Social era o principal ator, não deram conta de conter as situações de progressiva ruptura ou 

fragilização de acesso a direitos sociais. O Estado se manteve repartindo e negociando seus 

benefícios com os diferentes grupos sociais, mas segundo novas concepções e modelos. Nesse 

contexto, o termo inclusão apresenta graves distorções, que ficam evidentes na fragilidade do 

que comumente passou a se chamar de ñconquistas sociaisò, pois, todo sistema de proteção 

tem seus efeitos perversos, tais como a desresponsabilização e a sujeição. Ou seja, toda 

proteção tem um preço que geralmente é o de uma inclusão forçada e/ou de uma falsa 

sensação de inclusão pela via da despolitização do indivíduo. 

Nessa perspectiva, Castel (2010, p. 505) nos escreve:  
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Contra a denunciada despolitização da sociedade, é necessário que a ação política e 

social seja novamente baseada no envolvimento dos cidadãos. A própria passividade 

é o preço que pagam por terem delegado ao Estado o papel de conduzir a mudança 

de cima, sem controle da sociedade civil. O vigor dos ñmovimentos sociaisò dos 

anos 60 e do início dos anos 70 demonstra a exigência de uma responsabilização dos 

atores sociais anestesiados pelas formas burocráticas e impessoais de gestão do 

Estado Social.  

 

O autor lembra, ainda, que, nesse contexto, a própria crítica mais corrente que se 

desenvolveu, a respeito do funcionamento do Estado Social mostra-se atenuada, pois recai 

hegemonicamente sobre algumas temáticas que reforçam a concepção insuficiente de 

exclusão/inclusão, como a reprodução das desigualdades sociais, nas áreas de educação e 

cultura; a perpetuação da injustiça social e da exploração da força de trabalho; as formas de 

tratamento indigno dado a alguns grupos sociais, como prisioneiros, doentes mentais, 

indigentes; os efeitos homogeneizadores da intervenção do Estado Social; as formas de gestão 

burocráticas e tecnocráticas e os efeitos individualizantes que seu funcionamento produzia, 

dentre outros. Os beneficiários destes serviços são enquadrados por categorias jurídico-

administrativas e, como consequência, são destituídos dos seus vínculos de pertencimento 

coletivo real (CASTEL, 2010, p. 505-506). 

As questões debatidas por Castel e outros autores nessa perspectiva, portanto, não se 

dirigem ¨ afirma­«o do termo ñexclus«oò. Na verdade, ao debaterem as diferentes faces dos 

processos e situações considerados excludentes, mostram que as mais graves situações de 

destituição material não se caracterizam por um distanciamento total dos sujeitos em relação à 

vida econômica, política e social, mas por formas subordinadas, exploradas e espoliadas de 

participação econômico-social. 

A realização dessa breve discussão sobre a noção de exclusão nos permite perceber 

que questões apresentadas como de exclusão deveriam ser mais apropriadamente apresentadas 

como questão de inclusão desigual e subordinada em uma ordem econômica, política e social 

que produz e alimenta constantemente as diferenciações sociais e a participação desigual na 

vida coletiva, condição que está centralmente ligada aos processos econômicos por meio dos 

quais os sujeitos são postos em posições subordinadas nos mais diferentes âmbitos da vida 

social, como a moradia nos espaços urbanos ou no campo, a educação escolar, o acesso aos 

demais direitos, o acesso ao trabalho, dentre outros.  

Nessa perspectiva, a afirmação de que a suposta solução da chamada exclusão seria a 

inclusão mostra-se falseadora da realidade, já que não é a exclusão total, e sim as formas 

subordinadas de inclusão, o que define as formas predominantes de destituição material, 

social e política na atualidade. Essa é uma problematização importante para a discussão de 
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uma pol²tica denominada de ñinclusivaò, como a Pol²tica Nacional de Educa­«o Especial aqui 

analisada. 

 

 

1.3.1 Exclusão e inclusão em relação à educação 

 

 

Como adverte Frigotto (2006), o tempo histórico que vivemos do final do século XX 

ao início do século XXI traz, inequivocamente, a marca dos retrocessos impostos pela 

ideologia e pelo programa neoliberal, pelo processo de mundialização do capital e sua 

exponencial concentração da riqueza, envolvendo a apropriação privada da ciência e da 

tecnologia subordinada à lógica do mercado, com a consequente ampliação dos processos de 

cisão do gênero humano e o aumento da desigualdade.  

Esses retrocessos também se manifestam no âmbito dos direitos sociais, em especial 

no campo dos direitos à educação, na forma de situações contraditórias em que as novas 

exigências educacionais e a ampliação da cobertura da escolarização contrastam com a 

intensa reiteração das formas subordinadas de participação na formação escolar. 

Neste sentido, Mészaros (2007) lembra a íntima ligação entre os processos 

educacionais e os processos sociais mais abrangentes implicados com a reprodução social. As 

mudanças na educação pressupõem transformações no quadro social, já que a educação, 

especialmente a educação formal, tende a estar em acordo com o ñpacto socialò de 

determinada sociedade, reproduzindo-a.  

Por conta disso, a educação é um conjunto de processos sistematizados que tem 

relações com o modo de produção vigente numa determinada época. Segundo essa 

perspectiva, podemos afirmar que a escola é uma parte desse conjunto sistematizado que 

contribui para a aprendizagem e criação das coisas que nós pensamos ter e ser para viver bem, 

e estar aparentemente em paz na sociedade. 

Como mostram autores como Caiado (2009) e Glat (1998) a proposi­«o de ñEduca­«o 

Inclusivaò afirma, em geral, a import©ncia de garantir o ingresso e a perman°ncia de todas as 

crianças e jovens na educação escolar. A inclusão se refere, neste caso, aos segmentos sociais 

historicamente postos à margem da escolarização, em cada contexto. No Brasil, esses 

segmentos são constituídos especialmente pelos índios, os pobres, os negros, os campesinos, 

os quilombolas e as pessoas com deficiência, que historicamente não conseguiram ingresso na 
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escola e não raramente, quando o conseguiram, foram em grande parte das vezes mantidos em 

posições secundárias no seu interior. 

Na forma como a proposição de educação inclusiva é predominantemente difundida, 

no entanto, nem sempre os inúmeros impasses implicados com sua realização efetiva são 

suficientemente explicitados. No que diz respeito à inclusão escolar de pessoas com 

deficiências, as lacunas do discurso inclusivo parecem ser igualmente graves. 

Por isso, a literatura crítica sobre a inclusão escolar de crianças e jovens com 

deficiência, no Brasil, tem destacado uma série de questões que precisam ser consideradas no 

debate da Política Nacional, especialmente as questões relativas à falta de condições 

institucionais para a realização da escolarização plena de significativa parte dessas crianças e 

jovens. 

Um dos aspectos que, de nosso ponto de vista, devem ser primeiramente destacados 

diz respeito à tendência a se empregar genericamente a noção de deficiência levando à 

homogeneização de pessoas cujas especificidades são decisivas para seu processo de 

aprendizagem. Essa homogeneização implica a adoção de disposições normativas e de 

atividades práticas iguais para sujeitos cujas diferenças físicas, intelectuais, afetivas, sociais e 

relativas a sua história familiar determinam condições e formas de caminhar diferenciadas no 

processo de escolarização.  

Autores como Caiado (2009) lembram, a esse respeito, que a persistência dessa 

tendência à homogeneização de disposições e práticas deve nos levar a problematizar a 

própria produção de conhecimento sobre a deficiência, de modo a superarmos de forma mais 

decisiva a fragmentação do discurso clínico-terapêutico, ainda centrado no binômio 

anormalidade-normalidade, extremamente redutor. Seria necessário construir uma 

compreensão dos processos formativos que, partindo do conhecimento das especificidades e 

singularidades das pessoas com deficiência, avançasse no sentido de um conhecimento sobre 

as relações entre essa multiplicidade de especificidades, e entre essas e as relações formativas 

que podem ter lugar na escola e instituições complementares. 

Outra questão relevante diz respeito à necessidade de se compreender as deficiências 

associadas. Do ponto de vista clínico-terapêutico, estas deveriam ser entendidas como um 

conjunto de duas ou mais deficiências que, por suas associações, incidem mais rigorosamente 

sobre as incapacidades ou limitações de ordem física, psíquica ou sensorial. A literatura 

crítica sobre o tema, no entanto, vem chamando atenção para a importância, neste caso, de se 

considerar tanto as especificidades relativas aos impedimentos orgânicos e patológicos, 

quanto as especificidades sociais e econômicas que implicam condições objetivas e subjetivas 



45 

diversas para a relação com as deficiências, incluindo a presença de barreiras que impedem 

acesso a bens e serviços necessários, a alteração nas condições de sociabilidade e, por 

conseguinte, a participação plena na vida social.  

Outro aspecto destacado pela literatura é que a efetivação de uma prática educacional 

inclusiva não será garantida por meio de leis, decretos ou portarias que obriguem as escolas 

regulares a aceitarem os alunos com deficiência nas classes regulares, já que isto, por si só, 

não tem o poder de alterar as condições materiais e culturais necessárias ao pleno acolhimento 

e integração desse público. Para se garantir a plena participação no processo formativo 

escolar, é preciso que a escola esteja preparada para dar conta de trabalhar com os alunos que 

chegam até ela, independentemente de suas diferenças ou características individuais 

(MIRANDA, 2003), e isto implica não apena bases materiais adequadas, mas também suporte 

técnico-profissional nos campos da saúde e assistência, condições de trabalho para que os 

profissionais da educação possam atuar adequadamente e novas formas de organização da 

escola que favoreçam um cotidiano capaz de promover mudanças culturais e profissionais em 

relação ao deficiente. 

De acordo com Miranda (2003), a literatura evidencia, na verdade, que, no cotidiano 

da escola, muitos alunos com necessidades educacionais especiais inseridos nas salas de aulas 

regulares vivem situações de experiência escolar precária, ficando à margem dos 

acontecimentos e das atividades em classe, porque muito pouco de ñespecialò é realizado em 

relação às características de sua diferença. 

O ingresso e permanência de alunos com deficiências nas escolas, portanto, deveria ter 

por base um intenso investimento na melhoria geral da escola regular, de modo a que as redes 

regulares de escolas se tornassem uma base adequada para receber todo e qualquer sujeito do 

direito à educação. 

Outro aspecto destacado na literatura diz respeito ao fato de que as questões teóricas 

do processo de inclusão têm sido amplamente discutidas por estudiosos e pesquisadores da 

área de Educação Especial, no entanto, essa discussão não tem uma repercussão 

correspondente no que diz respeito à alteração das condições e práticas escolares concretas. 

Conforme Miranda (2003), o como incluir tem se constituído a maior preocupação de pais, 

professores e estudiosos, considerando-se que a inclusão só se efetivará se ocorrerem 

transformações estruturais no sistema educacional.  

Como alertava Glat (1998, p.14), no final da década de 1990,  

 
É fato corriqueiro: muda o Governo, muda a política educacional! Reestruturam-se 

as secretarias de educação; modificam-se os currículos; optam-se por diferentes 
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ñfilosofiasò, teorias e m®todos educacionais; constroem-se novos materiais e 

recursos pedagógicos; desenvolvem-se outros procedimentos de avaliação, e assim 

por diante. E o que é mais grave, via de regra as mudanças são feitas sem qualquer 

análise ou estudo aprofundado da situação anterior. De fato, muda-se até o que está 

dando certo!  

 

Como as demais ações afirmativas que vêm se legitimando como políticas de equidade 

e de superação das desigualdades sociais, numa concepção de cidadania como base para a 

democracia, as políticas de inclusão escolar de pessoas com deficiência também precisam ser 

alvo de constantes análises e discussões acerca de seu caráter, seus efetivos propósitos e seus 

efeitos concretos no âmbito dos processos em tese dirigidos à inclusão educacional e à 

educação de qualidade. É fundamental, no entanto, que a problematização das propostas e 

práticas em curso não desprezem as experiências e acúmulos produzidos por diversas 

instituições e grupos, pois dessas experiências vêm referências insubstituíveis com relação a 

limites e possibilidades de ação. 

 

 

1.4 Os desafios de análise de políticas de inclusão escolar de pessoas com deficiência 

 

 

Ao chegarmos ao final deste primeiro capítulo, cujo propósito é apresentar e discutir 

as concepções e proposições influentes no debate e nas políticas relacionadas à inclusão 

escolar das pessoas com deficiência, percebemos um conjunto de contradições entre, de um 

lado, as formas predominantes de discussão pública do que venha a ser o processo de inclusão 

educacional ou escolar de pessoas com deficiência no que comumente chamamos de educação 

regular ou escola regular, e, de outro, as políticas e práticas efetivas nesse campo. 

Essas contradições começam a ficar mais evidentes a partir do momento em que 

começamos a verificar, mesmo que brevemente, o que a literatura apresenta sobre a noção de 

exclusão e a multiplicidade de mediações que destaca ao longo do debate do tema: os 

processos político-econômicos e sociais, as relações de trabalho, as questões do espaço 

urbano, do consumo, da educação escolar, e assim por diante, o que demonstra a 

complexidade e o caráter polêmico do tema em questão.  

Entretanto, as contradições evidenciadas no que tange à relação dialética entre a 

educação e a questão da exclusão/inclusão nos fazem perceber, com o auxílio dos elementos 

trazidos pelos autores até aqui analisados, o possível caráter contraditório das políticas que 

vêm sendo chamadas de políticas públicas de inclusão e que, muitas vezes, dão lugar a 
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discursos demagógicos que se aproveitam das situações de destituição material, social e 

política para manter certas formas de controle social, controle este que visa, muitas vezes, 

uma redutora gestão dos ñriscosò da vida coletiva, uma gestão fundamentada a partir de um 

projeto neoliberal de inclusão forçada de certas categorias sociais para a acomodação dos 

interesses do capital. 

O aprofundamento dessa questão, no entanto, requer a análise das formas concretas 

como vêm sendo definidas e praticadas tais políticas. E é isto que fazemos já no segundo 

capítulo, quando passamos à caracterização e análise da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectivada Educação Inclusiva, a partir das disposições normativas e outras 

fontes documentais relacionadas à criação e às orientações para a implementação da referida 

política. 
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2 A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA   

 

 

Como já assinalado anteriormente, desde o início da década de 1990 observa-se a 

intensificação da produção de medidas normativas e programáticas que incidem sobre o 

campo dos direitos das pessoas com deficiência, estabelecendo-se novas referências de 

políticas sociais, implicadas com a definição de novos marcos institucionais nos campos da 

saúde, da assistência e da educação. Diante dessas novas formulações, parte delas já expressa 

na própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, o Ministério da 

Educa­«o, em 2008, elabora a ñPol²tica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educa­«o Inclusivaò (BRASIL, 2008). 

Tal política vincula-se tanto a orientações internacionais quanto a movimentos 

precedentes relacionados à questão do direito das crianças e jovens a uma educação que 

promova não apenas a aprendizagem, mas também seu convívio com sua própria geração. 

Nesse sentido, é possível falar da existência de um movimento mundial pela educação 

inclusiva que, ainda que composto por vertentes muito diferenciadas, é constituído por ações 

políticas, culturais, sociais e pedagógicas relacionadas à defesa do direito de todos os alunos 

de estarem juntos no processo formativo escolar, aprendendo e participando, sem nenhum tipo 

de discriminação. 

Em uma perspectiva geral, de acordo com o Documento que institui a Política 

Nacional, em 2008 (BRASIL, 2008), a educação inclusiva pode ser entendida como ñum 

paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanosò, conjugando 

ñigualdade e diferença como valores indissociáveisò e avan­ando ñem relação à ideia de 

equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro 

e fora da escolaò.  

Vinculada a essa perspectiva, a Política Nacional pressupõe constituir políticas 

públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os alunos. A proposta da 

educação inclusiva portada pela Política Nacional remete ao conceito de escola inclusiva, que 

pressupõe uma nova maneira de entender as ofertas educativas, vinculando-as à efetivação do 

trabalho escolar referenciado na atenção à diversidade. De acordo com o texto da Política 

Nacional, o conceito está baseado na defesa dos direitos humanos de acesso, ingresso e 

permanência com sucesso em escolas de boa qualidade, do direito de integração com os 
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colegas e educadores, e do direito de apropriação e construção do conhecimento, o que 

implica, necessariamente, em previsão e provisão de recursos de toda ordem.  

Porém, o acompanhamento dos debates e dos desdobramentos dessa Política evidencia 

a necessidade de atenção às tensões e contradições entre o ideário de educação inclusiva 

intensamente disseminado a partir da década de 1990, as orientações governamentais dirigidas 

à construção de uma política nacional de educação especial orientada para a inclusão na 

escolarização regular, e as ações concretas de implementação de tal política no âmbito de 

estados e municípios. 

Conforme já assinalamos anteriormente, há limites nas ações institucionais reais que 

dão visibilidade a relevantes fragilidades do discurso da autonomia e da inclusão 

intensamente veiculado no processo de difusão dessa nova Política. 

Assim, para avançarmos nessa discussão, apresentamos, neste capítulo, uma 

caracterização geral da Política Nacional, considerando seu processo de elaboração, as 

concepções que a orientam e sua organização interna, buscando identificar as mediações e 

contradições que se mostram presentes na sua constituição. 

 

 

2.1 O atendimento educacional de crianças e jovens com deficiência até os anos 1990  

 

 

De acordo com o documento ñMarcos Político-Legais da Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusivaò (2010),  

 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do 

Império, com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, 

em 1854, atual Instituto Benjamin Constant ï IBC, e o Instituto dos Surdos ï INES, 

ambos no Rio de Janeiro.  

 

Da década de 1920 em diante, seriam progressivamente criadas as instituições não 

governamentais que, diante da ausência e insuficiência do atendimento público, realizariam 

por décadas o principal atendimento educacional de crianças e jovens com deficiência, como 

especialmente no caso das Sociedades Pestalozzi e das Associações de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAEs). 

O mesmo documento destaca, nas décadas de 1960 e 1970, em termos de disposições 

do poder público sobre o tema, em nível federal, as seguintes referências: 
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1961 ï Documento: Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDBEN, Lei nÜ 4024/61: ñaponta 

o direito dos óexcepcionaisô ¨ educa­«o, preferencialmente dentro do sistema geral de ensinoò. 

(BRASIL, p. 11) 

1971 ï Lei nÜ 5.692 de 1971: ñaltera a LDBEN de 1961, e define ótratamento especialô para 

com os alunos com deficiência, não promovendo a organização de um sistema de ensino 

capaz de suprir as necessidades educacionais especiais, e reforça o encaminhamento destes 

alunos para as classes especiaisò. (BRASIL, p. 11) 

1973 ï Criação do Centro Nacional de Educação Especial ï CENESP ï pelo MEC: 

ñrespons§vel pela ger°ncia da educa­«o especial no Brasil. Tem como princ²pio básico a 

abordagem integracionista, configurada ainda por campanhas assistenciais e iniciativas 

isoladas do Estadoò. N«o existe nesse per²odo uma pol²tica p¼blica de acesso universal ¨ 

educação, permanecendo a concepção de políticas especiais. (BRASIL, p. 11) 

O documento lembra que, até a década de 1980, a educação especial sempre foi 

entendida, predominantemente, como atendimento educacional especializado e substitutivo ao 

ensino comum, fundamentado nos conceitos de normalidade/anormalidade, sendo realizado 

majoritariamente em instituições de base caritativa e filantrópica.  

A partir da Constituição Federal de 1988 (CF) é que se observa, em termos 

legislativos, outro entendimento. Conforme especificamente o art.208, Inciso III, entende-se 

que ño dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensinoò. A partir desse momento, tanto a legislação como, mais lentamente, os sistemas de 

ensino começam a se adequar às diretrizes e orientações do novo projeto político de educação 

então enunciado, cuja realização implica efetiva reorganização desses sistemas para receber 

os alunos com deficiência nas redes regulares de ensino. 

O quadro abaixo apresenta, conforme o documento ñMarcos Pol²tico-Legais da 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusivaò (BRASIL, 2010), uma síntese das 

disposições que, a partir de então, passam a nortear as mudanças no âmbito da educação das 

crianças e jovens com deficiência. 

 

Quadro 1 - Síntese de disposições legais relacionadas à ideia de inclusão escolar de crianças e 

jovens com deficiência no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988 
ANO DOCUMENTO  OBJETIVO 

1988 Constituição Federal de 1988 Art. 206, inciso I, estabelece ñigualdade de condi­»es de acesso 

e perman°ncia na escolaò. 

Art. 2008, inciso II, estabelece que o dever do Estado com a 

educa­«o ser§ efetivado mediante a garantia de ñatendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, 
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preferencialmente na rede regular de ensinoò. 

1990  Estatuto da Criança e do 

Adolescente ï ECA, Lei nº 

8.069/90. 

Reproduz no artigo 54 o artigo 208 da CF88 e determina, em 

seguida, no artigo 55, que ños pais ou respons§veis t°m a 

obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular 

de ensinoò. (BRASIL, 2010, p. 11) 

1990/1994 Declaração Mundial de 

Educação para Todos e a 

Declaração de Salamanca. 

ñpassam a influenciar a formula­«o das pol²ticas p¼blicas da 

educa­«o inclusivaò (BRASIL, 2010, p. 11-12) 

1994 Política Nacional de Educação 

Especial. 

ñorienta o processo de óintegra­«o instrucionalô que condiciona 

o acesso ¨s classes comuns do ensino regular ¨queles que ó(...) 

possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades 

ditas curriculares programadas para o ensino comum, em ritmo 

igual a dos alunos ditos normaisô ò. (p.12) 

1996 Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - Lei nº 

9394/96 

Reitera a CF88 ao dispor, no art. 4º, inciso III, que o dever do 

Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de atendimento educacional especializado gratuito aos 

educandos com necessidades especiais, preferencialmente na 

rede regular de ensino.  

Reconhece a Educação Especial como modalidade e designa 

um capítulo (Capítulo V) para disposições a seu respeito. 

Preconiza, para os alunos ñcom necessidades especiaisò o 

asseguramento de currículo, métodos, recursos e organização 

específicos, terminalidade específica e aceleração de estudos 

aos superdotados para a conclusão do programa escolar, dentre 

outras disposições, (p.12) 

1999 Decreto nº 3.298, que 

regulamenta a Lei nº 7.853/89 - 

Dispõe sobre a Política Nacional 

para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência. 

ñdefine a educa­«o especial como uma modalidade transversal a 

todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação 

complementar da educa­«o especial ao ensino regularò. (p.12) 

2001 Plano Nacional de Educação 

2001-2010 ï Lei nº 10.172/2001 

Destaca a necessidade de construção de uma escola inclusiva, 

estabelece objetivos e metas para que os sistemas de ensino 

favoreçam o atendimento às necessidades educacionais 

especiais dos alunos, identifica um déficit referente à oferta de 

matrículas para alunos com deficiência nas classes comuns do 

ensino regular, bem como à formação docente, à acessibilidade 

física e ao atendimento educacional especializado. 

 

 Resolução CNE/CEB nº 2/2001, 

que acompanha as Diretrizes 

Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica. 

Determina que ños sistemas de ensino devem matricular todos 

os alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o 

atendimento aos educandos com necessidades educacionais 

especiais, assegurando as condições necessárias para uma 

educa­«o de qualidade para todos. (MEC/SEESP)ò. (p.12-13) 

 Convenção da Guatemala 

(1999), promulgada no Brasil 

pelo Decreto nº 3.956/2001. 

ñafirma que a pessoas com defici°ncia t°m os mesmos direitos 

humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas, 

definindo como discriminação com base na deficiência toda 

diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o 

exercício dos direitos humanos e de suas liberdades 

fundamentaisò. (p.13) 

2002 Resolução CNE/CP nº 1/2002, 

que estabelece as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da 

Educação Básica. 

ñdefine que as instituições de ensino superior devem prever, em 

sua organização curricular, formação docente voltada para a 

atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as 

especialidades dos alunos com necessidades educacionais 

especiaisò. (p.13) 

 Lei nº 10.436/02, que reconhece 

a Língua Brasileira de Sinais.  

ñreconhece a Libras como meio legal de comunica­«o e 

expressão, determinando que sejam garantidas formas 

institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a 

inclusão da disciplina de Libras como parte integrante do 

currículo nos cursos de formação de professores e de 

fonoaudiologiaò. 
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 (p.13-14)  

 Portaria nº 2.678/02 do MEC, 

que aprova diretrizes e normas 

para o uso, o ensino, a produção 

e a difusão do sistema Braille. 

Aprova diretrizes e normas para o uso e difusão do sistema 

Braile em todo o país 

2003 O MEC implementa o Programa 

Educação Inclusiva: direito a 

diversidade. 

ñ[...] que ap·ia a transforma­«o dos sistemas de ensino em 

sistemas educacionais inclusivos, promovendo um amplo 

processo de formação de gestores e educadores nos municípios 

brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos à 

escolarização, à oferta do atendimento educacional 

especializado e ¨ garantia da acessibilidadeò. 

2004 O Ministério Público Federal ï 

publica o documento ï O 

Acesso de Alunos com 

Deficiência às Escolas e Classes 

Comuns da Rede Regular. 

ñ[...] que tem como objetivo de disseminar os conceitos e 

diretrizes mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e os 

benefícios da escolarização de alunos com e sem deficiência nas 

turmas comuns do ensino regularò. (p.14) 

2004 Decreto nº 5.296/04, que 

regulamentou as Leis nº 

10.048/00 e nº 10.098/00. 

ñ[...] estabelecendo e normas e crit®rios para a promo­«o da 

acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. Neste contexto, o Programa Brasil Acessível, do 

Ministério das Cidades, é desenvolvido com o objetivo de 

promover a acessibilidade urbana e apoiar ações que garantam o 

acesso universal aos espa­os p¼blicosò. (p.14) 

2005 Decreto nº 5.626/05, que 

regulamenta a Lei nº 

10.436/2002, visando ao acesso 

à escola dos alunos surdos. 

ñ[...] que disp»e sobre a inclus«o da Libras como disciplina 

curricular, a formação e a certificação de professor instrutor e 

tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua Portuguesa 

como segunda língua para alunos surdos e a organização da 

educa­«o bil²ng¿e no ensino regularò. (p.14) 

2005  Implantação dos Núcleos de 

Atividades de Altas 

Habilidades/Superdotação ï 

NAAH/S em todos os estados e 

no Distrito Federal. 

ñ[...] s«o organizados centros de refer°ncia na §rea das altas 

habilidades/superdotação para o atendimento educacional 

especializado, para a orientação às famílias e a formação 

continuada dos professores, constituindo a organização da 

política de educação inclusiva de forma a garantir esse 

atendimento aos alunos da rede p¼blica de ensinoò. ( p.15) 

2006 A Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, 

aprovada pela ONU, e da qual o 

Brasil é signatário. 

ñ[...] estabelece que os Estado-Partes devem assegurar um 

sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, em 

ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 

social compatível com a meta da plena participação e 

inclus«o...ò ( p.15) 

2007 Plano de Desenvolvimento da 

Educação ï PDE, reafirmado 

pela Agenda Social. 

Decreto nº 6.094/2007, que 

estabelece as diretrizes do 

Compromisso Todos pela 

Educação. 

ñ[...] tendo como eixos a forma­«o de professores para a 

educação especial, a implantação de salas de recursos 

multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios 

escolares, o acesso e a permanência das pessoas com 

deficiência na educação superior e o monitoramento do acesso à 

escola dos favorecidos pelo Beneficio de Prestação Continuada 

ï BPC. No documento do MEC, Plano de Desenvolvimento da 

Educação: razões, princípios e programas, é reafirmada a visão 

que busca superar a oposição entre educação regular e educação 

especialò 

ñ[...] que d§ a garantia do acesso e perman°ncia no ensino 

regular e o atendimento às necessidades educacionais especiais 

dos alunos, fortalecendo seu ingresso nas escolas p¼blicasò. 

Fonte: Síntese realizada pelo autor de informações constantes em BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria 

de Educação Especial. Marcos Político-Legais da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

2010.  

 

Como visto acima, todo esse novo arcabouço de concepções, disposições e 

mecanismos jurídicos, políticos e institucionais foi sendo construído aos poucos, com base na 
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elaboração de uma variedade de documentos normatizadores (internacionais e nacionais) para 

o atendimento às pessoas com deficiência, no campo educacional. 

A respeito do caráter dessas medidas, seus avanços, limites e impasses, gostaríamos de 

observar, primeiramente, que, com o processo de elaboração da segunda Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional da história brasileira, promulgada apenas no final de 1996, cuja 

aprovação se deu após um longo processo discussão e tramitação em que ocorreram intensos 

debates por parte de toda a sociedade brasileira sobre a educação escolar, evidenciaram-se 

diferenciadas e contraditórias concepções e propostas. 

Conforme o alerta de Cury (2000, p. 9), é importante entender que uma lei não pode 

ser  

 

identificada e reconhecida como instrumento linear ou mecânico de realização de 

direitos sociais. Ela acompanha o desenvolvimento da cidadania em todos os países. 

A sua importância nasce do caráter contraditório que a acompanha: nela sempre 

reside uma dimensão de luta. Luta por inscrições mais democráticas, luta por 

efetivações mais realistas, luta contra descaracterizações mutiladoras, luta por 

sonhos de justiça. Todo o avanço da educação escolar além do ensino primário foi 

fruto de lutas conduzidas por uma concepção democrática da sociedade em que se 

postula ou a igualdade de oportunidades ou a igualdade de condições. 

 

Assim, o autor entende que, apesar de apresentar limitações, a nova LDB abriu novos 

espaços de compreensão e efetivação do direito à educação escolar, que passa a ser ñuma 

dimensão estratégica para políticas que visam à inserção de todos nos espaços da cidadania 

social e política (CURY, 2000, p.07). Ainda de acordo com o autor, ñO contorno legal indica 

possibilidades e limites de atua­«o, os direitos, os deveres, proibi­»es, enfim, regrasò (CURY, 

2000, p.08), e o impacto das novas regras na organização dos sistemas de ensino e da oferta 

escolar, no contexto de aprovação da lei, tendia a ser enorme, mesmo que as pessoas não 

tivessem consciência dessas consequências num primeiro momento. 

Um dos temas de maior impacto é relativo à concepção de direito à educação das 

pessoas com deficiência e para compreender o significado das mudanças indicadas na lei é 

importante recuperarmos alguns aspectos da sua elaboração e discussão.  

No Brasil, os anos de 1980 e início dos anos 1990 foram marcados pelos intensos 

debates educacionais realizados por profissionais da área da educação, saúde, assistência 

social e, de forma geral, pela sociedade civil. Mesmo que tal debate tenha, por vezes, ficado 

circunscrito a cada campo profissional, muitas foram às produções que circularam sobre a 

questão educacional brasileira nas esferas escolar e acadêmica, por meio de pesquisas, artigos 

científicos, debates em fóruns e conselhos, dentre outros espaços. 
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As discussões ocorridas nessas décadas davam destaque a formas subordinadas de 

participação social de diversos segmentos sociais, ensejando o reconhecimento de sua 

condição cidadã e reivindicações de políticas públicas que assegurassem o exercício de 

direitos relacionados a essa condição cidadã. Não obstante, muito desta discussão foi 

traduzido, nos termos hegem¹nicos da ®poca, como luta por ñinclus«oò. A quest«o dos 

direitos das pessoas com deficiência fazia parte desse contexto de discussão. 

No texto de 1996 da LDBEN já aparece a indicação de que o atendimento educacional 

das crian­as e jovens com defici°ncia deveria ser feito, ñsempre que poss²velò, em classes 

comuns das redes regulares de ensino. No entanto, não se observa, inicialmente, 

regulamentações dessa indicação que orientassem de forma mais incisiva as mudanças 

institucionais necessárias à forma de inserção escolar aí implicada. 

 

 

2.2 A Política Nacional instituída em 2008 

 

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva foi 

instituída em 2008, após elaboração de documento homônimo (BRASIL, 2008)
5
 por parte de 

um Grupo de Trabalho nomeado por Portaria em 2007.
6
 

Na Introdução desse documento, é apresentada uma definição de educação inclusiva, 

segundo a qual esta seria um ñparadigma educacional fundamentado na concepção de direitos 

humanosò, expressivo de um ñmovimento mundialò ñem defesa do direito de todos os alunos 

de estarem juntos, aprendendo e participandoò. Conforme o documento, ñas dificuldades 

enfrentadas nos sistemas de ensino evidenciam a necessidade de confrontar as práticas 

discriminatórias e criar alternativas para superá-lasò. Assim,  

 

A partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais inclusivos, a 

organização de escolas e classes especiais passa a ser repensada, implicando uma 

mudança estrutural e cultural da escola para que todos os alunos tenham suas 

especificidades atendidas. (BRASIL, 2008, p. 1) 

 

                                                 
5
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.  Documento elaborado pelo 

Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria nº 555/2007, prorrogada pela Portaria nº 948/2007, entregue ao 

Ministro da Educação em 07 de janeiro de 2008. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf  

 
6
 Portaria Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 2007. 

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
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A partir desse marco inicial, passaram a ser expedidas diversas medidas, menções, 

discursos e orientações por parte do Governo Federal, medidas estas que passaram a influir na 

pauta de debates, decisões e ações de estados e municípios. 

É importante observar que, no início de 2007, o Brasil se tornou um dos 127 países 

que assinaram a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 

2006, e seu Protocolo Facultativo. Logo em seguida (5 de junho de 2007), foi expedida a 

Portaria Ministerial nº 555, que instituía o Grupo de Trabalho responsável por elaborar a 

Política Nacional. 

Ainda no mesmo ano, em 26 de setembro de 2007, o Decreto 6.215 estabelece o 

ñCompromisso pela Inclus«o das Pessoas com Defici°nciaò. Tal ñCompromissoò deve ser 

entendido como um dispositivo que, definindo responsabilidades, critérios e diretrizes das 

ações a serem realizadas em regime de colaboração com a União, conduz a adesão dos 

estados e municípios à Política Nacional. 

Deve-se notar que também em 2007 é lançado o Plano de Desenvolvimento da 

Educação ï PDE, que, como mostra Saviani (2007), é uma peça de planejamento educacional 

que, de certo modo, passa a se sobrepor ao Plano Nacional de Educação. No que diz respeito à 

Educação Especial, o PDE mostra-se mais incisivo com relação à integração com a educação 

regular que o PNE 2001-2010, contrapondo-se à oposição ou paralelismo entre educação 

regular e educação especial. 

No ano seguinte, o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008 apresentava uma série 

de disposições sobre o atendimento educacional especializado, regulamentando a LDB/96, 

sendo necessário observar, porém, que nessa regulamentação a definição de critérios, 

referências e delimitações relacionados à prestação de apoio técnico e financeiro da União aos 

sistemas de ensino, tinha por objetivo principal ñampliar a oferta do atendimento educacional 

especializado aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de ensino regularò (Art. 1Ü; grifo 

nosso). 

A adoção efetiva das disposições da Convenção de 2006 e de seu Protocolo 

Facultativo ocorreria no ano seguinte, 2009, por meio do Decreto nº 6.949 (BRASIL, 2009a), 

de 25 de agosto. Logo em seguida, aprova-se a Resolução nº 4, de 2 de outubro, do Conselho 

Nacional de Educa­«o (BRASIL, 2009b), que ñInstitui Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação 

Especialò.  
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É importante observar, no trecho da Resolução abaixo destacado, o tom imperativo da 

determinação de inclusão de alunos com deficiência em classes comuns do ensino regular. 

Outro aspecto relevante a observar é o pressuposto de que os sistemas de ensino têm um 

Atendimento Educacional Especializado que pode realizar o atendimento complementar e 

suplementar previsto. 

 

Art. 1º. Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os sistemas de ensino 

devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino 

regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de 

recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado 

da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos. (grifo nosso) 

 

Essa determinação torna-se cada vez mais presente na legislação e normas 

educacionais. O próprio Plano Nacional de Educação 2014-2024, cuja aprovação final só se 

deu recentemente, é um exemplo importante, se observarmos que desde o Projeto de Lei nº 

8.035, de 2010, aparecia como meta ñUniversalizar para a população de 4 a 17 anos o 

atendimento escolar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação na rede regular de ensinoò (grifos nosso). 

Em 2011 foi expedido um Decreto (Decreto nº 7.611, de 17 de novembro) 

revogando o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispunha sobre a educação 

especial e o atendimento educacional especializado, dando novos encaminhamentos ao tema. 

O novo Decreto, coloca maior ênfase no dever do Estado com a ñnão exclusão do sistema 

educacional geral sob alega­«o de defici°nciaò. Também enfatiza o princípio de inclusão em 

classes comuns em escolas regulares e a delimitação de responsabilidades dos sistemas de 

ensino no que diz respeito à realização dessa inclusão. Por fim, o Decreto também delimita de 

forma mais precisa o apoio técnico e financeiro da União.  

Por fim, é importante observar que a Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, que altera a 

LDBEN de 1996 com o objetivo de redefinir o ensino obrigatório nos termos postos pela 

Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, ao definir que a educação básica 

como obrigatória para a faixa etária de 4 a 17 anos, estabelece, com clareza, também a 

obrigatoriedade de ñatendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 

ensinoò (Art. 4Ü, Inciso III, grifos nossos). 

A análise dessas medidas em conjunto deixa evidente que o Governo Federal vem 

conduzindo suas decisões e ações no campo da Educação Especial em conformidade com o 
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propósito de concentrar esforços na inclusão de crianças e jovens com deficiência na rede 

regular de ensino, cabendo avançar na compreensão das novas concepções e estruturas por ela 

instituídas.  

 

 

2.3 Aspectos estruturantes da Política Nacional: concepção de educação especial e de 

inclusão escolar e disposições sobre a nova arquitetura institucional 

 

 

É importante observar que, ao procurar romper com os processos de exclusão e 

segregação das pessoas com deficiência no meio escolar, a Política Nacional instituída em 

2008 afirma uma nova concepção dos direitos à educação, pautando-se pela noção de 

educação inclusiva que, a partir da década de 1990, passa a orientar as políticas educacionais. 

Observa-se, neste caso, a definição de marcos normativos e legais relativos à educação de 

pessoas com deficiência, envolvendo a proclamação da igualdade de acesso e permanência na 

escola, por meio da matrícula desse público alvo, que são os alunos da educação especial, nas 

classes comuns de ensino regular, e propondo a disponibilização do atendimento educacional 

especializado, dentre outras disposições relevantes que dão visibilidade à nova arquitetura 

institucional em constituição. 

 Cabe lembrar, neste caso, as contribuições de Robert Castel, já indicadas 

anteriormente, para a compreens«o do que entendemos por ñarquitetura institucionalò. 

Referimo-nos, neste caso, às formulações do autor sobre a emergência da ordem psiquiátrica 

(CASTEL, 1978), em estudo no qual chama atenção para a necessidade de considerarmos, na 

análise de um campo de ação em constituição, não apenas as concepções que passam a 

orientar a ação do campo em estudo, mas principalmente os vínculos reais dessas concepções 

com as novas condições concretas de ação previstas e praticadas.  

Ao dispor sobre essas novas condições, Castel chama atenção não apenas para as 

novas regras e práticas, mas também para o surgimento de novos agentes que passam a operar 

essas regras e as práticas no novo campo em constituição. Identifica, no caso estudado (o 

campo psiquiátrico), a justiça, presente por meio das novas concepções jurídicas, mas também 

por meio de procuradores e juízes que passam a aplicar as novas concepções na orientação de 

avaliações, julgamentos, prescrições; as administrações locais, cuja organização e agentes 

passam também a dar corpo a certo modo de definir a atuação no campo; e a medicina, âmbito 
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de formação e prática de corpos profissionais e estruturas institucionais que se tornam 

encarregados de conduzir e legitimar práticas no campo em estruturação. 

O autor destaca ainda que, no contexto estudado, o próprio objeto da ação é alterado, 

atribuindo-se a ele um novo status (no caso, o status de doente ao louco), ao qual corresponde 

a nova estrutura institucional (que no caso estudado por Castel é principalmente constituída 

por ñestabelecimentos especiaisò de car§ter asilar, cuja organiza­«o interna ® o que viabiliza a 

ado­«o sistem§tica do ñmeio terap°uticoò no tratamento de um sujeito definido como 

alienado). 

Entendemos que os elementos apontados por Castel em seu estudo trazem indicações 

relevantes para identificarmos as novas concepções e novos elementos concretos que, em 

conjunto, constituem a política de educação especial inclusiva. 

No caso de nosso estudo, deve-se notar que as novas concepções de educação especial 

e educação inclusiva são vinculadas a proposições de alterações concretas nas formas de 

realizar o atendimento educacional de crianças e jovens com deficiência, proposições estas 

que, de nosso ponto de vista, trazem importantes indicativos da nova arquitetura institucional 

implicada na Política Nacional, nova arquitetura que seria constituída: a) por novas bases 

jurídicas (concepções de direitos, de sujeitos de direitos, de responsabilidades etc.) e 

normativas (definição de obrigações, regras de realização etc.); b) por novas bases 

financeiras; c) por nova base programática, implicada com novas definições do perfil dos 

serviços a serem oferecidos; e d) pela definição e implantação de novas bases institucionais 

para a realização dos serviços em questão, o que implica novas disposições organizacionais, 

alterações na constituição dos corpos profissionais atuantes na área, novas instalações físicas, 

dentre outros aspectos. 

As novas bases jurídicas e normativas têm como finalidade orientar e subsidiar as 

Secretarias de Educação, os Conselhos de Educação, a gestão escolar, as organizações da 

sociedade civil, os operadores do direito e os demais órgãos envolvidos na promoção da 

inclusão educacional.  

De acordo com essas bases, é apresentado o principal objetivo da Educação Especial 

na Perspectiva da Educação inclusiva: 

 

ñ[...] tem como objetivo o acesso, a participa­«o e a aprendizagem dos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para promover ás necessidades 

educacionais, garantindo: Transversalidade de educação especial desde a educação 

infantil até a educação superior; Atendimento educacional especializado; 

Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; Formação de 



59 

professores para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da 

educação para a inclusão escolar; Participação da família e informação; e Articulação 

intersetorial na implementa­«o das pol²ticas p¼blicasò. (BRASIL, p. 19) 

 

Com essas definições, a compreensão que tradicionalmente se tinha da educação 

especial organizada como um sistema de ensino paralelo à educação comum é rompida, 

deixando-se de relacionar aos aspectos específicos da deficiência, e considerando-se, a partir 

disto, a sua dimensão pedagógica. Por isso, a necessidade de reestruturação das escolas de 

ensino regular e da educação especial. 

De acordo com o próprio texto da Política Nacional, o conceito de necessidades 

especiais se d§ ñpela intera­«o das caracter²sticas individuais dos alunos com o ambiente 

educacional e socialò. Assim, na busca da articula­«o entre um sistema e outro, na perspectiva 

da educação inclusiva, a educação especial tem que integrar a proposta pedagógica da escola 

regular, ou seja, ela passa a funcionar de forma articulada com o ensino comum, como 

orientadora no atendimento as necessidades educacionais especiais desses alunos. 

Nesse emaranhado de (re) significações, o conceito de deficiência expresso no 

documento ® o seguinte: ñconsidera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos 

de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial que, em interação com diversas 

barreiras, podem ter restringida sua participa­«o plena e efetiva na escola e na sociedadeò 

(BRASIL, 2008, p. 21). Dentro desse contexto, muda-se o foco, que eram as especificidades 

da deficiência, para o atendimento educacional especializado (AEE), no desenvolvimento de 

práticas colaborativas para a promoção da aprendizagem de todos. Ou seja, a educação 

especial deixe de ser considerada como um sistema paralelo de educação, e passa a ser 

considerada como uma modalidade de ensino que só se realiza plenamente com sua inscrição 

orgânica na educação regular. 

Na realidade, a educação especial passa a ter o AEE como principal âmbito de 

desenvolvimento de atividades diferenciadas daquelas que são realizadas em sala de aula, e 

que não são substitutivas à escolarização, ou seja, é um atendimento de complementação e/ou 

suplementação com foco na autonomia e independência dentro e fora da escola.  

Daí a importância de se criar a interface do AEE com as várias etapas e modalidades 

de ensino, tais como: a Educação Infantil, o Ensino Fundamental, a EJA, na Educação 

Indígena, do Campo, Quilombola, e mesmo Educação Superior, planejando e organizando os 

serviços necessários à formação dos alunos com deficiência inscritos nessas etapas e 

modalidades, garantindo-lhes processos de avaliação formativa e qualitativa, e indicando as 

formas de intervenção pedagógica do professor. Essa forma de inserção no processo de 
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escolarização é vista, neste caso, como uma das condições sem as quais não se pode ampliar 

as próprias possibilidades de acesso, permanência e participação destes indivíduos em outros 

âmbitos da vida em sociedade. 

Entretanto, mesmo com a adoção dessas políticas pelos sistemas de ensino, não 

significa que os objetivos foram alcançados. Ao contrário, a articulação entre os vários 

serviços tem como função garantir essas novas possibilidades de atendimento educacional, 

como expresso no documento: 

 

Para assegurar a intersetorialidade na implementação das políticas públicas a 

formação deve contemplar conhecimentos de gestão de sistema educacional inclusivo, 

tendo em vista o desenvolvimento de projetos em parceria com outras áreas, visando à 

acessibilidade arquitetônica, aos atendimentos de saúde, à promoção de ações de 

assistência social, trabalho e justiça. (BRASIL, 2010, p. 24) 

 

Ao analisar a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

também se percebe que, ao se fazer referência à construção de políticas de direitos sociais, há 

uma forte ênfase na importância do trabalho em rede, em sintonia com os mais diversos 

movimentos internacionais de afirmação do direito a educação para todos como política de 

Estado. 

Isto indica, de nosso ponto de vista, o reconhecimento de que a educação especial 

inclusiva depende da configuração de uma grande arquitetura institucional que estaria para 

além da esfera escolar, implicando mudanças de larga escala que, de certo modo, acabam 

sinalizando importantes limites da pedagogia da inclusão em curso, limites que estão no 

próprio âmbito escolar, na persistência de precariedades e desigualdades que põem em risco a 

implantação e a implementação de qualquer nova proposição, e presentes no âmbito ampliado 

das condições de cidadania, que implica condições de acesso a outros serviços e bens 

coletivos ï como os de saúde, assistência, cultura, mobilidade etc. ï sem os quais as 

limitações escolares são ainda mais sobrecarregadas. 

Por fim, é importante destacar alguns aspectos da Política Nacional no que diz respeito 

aos profissionais da educação e aos profissionais especializados, considerando-se que as 

equipes profissionais são parte fundamental das condições institucionais que constituem base 

para a realização de um serviço.  

De acordo com De Rose (1999), a eficácia e a adequação da dinâmica e dos programas 

de ensino, desenvolvidos pelo professor, são primordiais na realização dos processos 

educacionais e, consequentemente, dos processos de aprendizagem, implicados com o 

desenvolvimento das capacidades e conhecimentos que constitui a.  
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Tal eficácia e adequação, no entanto, não se realizam simplesmente em decorrência do 

domínio teórico e prático do professor em relação às situações que constituem seu objeto de 

ação. Ao contrário, dependem do quadro de condições e relações institucionais no qual se 

forma e realiza seu trabalho, o que envolve desde a infraestrutura física e organizacional que 

dá sustentação à formação e à ação docente, até as inter-relações entre o conjunto de 

profissionais atuantes em cada instituição. A questão, portanto, não está no brilhantismo ou 

acerto do trabalho individual, mas nas possibilidades e formas concretas de trabalho coletivo. 

 Assim, para a devida discussão da inclusão especial, faz-se necessário que o próprio 

entendimento das formas de organização da oferta escolar no campo de educação especial 

leve em conta a forma de constituição das equipes profissionais que atuam no atendimento 

educacional especializado deste trabalho. 

Um dos principais objetivos proclamados na Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) é constituir políticas públicas que promovam 

uma educação de qualidade para todos os alunos sem qualquer discriminação. E sabe-se que, 

quando os sistemas de ensino buscam garantir o acesso de todas as pessoas à educação, pelo 

processo de democratização, surgem alguns problemas em relação à definição sobre a quem 

cabe pensar sobre as práticas formativas e a quem cabe realiza-las. 

De acordo com a perspectiva da Política Nacional de 2008 (BRASIL, 2008), a Política 

de Educação Especial instituída em 1994 reiterou a compreensão de que o acesso dos alunos 

com deficiência às classes comuns referia-se aos alunos que tivessem condições de 

acompanhar e desenvolver os programas e atividades curriculares programadas no mesmo 

ritmo que os alunos ditos normais.  

 Nesse contexto, os professores que trabalhavam diretamente com os alunos com 

necessidades especiais e/ou deficiências em classes regulares sentiram dificuldades em fazer 

com que esses alunos acompanhassem o ritmo dos demais alunos. Ao perceber tal dificuldade 

enfrentada na questão da integração instrucional dos PCDs, é lançado pelo MEC/SEF/SEESP 

(1999)
7
 a versão dos Parâmetros Curriculares Nacionais: adaptações curriculares, como 

primeira diretriz de orientação para a prática pedagógica dos professores no processo de 

ensino-aprendizagem de PCDs. Mas não foram definidas mudanças institucionais que 

alterassem o quadro predominante de atendimento de crianças e jovens com deficiência, 

mantendo-se, de um lado, as formas específicas de educação especial por fora da educação 

                                                 
7
 BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Adaptações 

Curriculares/Secretaria de Educação Fundamental. Secretaria de Educação Especial.  ï Brasília: 

MEC/SEF/SEESP, 1999. 
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regular, e, por outro, formas de incorporação de alunos com deficiência no ensino regular que 

não provocam uma reformulação das práticas educacionais vigentes. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

instituída em 2008, ao estabelecer o princípio de transversalidade da educação especial desde 

a educação infantil até a educação superior, apresentou disposições sobre variados aspectos 

relacionados ao novo perfil da oferta de educação para pessoas com deficiência, definindo um 

âmbito de atendimento educacional especializado (AEE) destinado a dar suporte e 

complementação à ação educativa realizada no âmbito escolar regular, e dispondo sobre 

aspectos relativos à formação inicial e continuada dos profissionais que devem atuar tanto no 

âmbito regular quanto no AEE, prevendo sua necessária integração. 

De acordo com o documento que apresenta a Política Nacional,  

 

O atendimento educacional especializado é realizado mediante a atuação de 

profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua Brasileira de 

Sinais, da Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, do 

sistema Braille, do Soroban, da orientação e mobilidade, das atividades de vida 

autônoma, da comunicação alternativa, do desenvolvimento dos processos mentais 

superiores, dos programas de enriquecimento curricular, da adequação e produção 

de materiais didáticos e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos e não ópticos, 

da tecnologia assistiva e outros.   

 

A Política define que os sistemas de ensino são responsáveis por prover os 

profissionais necessários a esse atendimento especializado, mas também por organizar 

processos de formação continuada e de integração das equipes que possibilite, ao profissional 

de educação atuante no ensino regular o desenvolvimento dos conhecimentos e estratégias 

necessários ao atendimento desses alunos no cotidiano escolar. 

De acordo com o documento, 

 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua formação, 

inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e 

conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no 

atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter interativo e 

interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, 

nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade 

das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes 

domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação especial. 

 

Como o documento prevê, ainda, a necessidade de articular o AEE e a educação 

regular com outras políticas públicas em uma perspectiva de intersetorialidade, para o 

desenvolvimento dessas disposições, foram expedidas outras peças normativas com 

definições relacionadas tanto ao funcionamento do AEE, quanto à formação inicial e 
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continuada dos profissionais da educação e dos profissionais especializados, quanto, ainda, à 

sua integração, podendo-se destacar: 

a) O Decreto Nº 6.571 de 12 de Novembro de 2008, que dispõe sobre o 

atendimento educacional especializado e regulamenta a LDB 9.394/96, com ênfase na 

definição de critérios, referências e delimitações à prestação de apoio técnico e financeiro da 

União aos Sistemas de Ensino. Define Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

considerando-o como o ño conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedag·gicos 

organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à formação 

dos alunos no ensino regularò. O decreto define que o AEE deve integrar a proposta 

pedagógica da escola e enfatiza a participação da família e a articulação com as demais 

políticas públicas; 

b) A Resolução CEB nº 4 de 2 de outubro de 2009, que institui diretrizes 

operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na educação básica, modalidade 

educação especial, com vistas à implementação do Decreto nº 6.571/2008. Em relação aos 

profissionais da educação e profissionais especializados, em seu Artº 9º, a Resolução define 

que a elaboração e a execução do Plano de AEE são de competência dos professores que 

atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação com os demais 

professores do ensino regular, com a participação das famílias, e em interfaces com os demais 

serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao atendimento; 

c) O Decreto Nº 7.611, de 17 de Novembro de 2011, que dispõe sobre a Educação 

Especial e o Atendimento Educacional Especializado, com evidente ênfase na afirmação do 

princípio de inclusão em classes comuns em escolas regulares e na delimitação de 

responsabilidade dos Sistemas de Ensino em termos de realização de sua inclusão. Em relação 

aos profissionais da educação e profissionais especializados, o Artº5 em seu Parágrafo 2º, 

inciso III, dispõe sobre a formação continuada de professores para a atuação na Educação 

Especial. E, no seu inciso IV, enfatiza a importância de formação dos gestores, educadores e 

demais profissionais na escola para a educação na perspectiva da educação inclusiva. 

Esse conjunto de disposições acaba por definir, do nosso ponto de vista, um lugar 

especialmente importante para o AEE na condução dos processos de implantação e 

implementação da educação especial na perspectivada educação inclusiva. Ao estabelecer que 

o profissional do AEE tem como principal função a identificação, elaboração e organização 

dos recursos pedagógicos que serão utilizados no atendimento especializado, bem como o 

desenvolvimento de atividades diferenciadas daquelas realizadas na sala de aula comum, e 

que não são substitutivas à escolarização, as novas disposições situam o profissional que atua 
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no AEE como uma espécie de elo para a construção das relações necessárias à realização da 

educação especial segundo a nova concepção. E ao dispor sobre a formação e atuação dos 

professores do ensino regular, bem como dos profissionais atuantes na gestão escolar, também 

os identifica como profissionais aos quais, para além da execução de políticas, cabem funções 

de elaboração, planejamento e realização que dependem de espaços coletivos de atuação.  
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3 A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar e analisar os principais aspectos assumidos pela 

Política de Educação Especial Inclusiva no estado de Minas Gerais, com vistas à identificação 

e problematização de aspectos relativos à implementação das orientações contidas na Política 

Nacional. 

Nesse sentido, fazemos inicialmente uma caracterização do estado de Minas Gerais e 

apresentamos um quadro geral do atendimento educacional de crianças e jovens deficientes 

no estado no período inicial de constituição de instituições como a APAE. 

Para a análise da implementação da Política de Educação Especial e Inclusiva na rede 

estadual de ensino de Minas Gerais, apresentamos um histórico recente da Política de 

Educação Especial, guiado pelas peças normativas analisadas, bem como dados estatísticos 

que possibilitam dimensionar a composição atual da oferta de educação especial no estado. 

O capítulo tem por base revisão bibliográfica e pesquisa documental, envolvendo 

documentos normativos e institucionais do Governo de Minas Gerais, bem como documentos 

institucionais da APAE e instituições congêneres. Em seu desenvolvimento, destacam-se 

documentos institucionais, como os da Federação das APAES (FEAPAES, 2013; REVISTA 

APAE, 2014). 

A partir dessas referências, buscamos problematizar a forma como historicamente o 

atendimento educacional de crianças e jovens com deficiência foi sendo coberto por uma 

multiplicidade de instituições públicas e privadas em Minas e sobre as tensões inicialmente 

criadas com os anúncios recentes de retirada da educação escolar do âmbito das APAES e 

congêneres. 

 

 

3.1 Panorama histórico do atendimento educacional de crianças e jovens deficientes em 

Minas Gerais 

 

De acordo com as informações constantes no site do Governo do Estado,
8
 Minas 

Gerais tem a quarta maior extensão territorial de um estado federado, no Brasil: 586.528 km2. 

São 853 municípios e uma população estimada em 20 milhões de habitantes. Na educação, a 

                                                 
8
 Disponível em: https://www.educacao.mg.gov.br/sobre/apresentacao 

https://www.educacao.mg.gov.br/sobre/apresentacao
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Secretaria de Estado de Educação (SEE) responde por planejar, dirigir, executar, controlar e 

avaliar as ações a cargo do Estado relativas à oferta da educação pública. Conforme as 

informações do Governo Estadual,  

 
Do total de aproximadamente cinco milhões (4,84 milhões) de alunos da educação 

básica em Minas Gerais, 4,1 milhões (85%) estudam em escolas públicas. A rede 

pública estadual conta, atualmente, com 3.686 escolas estaduais, que atendem, 

segundo o Educa Censo/MEC, a 2.267.713 milhões de estudantes em todos os 853 

municípios do estado ð desde o 1º ano do ensino fundamental, no ensino médio e 

na educação de jovens e adultos, além de conservatórios de música, escolas de 

educação indígena, educação especial, escolas rurais, quilombolas e prisionais. 

Deste total de alunos, 1,3 milhão de alunos estão matriculados no ensino 

fundamental e 736 mil no ensino médio. Os outros estudantes ï aproximadamente 

300 mil ï estão matriculados no Programa de Ensino Profissionalizante (PEP) e na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA). O Estado tem o maior número de escolas de 

ensino fundamental (1ª a 9ª série) e foi o primeiro Estado do país, a assegurar, a 

partir de 2004, o ingresso de crianças aos seis anos nas escolas públicas da rede 

estadual. 

 

Mapa 1 - Estado de Minas Gerais, segundo subdivisões Mesorregionais.
9
 

 
Fonte: Wikipédia ï 2017. 

 

 

 

 

                                                 
9
 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatítica (IBGE), o Estado de Minas Gerais é dividido em doze 

mesorregiões e subdividido em 66 microrregiões, conforme o mapa acima as mesorregiões, são as seguintes: 1) 

Campo das Vertentes; 2) Central Mineira; 3) Jequitinhonha; 4) Metropolitana de Belo Horizonte; 5)Noroeste 

de Minas; 6) Norte de Minas; 7) Oeste de Minas; 8) Sul e Sudoeste de Minas; 9) Triângulo Mineiro e Alto 

Parnaíba; 10) Vale do Mucuri; 11) Vale do Rio Doce; 12) Zona da Mata. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_mesorregi%C3%B5es_de_Minas_Gerais. Acessado em 07/03/2017 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_mesorregi%C3%B5es_de_Minas_Gerais
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Mapa 2 - Estado de Minas Gerais / Regiões Administrativas.   

 
Fonte: Federação das Apaes - MG - anuário estatístico-2013. 

 

Segundo Kassar (2011), a história do atendimento educacional especial no Estado de 

Minas Gerais deve ter atenção à década de 1930, quando, com a justificativa científica de 

separa­«o dos alunos ñnormaisò e ñanormaisò, o Estado inicia todo um trabalho de 

identificação dos alunos com deficiência dentro do sistema regular de ensino, através da 

supervisão de órgãos públicos de inspeção sanitária, providenciando assim o respectivo 

encaminhamento para as instituições especializadas. Nesse contexto, o Governo do Estado de 

Minas Gerais, em 1932, convidou Helena Antipoff, especialista na área, a organizar e 

estruturar esse trabalho. Assim, foi criado o Instituto Helena Antipoff, que influenciou, nesse 

Estado e em todo o Brasil, as ações educacionais referentes à educação especial. 

Conforme nos escreve Kassar (2011): 

 

Vemos, pelo decreto do estado de São Paulo e pelo Boletim da Secretaria de Educação 

do estado de Minas Gerais, ambos dos anos de 1930, que na história da educação 

brasileira a separação foi constituindo-se como preferência e não exceção. Dessa 

forma, a separação de crianças foi (e talvez ainda seja) uma prática pedagógica 

proposta para a educação em geral. Partindo do pressuposto de adequação dos espaços 

segregados e com escassas escolas públicas no país, durante a primeira metade do 
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século XX, pais e profissionais de pessoas com deficiências passaram a se organizar e 

formar instituições privadas de atendimento especializado. Essas instituições 

acabaram ocupando um lugar de destaque na Educação Especial brasileira, chegando a 

confundir-se com o próprio atendimento público, aos olhos da população, pela 

gratuidade de alguns serviços. Assim surgiram a Pestalozzi do Brasil no Rio de 

Janeiro em 1945, a Pestalozzi de Niterói em 1948, ambas com o apoio e colaboração 

de Helena Antipoff. Seguindo essa tendência, em 1954, também no Rio de Janeiro, a 

primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais ï APAE ï foi organizada e 

se desenvolveu ocupando ño espa­o vazio da educa­«o especial como rede nacionalò 

(SILVA, 1995, p. 36). Essas e outras instituições alcançaram no Brasil uma grande 

amplitude, de forma que Jannuzzi (1997) afirma que muitas decisões da política da 

educação especial são frutos de pressões dessas associações. Mesmo quando o 

governo brasileiro passa a legislar a Educação Especial para todo o país, na LDB (Lei 

de Diretrizes e Bases) de 1961, não deixa de contemplar a existência e o 

financiamento das instituições particulares especializadas (cf. ART. 89 da LDB/1961). 

(KASSAR, 2011, p.67) 

 

 

3.2 A formação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais no Brasil (APAE) 

 

 

O movimento das APAEs no Brasil se dá com a chegada de Beatriz Bemis, que veio 

dos Estados Unidos como membro do corpo diplomático norte-americano e que era mãe de 

uma criança com Síndrome de Down. De acordo com entrevista com Beatriz Bemis veiculada 

em Revista da APAE (2014), ela já havia participado, nos Estados Unidos, da fundação de 

mais de duzentas e cinquenta associações de pais e amigos, e ficava admirada por não existir 

respectivamente, no Brasil, algo dessa natureza.  

Motivado por Beatriz Bemis, um grupo de pais, amigos, professores e médicos de 

excepcionais fundou a primeira APAE do Brasil, em 1954, no Rio de Janeiro, caracterizando-

se esta como uma Sociedade Civil e Filantrópica, cujo objetivo principal seria promover a 

atenção integral à pessoa com deficiência, prioritariamente aquela com deficiência intelectual, 

principalmente no que diz respeito à Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Essa instituição destaca-se por seu pioneirismo e capilaridade. Sua esfera de atuação 

tem como base a defesa dos direitos, a prestação de serviços e o apoio à família das pessoas 

com deficiência.  

A primeira reunião de seu Conselho deliberativo aconteceu em março de 1955, na sede 

da Sociedade Pestalozzi do Brasil, na qual foi colocada à disposição parte de um prédio, para 

que instalassem uma escola para crianças excepcionais, conforme desejo do professor La 

Fayette Cortes. 
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Tudo era para nós, ainda, profundamente nebuloso. Pouco ou nada sabíamos de 

nossas reações emocionais, de nossas fantasias, de quão pouco sabíamos lutar; 

primeiro contra nossa própria desesperança e frustração, depois com os problemas 

em si, nosso elo comum, o grave problema de deficiência mental. (depoimento de 

Dona Alda Estrázula, fundadora da APAE de São Paulo.)
10

 

 

Desse modo, a entidade passou a contar com a sede provisória, onde foram criadas 

duas classes especiais, com cerca de vinte crianças. A escola desenvolveu-se, seus alunos 

tornaram-se adolescentes e necessitaram de atividades criativas e profissionalizantes. Neste 

contexto, surge, a primeira oficina pedagógica de atividades atreladas à carpintaria para 

pessoas deficientes no país, através da iniciativa da professora Olívia Pereira.  

De 1954 a 1962, foram fundadas no país outras APAEs, sendo que, no final de 1962, 

doze das dezesseis APAEs existentes encontravam-se no Estado de São Paulo. Para um 

melhor atendimento da demanda que estava surgindo e articulação de suas ideias, os 

fundadores perceberam a necessidade de se criar um organismo nacional. Criou-se nesse 

momento um conselho e formou-se uma Federação Nacional, fundada no dia 10 de novembro 

de 1962, funcionando durante muitos anos em São Paulo, no consultório de um dos médicos 

vinculados ao movimento, o Dr. Stanislau Krynsky, e tendo como primeiro presidente eleito o 

Dr. Antônio Clemente Filho. Logo após, foi adquirida uma sede própria em Brasília-DF. Seus 

fundadores adotam como símbolo a figura de uma flor ladeada por duas mãos em perfil, 

desniveladas, uma em posição de amparo e a outra de proteção. 

 

Quadro 2 - Atual Estrutura Administrativa das  APAEs no Brasil. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em informações contidas em 2016) 

 

                                                 
10

 (Revista Mensagem da APAE ï Federação Nacional das APAES ï Novembro ï 2014/ Ano 47 ï nº 01 ïp.9). 
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Atualmente o movimento apaeano congrega a Federação Nacional das APAEs, 23 

Federações Estaduais e duas mil APAEs distribuídas em todo o país, que, de acordo com 

informações contidas no Anuário Estatístico de 2013 da instituição (APAE, 2013), propiciam 

atendimento integral a mais de 244 mil pessoas com deficiência, sendo considerado o maior 

movimento filantrópico do Brasil e do mundo em sua área de atuação. 

Desse modo, as APAEs se caracterizam como um movimento de pais, amigos e 

pessoas com deficiência, de excelência e referência no país, na defesa de direitos e prestação 

de serviços, entendendo-se que sua ñmiss«oò ® ñpromover e articular ações de defesa de 

direitos, prevenção, orientação, prestação de serviços e apoio a família, direcionados à 

melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e a construção de uma sociedade 

mais justa e solidáriaò (APAE, 2013, p. 23). 

Suas áreas de atuação são: 

a) Defesa de Direitos ï na qual, busca propor e subsidiar a formulação de 

legislações e garantir que os direitos das pessoas com deficiência estejam 

incluídos em todas as políticas públicas; 

b) Trabalho em Comunidade ï procura estabelecer alianças estratégicas com 

vários setores e segmentos sociais para a melhoria da qualidade de vida e 

para a inclusão da pessoa com deficiência; 

c) Atenção à Saúde ï busca desenvolver ações de saúde que busquem garantir a 

atenção integral à pessoa com deficiência; 

d) Apoio a Família ï procura criar condições para que a família tenha apoio e 

informações para assumir o seu papel frente as questões relacionadas ao seu 

familiar com deficiência; 

e) Inclusão Social ï visa fortalecer o movimento social pela inclusão, respeitando 

o ritmo, as condições e as necessidades da pessoa com deficiência, da sua 

família e da sua comunidade. 

Na busca de melhor se adequar ao cumprimento das novas legislações em vigor em 

sua área de atuação, a Federação Nacional das APAEs no Brasil, encomendou  uma pesquisa 

ao Instituto Qualibest em 2006, os resultados da pesquisa demonstraram que o movimento 

apaeano é conhecido por 87% dos entrevistados e tido como confiável por 93% deles. São 

resultados expressivos e que refletem o trabalho e as conquistas do movimento apaeano na 

luta pelos direitos das pessoas com deficiência. 
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3.3 A rede das APAEs em Minas Gerais 

 

 

De acordo com documento da APAE de 2013, o Anuário Estatístico da Federação das 

Apaes do Estado de Minas Gerais, intitulado Rede Mineira das APAEs: um retrato em preto e 

branco ï Anuário estatístico, a primeira Unidade da APAE em território mineiro foi criada em 

1956, no Município de São Lourenço (na Região Sul do Estado de Minas Gerais).  Essa 

criação se deu por pessoas comprometidas com a Defesa de Direitos das Pessoas com 

Deficiência, incluindo aqui os familiares dessas pessoas e, consequentemente, fortalecendo o 

movimento para a criação e implementação de novas unidades das APAEs em Minas Gerais, 

conforme mapa abaixo: 

 

Mapa 3 ï Fundação da Primeira APAE - Região de São Lourenço/ Sul de Minas  

 
Fonte: Federação das Apaes - MG - anuário estatístico - 2013. 
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Neste sentido, já na década de 1960 surgem novas unidades das APAEs, 

principalmente nas regiões Sul e Triângulo Mineiro, e sua ampliação se dá nas décadas 

seguintes entre as regiões central, Zona da Mata, Noroeste e Rio Doce. Já na década de 1990, 

novas unidades das APAEs vão surgindo nas regiões do Alto Parnaíba, Vale do 

Jequitinhonha, Mucuri e Norte de Minas.  

Hoje, no Estado de Minas Gerais, as APAEs são organizadas da seguinte forma: pela 

Federação das APAEs do Estado de Minas Gerais (FEAPAES-MG), constituídas por 453 

unidades (filiadas) distribuídas em 35 Conselhos Regionais, onde está localizada a maior 

Rede de APAEs do País. 

Percebe-se que a rede mineira das APAEs é a rede de instituições filantrópicas que 

mais atende a demanda das pessoas com deficiência intelectual no Estado de Minas Gerais, 

mostrando-se presente onde o Estado ainda não chega, como descrito no Anuário das APAEs: 

 

Vale destacar que, segundo o Censo do IBGE 2010, a população do Estado de Minas 

Gerais é de 19.595.309 habitantes e a dos municípios mineiros que possuem Apae é 

de 15.960.968, podendo-se observar que a Rede Mineira das APAES tem uma 

cobertura de 81,5% dos habitantes do Estado.ò (FEAPAES ï MG, 2013, p.23) 

 

Os dados obtidos no Anuário das APAEs mostram que, dos 35 Conselhos Regionais 

da Rede Mineira das APAEs do Estado de Minas Gerais, 5 apresentam o menor número de 

pessoas com deficiência intelectual (entre 1.496 e 2.500). São eles: Alto Rio Pardo, Triângulo 

II, Circuito das Águas II, Três Vales e Centro-Oeste III. Já os maiores números de pessoas 

com deficiência intelectual (entre 7.501 e 10.515) estão nos Conselhos Regionais da Zona da 

Mata III, Centro-Oeste I, Vale do Aço-Rio Doce e Zona da Mata I. Os outros 26 Conselhos 

Regionais têm população de pessoas com deficiência intelectual entre 2.501 e 7.500, 

conforme demonstrado no mapa abaixo. 
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Mapa 4 - Distribuição das APAES pelas Regiões de Planejamento do Estado de Minas Gerais 

 
Fonte: Federação das Apaes - MG - anuário estatístico-2013. 

 

 

3.4 A impl antação da Política de Educação Especial e Inclusiva na rede estadual de 

ensino de Minas Gerais  

 

 

Em 01 de agosto de 2002, o Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais aprovou 

uma Resolução (Resolução CEE nº 449/2002) fixando normas para o credenciamento e o 

recredenciamento de Instituições Escolares, bem como para a autorização de funcionamento e 

reconhecimento de cursos de educação básica e educação profissional, integrantes do Sistema 

Estadual de Ensino. 

Reiterando o disposto na legislação federal, em seu art. 3º, a Resolução identifica que 

a educação escolar é aquela desenvolvida em instituições legalmente credenciadas, 
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autorizadas pelo poder público para esse fim, conforme os termos da legislação e das normas 

do Sistema Estadual de Ensino em relação ao tema. Em seu artº 4º, classifica as instituições de 

educação escolar que oferecem os diferentes níveis de ensino, conforme o tipo de 

estabelecimento, em pública e privada, e conforme o tipo de entidade mantenedora, em 

particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas. Define, assim, as categorias gerais de 

instituições, dispondo, em seguida, em seu art. 5º, sobre a oferta de cursos em diferentes 

modalidades, incluindo a Educação Especial, corroborando a possibilidade da co-existência 

de instituições regulares e instituições de educação especial, dentro do Sistema Estadual de 

Ensino. 

Evidencia-se, assim, portanto, que, em 2002, cerca de 5 anos antes da definição da 

ñPol²tica Nacional de Educa­«o Especial na perspectiva da Educa­«o Inclusivaò, o Estado de 

Minas Gerais tinha seu sistema de ensino definido, em termos legislativos, em conformidade 

com a LDBEN, delineando a oferta de Educação Especial na forma de um modelo que faz 

coexistirem, sem ênfases específicas, formas variadas de atendimento educacional em escolas 

especiais e em classes especiais ou classes comuns das escolas regulares. As indicações, à 

época, corroboravam a ideia de que as escolas especiais devem ser parceiras das escolas 

comuns da rede pública, organizando os seus serviços de apoio à inclusão escolar, 

participando dos eventos de capacitação de professores, bem como organizando eventos 

coletivos de capacitação envolvendo profissionais da escola especial e das escolas comuns, 

onde a inclusão fosse foco das discussões. 

É importante notar que, tratando-se de uma norma destinada a estabelecer critérios e 

procedimentos de funcionamento e reconhecimento de cursos de diferentes tipos de 

instituições, etapas e modalidades formativas, a Resolução tem títulos específicos para as 

diversas etapas e modalidades de ensino, apresentando, portanto, também um título específico 

a respeito ñDas escolas e cursos destinados ¨ Educa­«o Especialò. Nele, são definidas as 

formas de oferta da Educação Especial, na Educação Básica, as condições necessárias ao 

funcionamento das instituições de Educação Especial, bem como apresentadas as exigências 

relativas ao funcionamento de institui­»es regulares que atenderem ñalunos com necessidades 

educacionais especiais em classes comunsò. No entanto, nos itens referentes às outras etapas e 

modalidades, pouco ou nada é falado a respeito da educação especial, o que, de nosso ponto 

de vista, deixa margem para que a educação regular e demais modalidades não atribuam a 

devida importância à questão. 

Quanto às formas de oferta, a Resolu­«o, em seu art. 37, define que a ñEduca­«o 

Especial, na Educação Básica, será oferecida em classes, escolas ou serviços especializados, 
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sempre que, em função das necessidades educacionais apresentadas pelo aluno, for requerida 

essa modalidade de ensinoò. Em seu par§grafo ¼nico, define que a educa­«o especial ñpoderá 

se oferecida de forma complementar ou suplementar à escolarização, através do serviço de 

apoio especializado, em caráter extraordinário e transitório, de forma substitutiva ao processo 

educacional comum, em institui­»es especializadasò (grifos nossos). 

Quanto às condições das instituições de Educação Especial, o artigo 38 define as 

seguintes referências mínimas: 

 

I ï identificação da clientela quanto ao número de alunos e tipos de necessidades 

diagnosticadas; 

II ï disponibilidade de recursos pedagógicos apropriados às necessidades dos 

alunos; 

III ï existência de recursos humanos com habilitação legal e preparação adequada 

para o exercício do magistério nessa modalidade; 

IV ï existência de espaços físicos adequados. 

 

Quanto às condições de atendimento de alunos com necessidades educacionais 

especiais em classes comuns de instituições de ensino regular, a Resolução dispõe que tais 

institui­»es dever«o ter, no m²nimo, ñcorpo docente capacitado para o atendimento das 

necessidades especiais do alunoò e ñmateriais pedagógicos ou equipamento específico para 

cada tipo de necessidadeò.  

Deve-se lembrar que a Resolução nº 449 de 2002 destinava-se ao estabelecimento de 

critérios e procedimentos de funcionamento e reconhecimento de cursos de diferentes tipos de 

instituições, etapas e modalidades formativas. Neste sentido, a educação especial constituía 

apenas uma das modalidades sobreas quais a Resolução dispunha, estabelecendo, inclusive, 

que ñO pedido de autorização para funcionamento de curso na modalidade Educação 

Especial, além do estabelecido no art. 17 desta norma, observará o previsto em normas 

pr·priasò (art. 41). 

Essas normas próprias foram definidas na Resolução CEE nº 451, de 27 de maio de 

2003, que fixava normas para a Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino. 

Constitu²da de 17 artigos, tal Resolu­«o definia a Educa­«o Especial como ña modalidade 

oferecida na educação básica aos alunos com necessidades educacionais especiais, 

permanentes ou transitórias, de modo a garantir-lhes o desenvolvimento de suas 

potencialidadesò, dispondo, nos mesmos termos da LDBEN, que ela seria ñoferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensinoò.  

Definia que a educação especial teria o objetivo de assegurar a inclusão do aluno com 

necessidades especiais em programas oferecidos pela escola, além de ter os mesmos objetivos 
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estabelecidos para cada etapa e modalidade; definia brevemente os princípios norteadores; e 

classificava os diferentes tipos de necessidades educacionais especiais. 

A Resolução também estabelecia a oferta de serviços educacionais especializados em 

instituições próprias, quando fosse caracterizada a necessidade desse atendimento, e definia os 

diferentes tipos de instituições que seriam consideradas ñinstituições educacionais 

especializadasò: os centros e institutos de Educação Especial, os núcleos de apoio educacional 

especializado, as escolas e classes especiais, os centros de apoio pedagógico a pessoas com 

deficiência e os centros de capacitação de profissionais em Educação Especial. Note-se, a esse 

respeito, que tais instituições já aparecem, nessa Resolução, como complementares ao 

atendimento educacional entendido como realizado, sempre que possível, na rede regular. 

Nesse sentido, a Resolução também define os serviços complementares e/ou 

suplementares de apoio especializado, a serem prestados em escolas da rede regular de ensino 

ou em instituições especializadas: ñsalas de recursos, itinerância, oficinas pedagógicas e de 

formação e capacitação profissional, instrução ou interpretação da LIBRAS, Braille, códigos 

aplicáveis, orientação e mobilidade, atividades da vida diária e outras, a critério da 

instituição.ò 

A Resolução define procedimentos para o atendimento ao aluno na Educação 

Especial; estabelece que a duração das etapas da educação especial não deverá ultrapassar de 

50% do tempo escolar previsto para o ensino regular; define procedimento específico, 

processual, a ser encaminhado pela escola, para a implantação de serviços de Educação 

Especial ou para o estabelecimento de parceria com instituição especializada; define 

brevemente parâmetros institucionais gerais para a oferta da Educação Especial, dispõe sobre 

a elaboração de projeto político-pedagógico das escolas regulares e especiais, aborda com 

pouca especificidade a necessidade de definição de quadro de pessoal e número de alunos por 

turma adequados à natureza do trabalho e às necessidades especiais. 

Dispõe, ainda, sobre certificação, avaliação, documentação do processo formativo do 

aluno, cursos de formação continuada para a educação básica abrangendo também os 

profissionais em cargo de gestão. 

Quando comparamos as Resoluções de 2002 e de 2003 com a Resolução CEE nº 460, 

de 12 de dezembro de 2013, que consolida normas sobre a Educação Especial na Educação 

Básica, no Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais, após a instituição da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, notamos mudanças 

muito significativas na concepção e nos encaminhamentos dados à oferta de educação 

especial. 
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Em conformidade com a Política Nacional, a Resolução 460 de 12/12/13 ressalta que a 

Educação Especial é transversal a todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, sendo parte 

integrante da educação regular que deve ser prevista no Projeto Pedagógico da Escola, 

definindo, em seu artigo 2º, que a acessibilidade deve ser entendida 

 

como condição para que as pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades utilizem, com segurança e autonomia, as vias, 

edificações e os espaços públicos e privados, mobiliário, equipamento e recursos 

tecnológicos, meios de transporte, sistemas e meios de comunicação e informação, 

bem como todos os materiais didáticos e pedagógicos inclusivos. 

 

Contrastando com as disposições de 2002, que praticamente silenciavam ou falavam 

pouquíssimo a respeito da Educação Especial no interior dos títulos referentes às etapas e 

demais modalidades da Educação Básica, a Resolução 460/2013 diz que a sua oferta tem 

início na Educação Infantil, sendo dever do Poder Público, ainda que possa ser oferecida pela 

rede privada, e define com detalhes seu público-alvo. Também no que diz respeito à 

organização do processo formativo, a Resolução de 2013 é bastante específica, definindo 

diretrizes que reiteram a centralidade da integração da Educação Especial à educação regular. 

De acordo com o artigo 6º, a educação especial deve ser efetivada de acordo com as seguintes 

diretrizes: 

 

oferta em todos os níveis, com base na igualdade de oportunidades, resguardando o 

respeito e a individualidade dos alunos; 

fomento de programas compartilhados com as áreas de saúde e assistência social 

visando ao aprendizado contínuo; 

oferta gratuita e obrigatória a partir dos quatro anos, asseguradas as adaptações 

adequadas às necessidades individuais; 

adoção de medidas de apoio geral, individualizado e efetivo, em ambientes que 

maximizem o desenvolvimento escolar e social, para a inclusão plena; 

oferta, preferencialmente, na rede regular de ensino e em instituições especializadas 

em Educação Especial, respeitada a decisão da família; 

apoio técnico e financeiro do Poder Público às instituições privadas sem fins 

lucrativos. 

 

Ao dispor sobre o que compete às instituições de ensino para a oferta da educação 

especial, a Resolução versa, dentre outros assuntos, sobre o planejamento educacional que 

leve em conta as condições e necessidades dos alunos, sobre a necessidade de avaliar a 

funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, sobre as 

condições de atendimento das salas de aula e das salas de recurso multifuncional, sobre a 

capacitação de professores e a orientação das famílias sobre a utilização de recursos 
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pedagógicos e de acessibilidade, sobre o uso de Tecnologias Assistivas (TA), dentre outros 

assuntos.  

Obriga que as institui­»es acolham e matriculem ñtodos os alunos, quaisquer que 

sejam suas condições físicas, sensoriais, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticasò. E 

disp»e que ña matrícula [deve] ser feita prioritariamente em classes do ensino regular, em 

todos os níveis e modalidades de ensino ou em escolas de educação especial, quando essa 

alternativa for considerada a mais apropriada para o educando, respeitada a decisão da 

fam²liaò. 

A Resolução versa, ainda, sobre a duração diferenciada do tempo escolar, reiterando 

as disposições já anteriormente vigentes de que a duração do tempo escolar deverá ser 

acrescida em até 50% no Ensino Fundamental e Ensino Médio, bem como sobre a 

flexibilização do tempo para o percurso escolar. Em relação à organização institucional, no 

capítulo que dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE), define tal 

atendimento como: ñconjunto de atividades, de recursos pedagógicos e de acessibilidade, 

organizados institucionalmente, prestados de forma complementar ou suplementar à formação 

dos educandos matriculados no ensino regularò. 

 Define, em seu artº 17, como será realizado esse AEE. Neste sentido, em seu 

Parágrafo único, destaca-se que o AEE também pode ser realizado em outras escolas, em 

centros de atendimento educacional especializado da rede pública e privada, ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, credenciadas para esse fim. 

Já o artº 18, em seus incisos de I ao VII, define como o Projeto Pedagógico da Escola 

deve institucionalizar a oferta do AEE e estabelece como deve ser a sua organização. O 

mesmo se dá nos artigos 20, 21 e 22, sendo que na leitura do art. 22 percebe-se claramente a 

abertura de precedentes para o funcionamento de instituições sem fins lucrativos e/ou 

privadas para tal fim. 

Por fim, no capítulo referente à Organização das Escolas Especiais no Estado de 

Minas Gerais, dispõem sobre a organização dos Centros de Atendimento Educacional 

Especializado, para assim desenvolver ações como: de promoção da acessibilidade 

arquitetônica e tecnológica; capacitação de educadores; formação de uma rede multissetorial 

para o apoio ao aluno com deficiência e transtornos globais de desenvolvimento matriculados; 

e garantia dos Atendimentos Educacionais Especializados.  

No que diz respeito à definição de público-alvo da educação especial, as disposições 

da Resolução foram desdobradas em um Guia de Orientação da Educação Especial, a ser 
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adotado na oferta de serviços de Atendimento Educacional Especializado (AEE), pelas 

escolas regulares da rede estadual de ensino de Minas Gerais.
11

 Conforme o Guia, 

 

De acordo com a legislação vigente, considera-se público-alvo da educação especial 

os alunos com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades/Superdotação. (Estado de Minas Gerais, 2014, p.8) 

 

Percebe-se que tal definição não se distância da legislação vigente sobre a matéria. Ao 

contrário, ela se baseia nessa legislação para assim definir o seu público alvo e, com isso, 

caracterizar e definir operacionalmente cada tipo de deficiência. Assim, com base no Guia, 

apresentaremos a caracterização de cada deficiência que a rede de ensino mineiro está apta 

(segundo o Guia) a atender em suas escolas regulares comuns. 

De acordo com o item 2.1, o Guia define que o aluno com defici°ncia ® ñaquele que 

tem impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que, em 

interação com diversas barreiras, podem restringir sua participação plena e efetiva na escola e 

na sociedadeò. 

Neste sentido, o guia baseia-se no Educacenso para definir as seguintes deficiências: 

 

a) Cegueira: ausência total de visão até a perda da percepção luminosa. 

b) Baixa Visão: comprometimento do funcionamento visual de ambos o olhos, 

após a melhor correção. Possui resíduos visuais que permitem a leitura de textos 

impressos ampliados ou com o uso de recursos ópticos. 

c) Surdocegueira: trata-se de deficiência única, caracterizada pela deficiência 

auditiva e visual concomitante. 

d) Deficiência Auditiva: consiste na perda bilateral, parcial ou total, de 41 dB até 

70 dB, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz e 

3000Hz. O aluno que apresenta uma perda leve ou moderada terá dificuldade de 

perceber igualmente todos os fonemas das palavras. Poderá utilizar a língua 

oral, apresentando dificuldades na articulação das palavras, na leitura e na 

escrita. 

e) Surdez: consiste na perda auditiva acima de 71 dB, aferida por audiograma nas 

frequências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz e 3000Hz. O aluno que apresenta este 

nível de perda auditiva não consegue entender a voz humana, bem como 

adquirir a língua oral. Em geral, utiliza a Língua Brasileira de Sinais ï Libras, 

como forma de comunicação. A língua portuguesa será utilizada como segunda 

língua. 

f) Deficiência Intelectual
12

: incapacidade por limitações significativas no 

funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo, e está expressa nas 

                                                 
11

 Trata-se de Guia elaborado pela Secretaria de Educação de Minas Gerais, Subsecretaria de Desenvolvimento 

da Educação Básica, nos termos da Convenção da ONU/2006, do Decreto Federal nº 196/2008, da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/2008, do Decreto Federal nº 7611/2011, 

da Resolução CNE 04/09, da Resolução CEE nº 451/03, e da Resolução SEE 2197/2012, documentos estes que 

orientam a oferta de AEE aos alunos com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

habilidades/Superdotação nas redes de ensino. Nas análises aqui realizadas utilizamo-nos da Versão 2 do 

referido Guia, publicada em maio de 2014.  Disponível em: 

http://seeensinoespecial.educacao.mg.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=5959 

e/ou http://www.passos.apaebrasil.org.br/arquivos.phtml?t=15165. 

http://seeensinoespecial.educacao.mg.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=5959
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habilidades práticas, sociais e conceituais, originando-se antes dos dezoito anos 

de idade (AAMR, 2006) 
13

 

g) Deficiência Física: consiste na alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 

nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzem dificuldades para o desempenho 

das funções. 

h) Deficiência Múltipla: consiste na associação, de dois ou mais tipos de 

deficiência (intelectual/visual/auditiva/física). 

 

Como podemos perceber, várias são as categorias de deficiências que, porém, não 

ocorrem necessariamente isoladas, já que algumas pessoas podem ter a associação de uma ou 

mais defici°ncias, tal como definido na categoria ñDefici°ncia M¼ltiplasò. 

Já os Transtornos Globais do Desenvolvimento ï TGD, definidos como ñaltera­»es no 

desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação 

e/ou estereotipias motorasò, de acordo com o Guia, e Conforme o C·digo Internacional de 

Doenças (CID 10) 
14

 e o Educacenso envolvem o autismo infantil, a Síndrome de Asperger, a 

Síndrome de Rett e o Transtorno Desintegrativo da Infância, segundo as seguintes descrições. 

 

a) Autismo Infantil: transtorno onde há déficit em três domínios: déficit na 

sociabilidade, empatia e capacidade de compreensão ou percepção dos sentimentos 

do outro; déficit na linguagem comunicativa e imaginação e déficit no 

comportamento e flexibilidade cognitiva. A manifestação dos sintomas aparece 

antes dos 3 anos de idade e pode estar associada à deficiência intelectual. 

Caracteriza-se por um comprometimento das relações interpessoais e diversas 

alterações de comunicação, de linguagem e de comportamento, inclusive 

estereotipias motoras. 

b) Síndrome de Rett: transtorno de ordem neurológica e de caráter progressivo, 

com início nos primeiros anos de vida. Manifesta-se pela ausência de atividade 

funcional com as mãos, isolamento, regressão da fala e das habilidades motoras 

                                                                                                                                                         
12

 - A American Association on Intellectual and Developmental Dissbilitie (AADID), desde 2010, vem adotando 

o Modelo Conceitual de Funcionamento Humano. Estabelecendo cinco dimensões a ser consideradas 

constituindo os parâmetros do sistema multidimensional de classificação da AADID, são elas: habilidades 

adaptativas, comportamento, participação, saúde e contexto. O pressuposto para isto, tem com base o enfoque 

ecológico, na qual o funcionamento humano é influenciado por essas dimensões e pelo provimento de apoios 

individuais. O modelo retrata, também, a abordagem funcional que a Associação propõe sobre a DI, 

fundamentando sua defini­«o oficial, assim formulada: ñA defici°ncia intelectual é caracterizada pela limitação 

significativa no funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo, expresso em um conjunto de 

habilidades conceituais, sociais e práticas. A deficiência origina-se antes dos 18 anos de idadeò (AADID, 2010, 

p. 1/14). 

 
13

- A AAMR ï American Association on Mental Retardation mudou de nome desde Junho de 2006, passando 

para AAIDD ï American Association on Intellectual and Developmental Disabilities), Disponível em: 

http://en.wikipedia.org/wiki/American_Association_on_Intellectual_and_Developmental_Disabilities#History) 

 
14

 É um manual de Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento da CID-10: Descrições Clínicas e 

Diretrizes Diagnósticas ï Coord. Organiz. Mund. da Saúde; trad. Dorgival Caetano. ï Porto Alegre: Artmed, 

1993. 
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adquiridas, comprometimento das relações sociais, do desenvolvimento mental e 

microcefalia progressiva. 

c) Síndrome de Asperger: síndrome que está relacionada com o autismo, 

diferenciando-se desse por apresentar alterações formais da linguagem e na 

interação social. Prejuízo qualitativo na interação social, nos relacionamentos com 

seus pares, na reciprocidade social ou emocional. 

d) Transtornos Desintegrativo da Infância: transtorno que se caracteriza pela 

perda de funções e capacidades anteriormente adquiridas pela criança. Apresenta 

características sociais, comunicativas e comportamentais também observadas no 

Autismo. Em geral, essa regressão tem início entre os 2 e 10 anos de idade e 

acarretam alterações qualitativas na capacidade de relação social, jogos ou 

habilidades motoras, linguagem, comunicação verbal e não verbal, comportamentos 

estereotipados, instabilidade emocional. Inclui Demência Infantil, Psicose 

Desintegrativa, Síndrome de Heller e Psicose Simbiótica.
15

 

 

O outro conjunto de definições trazidas pelo Guia é o do quadro de Altas 

Habilidades/Superdota­«o, que ñcaracterizam-se pelo potencial elevado nas diferentes áreas 

de seu interesse, isoladas ou combinadas entre si, tais como: realização de operações lógicas, 

talento nas artes plásticas e na música, habilidades de liderança e comunicação, capacidade de 

autopercep­«o e empatia, entre outrasò. Nesse quadro, tamb®m seriam observados ñelevada 

criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de eu 

interesseò. 

Frente a essas categorizações, caberia observar em que medida e como elas são 

consideradas nas propostas e práticas de educação inclusiva, se vão ao encontro das reais 

necessidades das pessoas com deficiência, dentro do universo escolar. 

As medidas administrativas posteriores a essa Resolução dão prosseguimento às 

orientações gerais, favoráveis à plena implantação da oferta de educação especial em classes e 

escolas regulares, mas de forma bastante problemática. 

Em ofício circular de 19 de fevereiro de 2015
16

, o Governo do Estado de Minas 

Gerais, já no início da gestão de Fernando Pimentel (2015-2018), através da Secretaria de 

Estado de Educação, da Superintendência de Modalidades e Temáticas Especiais de Ensino, 

da Diretoria de Educação Especial, informa a não autorização para a oferta dos anos finais do 

Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e Ensino Médio em escolas especiais 
17

. 

                                                 
15

Para sabe mais consultar o Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais: DSM-5/ [American 

Psychiatric Association; tradução Maria Inês Corrêa Nascimento ... [et al]. ï 5 ed. ï Porto Alegre: Artmed, 

2014.  

 
16

 No Ofício Circular CEE SEE. SMT.DESP nº 13/2015. 

 
17

Governo do Estado de Minas Gerais ï Secretaria de Estado de Educação ï Superintendência de Modalidades e 

Temáticas Especiais de Ensino ï Diretoria de Educação Especial ï Ofício Circular SEE. SOE. SMT. DESP nº 

13/2015. Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2015. 
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Argumenta-se, no ofício, que a construção de uma sociedade inclusiva é um processo 

de fundamental importância para o desenvolvimento e a manutenção de um Estado 

democrático, entendendo-se por ñinclus«oò a garantia, a todos, do acesso contínuo ao espaço 

comum da vida em sociedade, a qual deve orientar-se por relações de acolhimento à 

diversidade humana, de aceitação das diferenças individuais, de esforço coletivo na 

equiparação de oportunidades de desenvolvimento, com qualidade, em todas as dimensões da 

vida.  

Justifica-se, ainda, no fato de que a inclusão de pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação em escolas comuns de ensino 

regular ampara-se em diretrizes definidas em legislação geral como a Constituição Federal de 

1988; Estatuto da Criança e do Adolescente; LDBEN nº 9.394/96; Convenção dos Direitos 

das Pessoas com Deficiência/ONU, 2006; Decreto Legislativo nº 186/2008; Decreto nº 

6.949/2009; Resolução CNE/CEB nº 04/2009; Decreto nº 7.611/2011 e Política Nacional da 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva ï MEC/2008. 

Com base nessas justificativas prévias, orienta as escolas especiais da seguinte forma: 

 

ñ[...] para os alunos menores de 15 anos que j§ conclu²ram o 5Ü ano e para os alunos 

que concluíram a Educação de Jovens e Adultos anos finais do ensino fundamental, 

a escola especial deverá, junto à Superintendência Regional de Ensino (SRE) ï 

orientar os pais no sentido de providenciar, para o ano de 2015, a matrícula de seus 

filhos em escolas comuns próximas e com boas condições de acessibilidade a fim de 

lhes garantir o direito de prosseguimento de estudos. Além disso, deverá oferecer o 

atendimento educacional especializado ï Sala de Recursos no contraturno de 

escolarização ï e oferecer suporte às escolas onde esses alunos forem matriculados.ò 

(Governo do Estado de Minas Gerais, 2015) 

 

Neste sentido, percebe-se que a educação especial em Minas Gerais vem recebendo 

orientações distintas no que se refere às legislações anteriores, pois, ao mesmo tempo em que 

se reconhece e autoriza o funcionamento das escolas especiais de cunho comunitário, 

filantrópico e etc., é praticamente desautorizada a inserção de alunos nestas escolas especiais. 

Outro acontecimento relevante diz respeito às mudanças relativas à organização 

funcional de instituições públicas e privadas vinculadas à oferta de escolarização para pessoas 

com deficiência. 

Ao longo da gradual implementação da Política Nacional, observa-se, no Estado de 

Minas Gerais, o surgimento de medidas que representam diversos tipos de restrições ao 

espaço até então garantido de atuação das APAES e instituições congêneres. Durante a 

segunda gestão do governador Antonio Anastasia (2010-2014), houve uma tentativa de 

contenção da matrícula e da atuação das APAES e congêneres que, porém, em face da reação 
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da Federação das APAES de Minas Gerais, junto à Secretaria Estadual de Educação, foi 

desmobilizada, voltando-se, praticamente, para o quadro de funcionamento anterior. 

Já no início do Governo de Fernando Pimentel (2015-2018), essa tentativa foi 

retomada, no entanto, de forma mais incisiva, envolvendo medidas administrativas que 

inevitavelmente levavam à redução da atuação das APAES. Uma dessas medidas diz respeito 

à constituição das equipes profissionais atuantes em educação de pessoas com deficiência nas 

escolas públicas especiais e da Rede das APAES e congêneres.   

A rede de escolas da APAE e congêneres é constituída por profissionais contratados 

por cada instituição, mas também pela cessão, por parte do Governo Estadual, mais 

precisamente da Secretaria Estadual de Educação, de um significativo número de 

profissionais estatutários ou contratados de forma específica, denominada ñdesigna­«oò. Além 

de não autorizar a oferta dos anos finais do Ensino Fundamental do Ensino Médio em escolas 

especiais, o Governo Pimentel  diminuiu expressivamente a cota de cessão de professores 

para essas instituições, implicando a perda de muitos profissionais, inclusive profissionais 

capacitados que já atuavam há bastante tempo na área. 

Medidas nesse sentido passam, assim, a reconfigurar, atualmente, o quadro de 

atendimento educacional de pessoas com deficiência, quadro este que também apresenta 

importantes mudanças em termos da estrutura e do perfil do atendimento, como poderemos 

ver no tópico seguinte, onde discutimos o Atendimento Educacional Especializado.  

 

 

3.5 Orientações sobre o Atendimento Educacional Especializado em Minas Gerais 

 

 

Ao se tornar signatário da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

aprovada em 2006 pela Organização das Nações Unidas (ONU), o Brasil assume o 

compromisso de assegurar um sistema educacional mais inclusivo e de conceber uma nova 

forma de entender a educação especial. Esse compromisso pode ser reconhecido no 

documento ñMarcos Pol²ticos-Legais da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusivaò, da Secretaria de Educa­«o Especial, aprovado em 2010. 

 

A partir deste referencial, a Educação Especial é estruturada por meio de três eixos: 

constituição de um arcabouço político e legal fundamentado na concepção de 

educação inclusiva; institucionalização de uma política de financiamento para a 

oferta de recursos e serviços para a eliminação das barreiras no processo de 
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escolarização; e orientações específicas para o desenvolvimento das práticas 

pedagógicas inclusivas. (MEC/SEE, p.7-8, 2010)
18

 

 

Nesse mesmo espírito, uma série de documentos, como decretos, resoluções e 

diretrizes foram publicados com o objetivo de organizar toda essa nova ideia de sistema 

educacional inclusivo nos diversos níveis da educação, propondo-se, nesse contexto, uma 

nova estrutura para o atendimento educacional das crianças e jovens com deficiência. Essa 

nova estrutura é principalmente expressa na proposta de inclusão de alunos com deficiência 

em escolas regulares, garantindo-se seu acompanhamento especializado por um serviço de 

atendimento educacional específico.  Como vimos no capítulo anterior, esse serviço recebeu o 

nome de Atendimento Educacional Especializado (AEE) e suas principais características 

foram definidas em três documentos federais que se tornaram a coluna vertebral para a 

orientação, implantação e implementação do serviço de AEE nos Estados e Municípios da 

Federação. Esses documentos são: 

a) o Decreto Nº 6.571, de 12 de Novembro de 2008, da Presidência da República ï Casa 

Civil ï Subchefia para Assuntos Jurídicos, que dispõe sobre o atendimento educacional 

especializado e regulamenta a LDB 9.394/96, com evidente ênfase na definição de critérios, 

referências e delimitações à prestação de apoio técnico e financeiro da União aos Sistemas de 

Ensino. Esse Decreto define o Atendimento Educacional Especializado e seus objetivos, 

ressaltando que o AEE deve integrar a proposta pedagógica da escola, enfatizando a 

participação da família e a articulação com as demais políticas públicas; 

b) a Resolução Nº 4 de 2 de outubro de 2009, do Conselho Nacional de Educação, 

Câmara de Educação Básica, que institui diretrizes operacionais especializadas na educação 

básica, modalidade educação especial ï para a implementação do Decreto nº 6.571/2008; 

c) o Decreto nº 7.611, de 17 de Novembro de 2011, da Presidência da República, que 

revoga o Decreto nº 6.571/2008 e dispõe sobre a Educação Especial e o Atendimento 

Educacional Especializado, com evidente ênfase na afirmação do princípio de inclusão em 

classes comuns em escolas regulares e na delimitação de responsabilidades dos Sistemas de 

Ensino em termos de realização de sua inclusão. Em relação à organização institucional, o 

Decreto nº 7.611/2011 descreve que o dever do Estado com a Educação das pessoas público-

alvo da Educação Especial, será efetivado por meio da garantia do Sistema Educacional 

Inclusivo, em todos os níveis e com base na igualdade, na oferta preferencialmente na rede 

                                                 
18

 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Marcos Políticos-Legais da Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/Secretaria de Educação Especial. ï Brasília: Secretaria de 

Educação Especial, - 2010 
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regular de ensino e no apoio técnico e financeiro pelo poder público às instituições privadas 

sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em Educação Especial.  

Diante desta perspectiva e tomando como base os documentos descritos acima, e que 

de forma geral instituíam as diretrizes de operacionalização do AEE, os estados e municípios 

começam a se organizar no sentido de ofertar este serviço especializado em suas escolas 

regulares.  

O Estado de Minas Gerais vem dispondo sobre o Atendimento Educacional 

Especializado em diversos documentos, destacando-se, por seu grau de detalhamento, o Guia 

de Orientação da Educação Especial na rede estadual de ensino de Minas Gerais (Estado de 

Minas Gerais, 2014). Esse Guia apresenta, justifica e fundamenta a oferta de serviços do 

AEE, com base nas políticas públicas direcionadas à educação básica, norteadas pelo 

princípio da inclusão, o que já fica evidente logo no primeiro parágrafo introdutório do 

documento, que nos afirma o seguinte: 

 

A formulação de Políticas Públicas direcionadas para a educação básica em Minas 

Gerias passa, necessariamente, pelo desenvolvimento de ações pedagógicas 

inovadoras, assentadas em um conceito amplo de educação e em propostas mais 

abrangentes, sempre norteadas pelo princípio da inclusão. [...] De acordo com as 

diretrizes atuais, a educação especial é definida como uma modalidade de ensino que 

perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, tendo como objetivos a 

disponibilização de recursos de acessibilidade, a formação de professores e o 

oferecimento do AEE. [...] O AEE integra a proposta político-pedagógica da 

escola..ò (p.7) 

 

Em seu item 5, relativo ao Atendimento Educacional Especializado, o Guia apresenta 

toda a estrutura organizacional e de funcionamento da oferta deste serviço especializado para 

as redes regulares de ensino do estado. Caracteriza o AEE, a atuação dos professores e suas 

atribuições, a atuação dos professores especialistas, a organização das salas de recursos, a 

forma de solicitação do AEE pelas escolas, e as competências de cada órgão vinculado à 

Secretaria de Educação do Estado, ressaltando que o AEE: 

 
[...] tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio 

da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 

eliminem barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de 

sua aprendizagem. (p.16) 

 

Nas definições do Guia, o AEE se dá como um atendimento educacional especializado 

complementar ao atendimento comum, realizando-se, geralmente, no contraturno da 

escolarização da pessoa com deficiência que esteja matriculada em qualquer nível de ensino. 
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Para melhor compreensão da estrutura e funcionamento do AEE na rede de ensino do estado 

de Minas Gerais, elaboramos um quadro de sua organização estrutural.  

 

Quadro 3 ï Estrutura de Atendimento Educacional Especializado ï AEE em Minas Gerais 

Estrutura do Atendimento Educacional Especializado ï AEE (MG) 

Professores que atuam 

no AEE 

Complementação 

Salas de Recursos 

AEE - Apoio Solicitação e 

Planejamento da oferta 

de AEE 
São profissionais que têm 

como função básica elaborar 

e executar o plano do AEE ï 

além de outras atribuições 

descritas no guia. 

 

Forma de atendimento 

educacional 

especializado 

complementar ao 

atendimento comum. 

Geralmente acontece 

no contraturno da 

escolarização da pessoa 

com deficiência que 

esteja matriculada em 

qualquer nível de 

ensino.  

 

São profissionais 

especializados que 

trabalham no próprio 

turno da escolarização 

do aluno com 

deficiência matriculado 

nas escolas regulares 

comuns, como: 

professor intérprete de 

libras, de apoio à 

comunicação, 

linguagem e 

tecnologias assistivas, e 

guia-intérprete. 

1 - Compete à escola, avaliar a 

necessidade do AEE e 

informar os dados correlatos 

no Sistema Mineiro de 

Administração Escolar 

(SIMADE) anualmente. 

2 - Compete à SRE, identificar 

e mapear a demanda de alunos 

com deficiência de forma 

geral, com base nas 

informações do cadastro 

escolar, da matrícula no 

Educacenso e da análise do 

fluxo escolar, para o 

planejamento da oferta de 

AEE na rede estadual, 

podendo ser feita em parceria 

com a rede municipal somente 

quando houver necessidade. 

3 - Compete ao Órgão Central 

ï SB/SMT/DESP, orientar as 

SREs para apresentação do 

Plano Anual de AEE, 

conforme cronograma 

definido pelo SOE. 
Fonte: Quadro elaborado pelo autor com base nas disposições do Guia de Orientação da Educação Especial da 

rede estadual de ensino de Minas Gerais ï versão 2 ï maio 2014 . 

 

 Percebe-se que em nenhum momento na estrutura de organização funcional dos 

serviços de AEE, a escola especial é sequer mencionada. No entanto, segundo o Guia, a 

escola especial: 

 
[...] frente ao processo de inclusão, deve transformar-se, romper com o papel 

assistencialista, cujas prioridades eram o cuidado pessoal, a clínica e a socialização 

dos alunos com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, organizando-

se para o oferecimento de apoio às escolas comuns, através de capacitações dos 

professores, suporte de recursos didáticos e tecnológicos específicos e oferecimento 

de complementação curricular aos alunos público da Educação Especial que estão 

matriculados nas escolas de ensino comum. (p.25/26) 

 

Nesta perspectiva, portanto, a escola especial parece ser entendida como uma espécie 

de instituição que tem funções específicas (diferentes das funções que anteriormente assumia 

e das funções da escola regular) e que, no limite dessas especificidades, deve se organizar 
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para oferecer apoio à escola regular, em algumas tarefas relacionadas ao processo formativo 

dos alunos com deficiência ou em atividades de capacitação de professores. Essas tarefas, 

porém, também não podem ser confundidas com as realizadas pelo AEE, já que o próprio 

documento enfatiza que: ñA escola especial não tem o atendimento educacional especializado 

de apoio (Professor Intérprete de Libras e Professor de Apoio à Comunicação, Linguagem e 

Tecnologias Assistivas)ò.  

É importante observar que, ainda que esse Guia se dirija à rede estadual, acabou por se 

constituir em uma espécie de documento orientador das ações no nível municipal. A 

perspectiva nele adotada aparece como uma espécie de pressuposto nas discussões 

municipais. A impressão que dá com a leitura e interpretação do Guia de Orientação da 

Educação Especial, de forma geral, é que, se o sistema escolar estadual e/ou municipal (no 

nível administrativo) ou ainda os professores (em nível da prática cotidiana) seguirem todas as 

orientações descritas nesse documento, os alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades/superdotação e necessidades educativas especiais, serão 

bem sucedidos no seu processo de desenvolvimento de ensino-aprendizagem. No entanto, 

como veremos no próximo capítulo, a análise da implementação dessas orientações no nível 

municipal mostra que inúmeros impasses e contradições em relação à inclusão das pessoas 

com deficiência nas escolas regulares comuns não são suficientemente expostos e discutidos 

no Guia.  
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4 DESDOBRAMENTOS DA POLÍTICA DE INCLUSÃO NO ÂMBIT O 

MUNICIPAL: QUESTÕES A PARTIR DOS MUNICÍPIOS DE 

ITAJUBÁ, CRISTINA  E BRAZÓPOLIS   

 

 

Neste capítulo, apresentamos aspectos do processo de implantação e implementação 

da política de educação especial em três municípios mineiros cujas experiências demonstram 

formas variadas de reorganização da oferta escolar no âmbito municipal, formas estas 

significativas para o entendimento das contradições, desafios e impasses presentes na 

realização concreta da referida política. 

Cabe lembrar, neste sentido, que, tal como exposto na Introdução,  entendemos que a 

implantação se refere se refere ao nível decisório geral e relativo às medidas institucionais 

iniciais, por meio das quais se determinam mudanças e se definem espaços, funções, 

atividades e pessoal, dentre outros aspectos decisivos para a instalação ou ajuste de bases e 

condições jurídicas, normativas e funcionais necessárias à realização de um serviço; e que a 

implementação está relacionada ao processo de execução da referida política, processo 

referido à instauração do funcionamento da política em caráter regular. 

Tendo isto em consideração, o capítulo foi construído a partir de pesquisa documental 

e de campo relativas aos municípios mineiros de Itajubá, Cristina e Brazópolis. No que diz 

respeito à pesquisa documental, realizamos levantamentos de dados no site do INEP, em 

particular no instrumento de consulta Data Escola Brasil, que possibilita consulta de dados 

por municípios, oferecendo tanto informações quantitativas quanto relações de escolas, 

identificação de serviços realizados, dentre outras informações objetivas. Também utilizamos 

documentos do governo estadual, dos governos municipais e das APAEs. No caso dos 

documentos municipais, analisamos os Planos Municipais de Educação dos municípios 

investigados. 

No que diz respeito à pesquisa de campo, para avançarmos na compreensão sobre o 

quadro de oferta de educação básica para pessoas com deficiência nos municípios 

pesquisados, de modo a melhor apreendermos seus limites, impasses e desafios, realizamos 

entrevistas semiestruturadas com profissionais das redes municipais e das APAEs. 

Entrevistamos, neste caso, gestores das redes municipais, supervisores educacionais, 

professores do atendimento especializado nas redes municipais e APAEs, assim como 

diretores das APAEs. 
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Nosso objetivo, com essas entrevistas, foi colher informações objetivas sobre os 

quadros de oferta, complementando as informações obtidas em fontes estatísticas ou outras 

fontes documentais, mas também ter acesso a avaliações que, apesar de inevitavelmente 

marcadas por algum grau de subjetividade, são fundamentais para melhor compreendermos 

aspectos mais sutis e contradições presentes no processo de realização das ações no campo 

investigado. 

Todas as entrevistas foram expressamente autorizadas pelos entrevistados, conforme 

os termos de consentimento livre e esclarecido, os quais prevêem a divulgação, no corpo da 

tese, das informações prestadas. 

Porém, como o que nos interessa, neste caso, não é o caráter individual dos 

depoimentos, mas as variadas informações que nos permitem olhar os processos investigados 

por ângulos variados, optamos por não identificar pessoalmente cada uma das informações 

prestadas, apresentando apenas as identificações relativas à posição profissional dos 

entrevistados.  

Outro esclarecimento necessário diz respeito ao fato de que, devido a minha atuação 

profissional em escolas da região, a realidade investigada já me era significativamente 

conhecida, seja devido a minha experiência direta nessas escolas, seja devido a minha 

inserção nas lutas pelos direitos à educação das pessoas com deficiência. Devido a essa 

inserção profissional e política, acompanho desde o ano de 2007 toda a implantação da 

política de educação especial nos municípios da região, atuando inclusive como delegado do 

município de Cristina nos encontros locais, regionais e estadual da CONAE em 2014, e como 

representante das APAEs no Fórum Educacional, ou seja: Conferência Municipal de 

Educação de Cristina - Minas Gerais ï CONAE 2014, que foi realizada em junho de 2013; 

Conferência Estadual de Educação de Minas Gerais ï CONAE 2014, etapa micro-regional, 

que ocorreu em julho de 2013; Conferência Estadual de Educação ï CONAE 2014, etapa 

regional, que foi realizada em setembro de 2013; Conferência Estadual de Educação de Minas 

Gerais ï CONAE ï 2014, etapa estadual, ocorrida em outubro de 2013; Conferência Nacional 

de Educação ï COANE 2014 ï Ministério da Educação e Fórum Nacional de Educação, que 

foi realizada em Brasília - DF, em novembro de 2014, dentre outros eventos relacionados 

sempre ao tema das políticas públicas de inclusão escolar de pessoas com deficiência e/ou às 

concepções, classificações, definições e problemas no processo escolar de pessoas com 

deficiência. 

As entrevistas foram, portanto, certamente mediadas pelo conhecimento que eu já 

tinha da realidade local. No entanto, elas trouxeram verdadeiramente não apenas informações 
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novas, como também a possibilidade de aprofundá-las e de avançar em sua compreensão, 

devido à possibilidade de correlacionar vários pontos de vista e ângulos de vivência. 

Assim, neste capítulo, apresentaremos cada um dos municípios investigados a partir 

das informações colhidas nessas diversas fontes, buscando relacioná-las entre si e com o 

quadro estadual anteriormente apresentado. 

 

 

4.1 Itajubá  

 

 

De acordo com as estimativas populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) para o ano de 2016
19

, o Município de Itajubá tem cerca de 96.523 

habitantes, sendo mais de 86% residente em área considerada urbana. 

Economicamente, o município apresenta atividade agrícola e pecuária, mas tem 

importante produção industrial, envolvendo a produção de peças automotivas, peças de 

aviação, produtos de higiene e limpeza, armamento, dentre outros. 

De acordo com o Censo Educacional de 2015 realizado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), a oferta de educação básica envolvia: 

a) 2.197 matrículas em 37 escolas que atendem a educação pré-escolar, sendo 1.542 

matrículas em 20 escolas públicas municipais e 655 em 17 escolas privadas; 

b) 10.760 matrículas em 48 escolas que atendem o ensino fundamental, sendo 3.890 

matrículas em 21 escolas públicas municipais, 4.072 em 11 escolas estaduais e 

2.798 em 16 escolas privadas; 

c) 3.583 matrículas em 18 escolas que atendem o ensino médio, sendo 2.583 

matrículas em 8 escolas públicas estaduais e 1.000 em 10 escolas privadas; 

Observe-se que, de um modo geral, a rede estadual atende o segundo segmento do 

ensino fundamental e o ensino médio, tendo também uma escola de educação especial, 

enquanto as escolas municipais oferecem educação infantil, anos iniciais do ensino 

fundamental e educação de jovens e adultos, sendo que, na rede municipal, a oferta de 

educação infantil é feita em estabelecimentos de ensino específicos, envolvendo creche e pré-

escola. 

                                                 
19

 Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br/v3/cidades/municipio/3132404. Acesso em: 23/01/2017. 

http://cidades.ibge.gov.br/v3/cidades/municipio/3132404
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Do ponto de vista administrativo, a oferta escolar sob responsabilidade do governo 

estadual é organizada pela Superintendência Regional de Ensino, sediada em Itajubá, que, tal 

como já apresentado no capítulo anterior, engloba 21 municípios, incluindo Itajubá, Cristina e 

Brasópolis, com um total de 45 escolas estaduais, sendo duas escolas especiais, uma 

localizada no município de Maria da Fé e a outra no próprio município de Itajubá. 

Assim, a educação escolar de crianças com deficiência é realizada, em Itajubá, pela 

Escola Estadual Especial Novo Tempo, pela APAE e pela inclusão de alunos nas escolas 

regulares das redes municipal e estadual. 

A oferta da APAE é feita por um estabelecimento próprio que oferece educação 

infantil, anos iniciais do ensino fundamental e EJA, além de serviços de fonoaudiologia, 

psicologia, fisioterapia, terapia ocupacional, eventualmente atendimento dentário e 

atendimento médico, e assistência social.  

Segundo dados INEP (2015) 
20

 no município de Itajubá/MG a matrícula na Educação 

Especial apresenta a seguinte configuração geral:  

a) nas escolas da rede estadual de ensino localizadas na jurisdição de Itajubá foram 

matriculados no ensino fundamental
21

, no modo de mediação didático-pedagógica presencial, 

131 alunos nos anos iniciais, 119 alunos nos anos finais, e 28 alunos no ensino médio; já na 

modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), foram matriculados 20 alunos no ensino 

fundamental e 2 alunos no ensino médio, enquanto que na modalidade semipresencial foram 

matriculados 1 aluno no ensino fundamental e 2 alunos no ensino médio; 

b) com relação à rede municipal de ensino de Itajubá, os dados do INEP demonstram 

que no modo de mediação didático-pedagógica presencial foram matriculados, no ensino 

fundamental, 2 alunos em creches; 21 alunos em pré-escolas e 173 alunos nos anos iniciais; Já 

na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) foram matriculados 2 alunos no 

ensino fundamental.  

c) os dados do INEP sobre a rede municipal privada de ensino de Itajubá demonstram 

que foram matriculados 51 alunos em creches; 32 alunos em pré-escolas; 116 alunos nos anos 

                                                 
20

Disponível em http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-escolar  http://matricula.educacenso.inep.gov.br/ 

controller.php. acesso em 30/01/2017. 

 
21

Segundo notas do documento Resultados Finais do Censo Escolar (matrículas) - INEP (2015), considera-se:ñ1) 

Anos iniciais: Primeira Fase do ensino fundamental, ou seja, da 1
a
 a 4

a
 série para sistemas com 8 anos de 

duração, ou, do 1
o
 ao 5

o
 ano para sistemas com 9 anos de duração 

Anos Finais: Segunda Fase do ensino fundamental, ou seja, da 5
a
 a 8

a
 série para sistemas com 8 anos de 

duração, ou, do 6
o
 ao 9

o
 ano para sistemas com 9 anos de duração; 2) Consideradas as matrículas do Ensino 

Médio Normal/Magistério; 3) Consideradas as matrículas do Projovem Urbano. Disponível em 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-escolar  http://matricula.educacenso.inep.gov.br/controller.php. 

acesso em 30/01/2017. 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-escolar
http://matricula.educacenso.inep.gov.br/%20controller.php.%20acesso%20em%2030/01/2017
http://matricula.educacenso.inep.gov.br/%20controller.php.%20acesso%20em%2030/01/2017
http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-escolar
http://matricula.educacenso.inep.gov.br/controller.php
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iniciais e 6 alunos nos anos finais do ensino fundamental. No que se refere aos cursos de 

Formação Continuada ou Qualificação Profissional (FIC) na rede privada de ensino foram 

matriculados 2 alunos, e 5 alunos nos curso técnicos concomitantes ou subsequentes à 

Educação Profissional. Já na Educação de Jovens e Adultos (EJA) foram matriculados 71 

alunos no ensino fundamental. 

De acordo com dados de 2014 da Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

produzida pelo IBGE22, o município de Itajubá apresentava, dentre as medidas ou ações 

adotadas pelo órgão gestor da educação, melhoria das condições físicas de acessibilidade nas 

escolas, criação de salas de recursos multifuncionais e, no que diz respeito às ações 

direcionadas à qualidade do ensino, inclusão e assistência dos alunos com deficiência nas 

escolas regulares. 

A pesquisa de campo nos possibilitou aprofundar e matizar algumas dessas 

informações. 

De acordo com a entrevista realizada na SRE ï Itajubá, com uma analista de educação 

alocada na função de coordenação da educação especial dessa SRE, a inclusão das pessoas 

com defici°ncia na educa­«o regular ñ® um caminho sem voltaò. Em sua compreens«o, a 

política de escolarização dessas pessoas está decisivamente orientada, desde 2007 (ano da 

instituição da Política Nacional) para a inclusão em escolas regulares e a atuação do governo 

estadual tem se dado inequivocamente no sentido de reforçar essa diretriz. A atuação nesse 

sentido estaria expressa, entre outras medidas, em diversas formas de investimento financeiro 

do estado, no estabelecimento de políticas públicas de formação de profissionais da educação, 

bem como na elaboração, reprodução e fornecimento sistemático de materiais básicos para o 

trabalho na área.  

Dentre as ações citadas, são destacadas a implantação do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) em caráter regular nas escolas estaduais, a implantação de 38 salas 

multifuncionais que realizam atendimento no contraturno dessas escolas, o financiamento e a 

participação de equipes da SEE e da SRE na programação e realização de cursos de formação 

e atualização para os profissionais da área. 

A entrevistada avalia as mudanças em curso como muito positivas, pois percebe que a 

convivência das pessoas com deficiência nas escolas regulares possibilita uma melhor 

aprendizagem e, de maneira geral, seu melhor desenvolvimento global. 
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Por®m, em diversos momentos foi enfatizado que ños profissionais n«o est«o 

preparadosò, ficando a impressão de que o fator que dificulta a inclusão não é a estrutura que 

o governo dá, mas a resistência dos profissionais em trabalharem com essas pessoas. 

Segundo a analista entrevistada, um dos desafios estaria, portanto, fundamentalmente 

na área pedagógica, envolvendo a adaptação curricular dos conteúdos a serem ensinados pelo 

professor, na forma de avaliação. A entrevistada reconhece que o próprio sistema educacional 

impõe certos tipos de avaliação que não estão adequados às necessidades educacionais 

apresentadas pelas pessoas com deficiência. Por outro lado, informa que a SRE ï Itajubá 

contava, no ano de 2016, com cerca de 38 a 60 profissionais especializados atuando nas 

escolas regulares do estado, sem contar com as duas escolas especiais que estão dentro do 

campo regional dessa Superintendência. 

Destaca também a elaboração de diretrizes e normas de orientações para o campo da 

educa­«o especial no estado, mencionando o ñGuia de Orienta­«o de Educa­«o Especial na 

Rede Estadual de Minas Geraisò como um dos principais documentos para as ações 

pedagógicas no campo. Porém, ao ser indagada se a rede municipal seguia também as 

orientações contidas no Guia, ela apenas informou que o município tem sua autonomia, pois 

agora os municípios devem seguir os Planos Municipais de Educação (PME). Reiterou, no 

entanto, que o documento estadual era acessível a todos, sinalizando, com isto, que o Guia, 

provavelmente, é uma referência relevante para o município, apesar da lembrança ao PME. 

Por fim, afirma que o relacionamento entre a SRE, o município e as APAEs é o  

melhor possível, pois existe um inspetor que cumpre a função de orientar e supervisionar as 

determinações das diretrizes normativas expedidas por parte da SEE/ SRE para os municípios 

e as instituições educativas de forma geral. 

A entrevista realizada na APAE de Itajubá teve um aspecto diferente, pois as 

entrevistadas (a diretora, a pedagoga e a psicóloga) solicitaram que a entrevista fosse 

realizada em grupo, criando um ambiente descontraído, que, na realidade, tornou-se um 

grande bate-papo sobre a educação inclusiva. Isso possibilitou que contradições e tensões 

entre SEE/SRE e APAE fossem reveladas de forma sutil e sem maiores constrangimentos.  

Neste contexto, as especialistas entrevistadas apresentam um ponto de partida comum: 

a compreensão de que o tema da inclusão escolar de pessoa com deficiência em escolas 

regulares ® ñcomplexoò, exigindo um ñtrabalho de formiguinha.ò Quando perguntadas sobre o 

momento atual da implantação da política de educação inclusiva no município, apresentaram 

as seguintes considerações: 1) a não percepção desse trabalho de inclusão escolar dentro da 

esfera do município; 2) que poucas são as escolas que fazem este trabalho; 3) a falta de 
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estrutura adequada das escolas regulares para este tipo de atendimento, apesar de o professor 

receber este aluno e ter que trabalhar com ele; 4) que apesar de não ter a estrutura para o 

trabalho, e muita das vezes nem a forma­«o necess§ria, o professor consegue ter um ñolharò 

diferenciado em relação ao aluno deficiente. Consideram que a política de educação especial 

está estruturada, precisando, porém, ser mais trabalhada. E ressaltam a importância das 

escolas ou espaços especializados, pois entendem que a educação escolar regular tem 

peculiaridades que a impedem de realizar o atendimento adequado às pessoas com 

deficiência. 

Já em relação à atuação das esferas administrativas de governo, salientam que o 

governo do estado, através da SEE/SRE, impõe a adoção da política, só que a própria 

secretaria de educação se perde no emaranhado de publicações normativas. Ou seja, para as 

entrevistadas, o estado normatizou a política de educação inclusiva, mas não dá conta de 

implementá-la. Entendem que, com a nova gestão estadual, de Fernando Pimentel, do Partido 

dos Trabalhadores (2015-2018), houve alguns ñretrocessosò que dificultaram o 

desenvolvimento do trabalho da APAE de Itajubá (e de modo geral das APAEs do Estado de 

Minas Gerais), pois a rede APAE, como foi exposto no capítulo 3, é constituída por 

profissionais próprios, mas também por um significativo número de profissionais estatutários 

ou contratados de forma específica pelo governo do estado, e a diminuição de cotas de sessão 

de professores pelo governo implicou a perda de muitos profissionais capacitados, 

profissionais que já atuavam na área, o que influenciou negativamente na qualidade do 

atendimento da instituição. 

Ou seja, para as entrevistadas, as leis vêm de cima para baixo, sem levar em conta as 

peculiaridades e especificidades de cada institui­«o, ñamarrandoò o trabalho da escola e o 

funcionamento geral da APAE. Os serviços de AEE ofertados pelo estado, segundo as 

entrevistadas, simplesmente não acontecem. 

Já em relação à atuação da esfera administrativa municipal, destacam que a forma de 

gestão plena consolida a via de comunicação direta entre estado e município, sendo assim, 

toda verba liberada para a implementação da política de educação especial no processo 

escolar, vai diretamente para o município, que exerce o papel de distribuidor e fiscalizador da 

aplicação destas verbas. Quando perguntadas sobre a construção do PME do município, 

informam que a APAE nunca foi convidada para este processo. E que o dialogo entre a APAE 

e o município simplesmente não existe. 

Para as entrevistadas, os desafios do processo de inclusão escolar se apresentam das 

mais variadas formas, mas que ninguém nunca está preparado. E citam como exemplo o 



95 

déficit sofrido no quadro de professores da APAE. Outra dificuldade está na mobilidade e 

deslocamento dos alunos, pois o município simplesmente não oferece transporte escolar, o 

que gera uma insatisfação da família com a escola regular. E às vezes até mesmo com os 

serviços prestados pela própria APAE, porque a instituição não consegue dar conta dessa 

demanda. 

Desse modo, para as profissionais entrevistadas, há uma necessidade de ampliar a 

visão sobre a importância da necessidade do trabalho que a APAE de Itajubá realiza no 

processo de desenvolvimento da pessoa com deficiência, ou seja, o município precisa 

estabelecer um vínculo de diálogo mais estreito com a APAE. Porque em nível estadual, esse 

diálogo acontece direto com a Federação das Apaes do Estado de Minas Gerais (FEAPAES-

MG). 

Enfim, percebem-se pontos contraditórios entre a fala da analista de educação da 

SEE/SER e as falas das profissionais da APAE de Itajubá. Já em relação ao município, as 

contradições se apresentam no que tange à formulação e elaboração dos conteúdos das 

diretrizes normativas estabelecidas pelo PME, já que não tivemos a oportunidade, por motivos 

a nós não revelados, de entrevistar os gestores responsáveis pela rede municipal de educação, 

e com isso analisar as tensões e contradições que poderiam advir destas entrevistas. 

 

 

4.2 Cristina 

 

 

De acordo com as estimativas populacionais do IBGE para 2016
23

, o Município de 

Cristina tem cerca de 10.483 habitantes, sendo apenas cerca de 58% residente em área 

considerada urbana. 

Economicamente, o município é mantido pela agricultura e pecuária, assim como pela 

produção de luvas para trabalho na área petrolífera (há várias fábricas com parte da produção 

terceirizada em pequenas oficinas domésticas, envolvendo trabalho informal e familiar). A 

produção agrícola e pecuária também se vincula a uma pequena produção industrial nas áreas 

de laticínios e produção de batata-palha. 

A oferta de educação básica, conforme Censo Encolar de 2015 do INEP, envolve: 
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a) 219 matrículas em 7 escolas que atendem a educação pré-escolar, sendo 205 

matrículas em 6 escolas públicas municipais e 14 em 1 escola privada; 

b) 1.178 matrículas em 9 escolas que atendem o ensino fundamental, sendo 705 

matrículas em 6 escolas públicas municipais, 432 em 1 escola estadual e 41 em 2 

escolas privadas; 

c) 406 matrículas em 2 escolas que atendem o ensino médio, sendo 397 matrículas 

em 1 escola pública estadual e 9 em 1 escola privada; 

A oferta escolar pública é realizada por uma escola estadual, que atende o segundo 

segmento do ensino fundamental e o ensino médio, e por 7 escolas municipais, sendo 3 

urbanas e 4 rurais. As escolas municipais oferecem educação infantil, anos iniciais do ensino 

fundamental e educação de jovens e adultos. A oferta de educação infantil é feita por um 

estabelecimento de ensino específico para essa etapa formativa, envolvendo apenas oferta de 

creche, e por 3 estabelecimentos de ensino que envolvem oferta de pré-escola e anos iniciais. 

No Data Escola Brasil do INEP, de 2014, consta que 4 das 7 escolas municipais, duas 

rurais e duas urbanas, oferecem Serviço de Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

em escolas regulares. Segundo ainda essa mesma fonte, essas escolas não oferecem educação 

especial como modalidade substitutiva. Esta é realizada no município apenas pela APAE, que 

tem a seguinte estrutura de oferta: um estabelecimento que oferece educação infantil, anos 

iniciais do ensino fundamental e EJA, além de serviços de fonoaudiologia, psicologia, 

fisioterapia, terapia ocupacional, eventualmente atendimento dentário e atendimento médico, 

e assistência social.  

Essas informações se confirmam nas entrevistas realizadas com profissionais da rede 

municipal, segundo os quais o serviço de atendimento educacional especializado é realizado 

no contraturno das referidas escolas. 

Segundo dados INEP (2015), no município de Cristina/MG a matrícula na Educação 

Especial apresenta a seguinte configuração: 

a) nas escolas da rede estadual de ensino localizadas na jurisdição de Cristina/MG 

foram matriculados no ensino fundamental, no modo de mediação didático-pedagógica 

presencial, 18 alunos nos anos iniciais, além de 10 alunos no ensino médio.  

b) com relação à rede municipal de ensino de Cristina/MG, os dados do INEP (2015) 

demonstram que no modo de mediação didático-pedagógica presencial foram matriculados, 

no ensino fundamental, 6 alunos em pré-escolas, 21 alunos nos anos iniciais e 2 alunos nos 

anos finais.  
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c) os dados do INEP (2015) sobre a rede municipal privada de ensino de Cristina/MG 

demonstram que foram matriculados 7 alunos em creches, 1 aluno em pré-escolas e 14 alunos 

nos anos iniciais do ensino fundamental. Já na Educação de Jovens e Adultos (EJA) foram 

matriculados 57 alunos no ensino fundamental.  

De acordo com dados de 2014 da Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

produzida pelo IBGE, o município de Cristina apresentava, dentre as medidas ou ações 

adotadas pelo órgão gestor da educação, melhoria das condições físicas de acessibilidade nas 

escolas, criação de salas de recursos multifuncionais e, no que diz respeito às ações 

direcionadas à qualidade do ensino, inclusão e assistência dos alunos com deficiência nas 

escolas regulares. 

No que diz respeito à pesquisa de campo referente ao município de Cristina/MG, 

entrevistamos a secretária de educação, a supervisora pedagógica, a supervisora educacional e 

a professora do AEE da Secretaria Municipal de Educação (SME), assim como a diretora e a 

supervisora pedagógica da APAE de Cristina.  

Nosso objetivo, com essas entrevistas, foi colher informações objetivas sobre os 

quadros de oferta, para complementar os dados informativos obtidos nas fontes estatísticas e 

documentais, além de poder perceber a avaliação que estes profissionais fazem em relação à 

implantação e implementação das políticas públicas de educação inclusiva nos seu município.  

A título de observação, não conseguimos ter acesso à escola do estado que fica na 

jurisdição de Cristina-MG 

Neste sentido, para avançarmos na compreensão sobre o quadro de oferta de educação 

básica para pessoas com deficiência no município pesquisado, de modo à melhor 

apreendermos seus limites, impasses e desafios, vamos analisar abaixo o teor das entrevistas 

concedidas por estes profissionais. 

Na função de gestora educacional desde 2005 e como professora aposentada do 

estado, com mais de 32 anos de experiência, em uma trajetória na qual também desempenhou 

a função de supervisora pedagógica da APAE, a secretária municipal de educação destaca o 

empenho por parte da SME e de sua equipe de atendimento no que tange ao processo de 

inclusão escolar de pessoas com deficiência.  

Neste sentido, corroborando a opinião da secretária de educação, a supervisora 

pedagógica da rede municipal, na função desde 2015, com 25 anos de experiência na área de 

educação e ex-professora da APAE, acrescenta a importância deste processo de inclusão 

escolar no desenvolvimento global do aluno. Ambas acreditam na inclusão escolar de pessoas 

com deficiência. 
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Já em relação à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, as entrevistadas destacaram que essa política pública vem reforçar a questão do 

direito à igualdade de oportunidades da pessoa com deficiência a estudar em escolas regulares 

normais, além de proporcionar aos alunos ditos normais a aprendizagem de conviverem com 

as diferenças. Salientam, porém, que tudo depende da concepção de gestão que o município 

tem, ou seja, todos tentando acertar para melhorar o padrão de qualidade no atendimento à 

pessoa com deficiência. 

Para as entrevistadas, os encaminhamentos dados pelo governo do estado são 

satisfatórios, pois o suporte dado pela SEE/SRE é suficiente para o atendimento da demanda 

no município, destacando-se as melhorias nos serviços de encaminhamentos de casos, e a 

eficácia no atendimento dos mesmos em relação à inclusão dos alunos. Avaliam, assim, como 

positivos os desdobramentos dados pela SEE/SRE em relação à política de educação inclusiva 

para o município. 

Em relação à estrutura organizacional da rede municipal de educação, informam que o 

município segue as diretrizes da Política Nacional e os desdobramentos dessa política, que são 

realizados pela SEE/SRE, através das normativas estabelecidas para a área. Mas lembram, a 

respeito, que não há no município um modelo pedagógico próprio, já que, conforme 

informado pelas entrevistadas, a SME adotou como modelo pedagógico para a educação 

regular um programa privado chamado Sistema Positivo de Ensino, realizado pelo Instituto 

Positivo
24

.  

Nesse contexto, ressaltam que antes todas as crianças que apresentavam algum tipo de 

problema, ou até mesmo alguma dificuldade de aprendizagem leve, eram encaminhadas 

diretamente para a APAE (o que preocupava bastante). Informam que isso ainda acontece, só 

que com menos frequência. Até porque o quadro de atendimento no município atualmente é 

de: 35 crianças com deficiência; 80 crianças com dificuldades de aprendizagem, totalizando 

assim 115 crianças atendidas pela a equipe do AEE, juntamente com a professora regente, o 

que configura uma melhora significativa nos serviços educacionais do município. Mas 

ressaltam a importância de instituições como as APAEs. 
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 Conforme informações constantes em seu site (http://www.institutopositivo.org.br), o Instituto Positivo é uma 

organização de cunho privado, tendo como principal eixo de atuação a educação, aliada a estratégias de 

sustentabilidade. Vinculado à Fundação Positivo, foi criado em setembro de 2012 e apresenta-se como 

instituição promotora da qualidade em educação, oferecendo serviços de consultoria educacional a diversas 

instituições escolares, de cunho privado ou público. Por meio dessas consultorias, o Instituto vende os produtos 

desenvolvidos para as institui­»es escolares, como por exemplo o ñSistema Positivo de Ensinoò, que consiste 

num conjunto de conteúdos, atividades, e tecnologias, segundo eles desenvolvidas para facilitar o processo de 

ensino-aprendizagem dos alunos. 
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Para as entrevistadas, os desafios que rondam o processo de inclusão escolar de 

pessoas com deficiência vêm em primeiro lugar pela dificuldade de aceitação do problema por 

parte das famílias, pela adequação da infra-estrutura, pela conscientização dos professores, 

pela dificuldade de parcerias entre as instituições, pela falta de esclarecimento da população e 

de pais e responsáveis, e pela falta de trabalho junto às famílias das pessoas com deficiência. 

Admitem que o quadro de funcionários, ainda, não é o adequado, que em termos de 

estrutura f²sica, ainda precisam melhorar e muito. Mas avaliam como ñexcelentesò os avan­os 

na formação inicial e continuada dos professores e no apoio técnico e pedagógico. Destacam a 

oferta de cursos de atualização e formação dos professores, como o Programa Nacional 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), assim como a oferta de transporte escolar pelo 

município, que também é motivo de destaque, apesar da irregularidade topográfica muitas das 

vezes prejudicar o atendimento aos alunos. 

As entrevistadas fazem uma observação importante no que diz respeito ao processo de 

inclusão, informando que ñn«o existem situa­»es de inclus«o da rede municipal para a 

estadual, pois as escolas estaduais não estão preparadas, não conseguindo acompanhar o 

processo de inclus«o escolar desses alunosò. 

Já em relação às parcerias estabelecidas, informam que contam com instituições, 

órgãos e programas e ações cuja realização, por si, parece contribuir com a questão da 

escolarização de pessoas com deficiência. Lembram, a respeito, o Programa de Saúde na 

Escola, o Conselho Tutelar, os Conselhos Regionais de Assistência Social (CRAS), as 

informações dos Censos Escolares e o Programa de Saúde na família. Aproveitam para 

ressaltar que a busca ativa para a matrícula escolar é realizada pela Unidade Escolar em 

trabalho integrado com a Secretaria de Educação, fundamentado nas informações do Censo 

Escolar  

Ao entrevistar a supervisora educacional da escola considerada modelo para o 

município, percebe-se que sua fala vai ao encontro de quase tudo que foi falado pela 

secretária de educação e pela supervisora pedagógica. Lembrando que a referida supervisora 

também trabalhou como professora na APAE, por mais de 16 anos.  

Como pontos positivos no atual contexto, em relação à educação inclusiva, 

considerando as disposições de diferentes níveis de governo, destaca a criação de salas de 

recursos, o PNAIC e a elaboração do Plano de Intervenção Pedagógica (PIP) como elementos 

de uma excelente política de Estado. Enfatiza que é um trabalho desenvolvido como muita 

responsabilidade e que tem bons resultados, seguindo as orientações do estado e do PME, de 

cuja elaboração participou ativamente. 
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Em relação ao AEE ressalta que é bem estruturado, destacando o atendimento médico, 

psicológico, de psicomotricidade, bem como a presença de professores recuperadores que 

atuam no contraturno escolar. 

  Assim, para a entrevistada, os desafios da inclusão escolar de pessoas com 

deficiência têm múltiplos fatores, tais como: o número de alunos em sala de aula (o que é um 

complicador); a falta de um monitor (agente de educação especial) para auxiliar o professor 

em sala de aula; a formação inicial do professor que, segundo ela, é fraca, débil e sem 

qualidade, entendendo que a formação especializada na realidade não capacita, sendo uma 

forma de cumprir a legislação; e o quadro de profissionais, que ainda não é o suficiente e nem 

adequado, dentre outros problemas, que não foram especificados. 

Enfim, para a entrevistada, a inclusão ainda é uma incógnita e a relação entre a SME e 

a APAE precisa ser trabalhada, pois as escolas não estão preparadas para este processo. 

Já na entrevista com uma das professoras responsáveis pelo AEE (desempenhando 

esta função há 3 anos) no município, a fala se coaduna com as anteriores. O que nos chama a 

atenção em suas argumentações é o detalhamento que faz sobre a oferta do AEE, que se deu a 

partir da cria­«o de um ñCentro de Atendimento Especializadoò, com uma equipe 

multidisciplinar, revertendo, assim, a forma de encaminhamento antes vigente, que era feita 

diretamente para a APAE.   

 Nesse sentido, já faz três anos que o AEE está funcionando no município, sendo 

organizado da seguinte forma: o Atendimento se dá na própria sede da SME, localizada no 

centro da cidade; a professora cumpre uma jornada de trabalho de 40 horas semanais; quando 

necessário se desloca até a área rural, na qual a escola está localizada. Atualmente a equipe do 

AEE está atendendo 15 crianças e a entrevistada enfatiza que as condições de trabalho são 

boas. Em sua avaliação, o trabalho desenvolvido pela equipe é positivo. 

Para a entrevistada, um dos maiores desafios no processo de inclusão escolar, no 

município de Cristina, reside na aceitação e entendimento, por parte dos pais e responsáveis, 

do trabalho desenvolvido pelo AEE. 

Outro desafio aparece quando é comparado o trabalho realizado pelos profissionais do 

AEE e o trabalho da APAE. A entrevistada ressalta que não há nenhum tipo de diálogo entre a 

equipe de profissionais do AEE do município e a equipe de profissionais da APAE, o que 

emperra por demais o processo de inclusão escolar dos alunos com deficiência no município. 

Ao entrevistar a diretora da APAE de Cristina, percebe-se que a mesma (no cargo há 8 

anos) não tem uma opinião crítica elaborada das mazelas da inclusão escolar de pessoas com 

deficiência, apresentando em sua fala contradições importantes que parecem mesclar uma 
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visão quase romântica do processo de inclusão escolar das pessoas com deficiência com 

críticas que não apontam com clareza os problemas e suas causas. Para a entrevistada, o 

momento atual do processo escolar de inclusão adotado pelo município é muito bom. As 

APAES contam com o apoio da Prefeitura, da SMS, dos convênios com o SUS, e assim por 

diante. Contraditoriamente, porém, destaca que a inclusão é um sonho, pois as necessidades 

apresentadas pelas pessoas com deficiência são por demais dispendiosas. Nesse sentido, 

entende que a política de inclusão escolar de pessoas com deficiência é fora da realidade. 

Acha que faltou vivência por parte dos formuladores das proposições normativas e entende 

que o processo de inclusão é válido, mas apresenta várias falhas, não especificando quais 

seriam essas falhas. 

Segundo a entrevistada, o atendimento das pessoas com deficiência antigamente era 

realizado pela APAE. A partir de 2007, com a implantação da política de inclusão escolar, a 

procura pelos serviços da instituição vem diminuindo, e só os casos mais graves continuaram 

sendo encaminhados para a APAE. Observa que tudo isso começou a partir da implantação 

dos serviços de AEE pela rede municipal de ensino e entende que o quadro de profissionais 

do AEE não está dando conta da demanda do município.  

Informa que a APAE segue as diretrizes normativas dadas através das orientações do 

inspetor de educação da SEE/SRE. Nesta perspectiva, defendendo a adequação da APAE, 

entende que os problemas e desafios para um processo de inclusão escolar bem sucedido 

residem: nas questões de acessibilidade e mobilização urbana e das escolas, na capacitação 

profissional dos professores e no número de alunos em sala de aula.  Ressalta que a estrutura 

da APAE já foi projetada pensando em todo o tipo de acessibilidade e mobilidade da pessoa 

com deficiência e que o trabalho desenvolvido pela área pedagógica da instituição é de 

excelente qualidade. 

Por fim, a entrevistada destaca que a busca ativa para as matrículas de alunos com 

deficiência é realizada pelo departamento de assistência social da própria APAE, sendo 

complementada pelos encaminhamentos dados pelo município, que no seu entender não são 

muito bons.  

Ressalta que houve uma mudança de foco no tipo de atendimento, na qual o EJA é 

uma das maiores preocupações do trabalho das APAE, visto que a qualidade e expectativa de 

vida da pessoa com deficiência melhorou muito, mas não sua inserção na sociedade. Entende 

que o diálogo entre a equipe de profissionais do AEE do município e a equipe de profissionais 

não é muito bom, o que na visão dela deveria mudar, pois ambos concorrem para um bem 

comum. 
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 Já a Supervisora da APAE, que também é professora de classe regular da rede 

municipal de ensino, ao se reportar ao modo como o município apresenta a política 

implementada, observa que ñas coisas n«o s«o bem assim, como est«o falandoò. Evidencia-se, 

neste caso um ponto central de tensão e, mesmo, de rivalidade, entre a APAE (que resiste 

defendendo a instituição e seu ponto de vista) e o município. Com mais de 20 anos na área de 

educação especial e de educação de um modo geral, a entrevistada relata que, no anseio de 

implementar as políticas públicas de inclusão no município, muita coisa foi feita de forma 

errada. 

Nesse sentido, destaca que a formação do professor da rede municipal para o 

atendimento dos alunos nas escolas regulares foi mal organizada e, em relação à expectativa 

da inclusão escolar, pontua que no papel aceita-se tudo, mas que a realidade é bem diferente. 

Quem est§ no ñch«o da escolaò ® que sofre com as mazelas dos mandos e desmandos da 

SEE/SRE.  

 Para a entrevistada, muito pouco saiu do papel para a prática. Entende que as 

capacitações (on line) ofertadas pela SEE/SRE são para cumprir com a legislação, ou seja, 

uma capacita­«o ñpara ingl°s verò. Argumenta que ñs· boa vontade n«o bastaò, precisa se 

buscar mais, pois a prática e a teoria têm que estar em alinhamento. 

Ressalta que a APAE segue as diretrizes normativas vindas da SEE/SRE, e que 

participou ativamente na construção do PME, pontuando que pouco foram os ganhos para a 

APAE no que se refere à meta 4 do PNE (2014-2024), relativa à universalização do acesso à 

educação básica e ao asseguramento de atendimento educacional especializado na rede 

regular de ensino para crianças e jovens com deficiência, de 4 a 17 anos de idade.  

Destaca que antes todo o atendimento das pessoas com deficiência no município era 

realizado pela APAE, chegando a ter 120 alunos matriculados, e que o quadro atual de 

matrículas é de 82 alunos, 70% sendo do EJA (com deficiência intelectual - DI), que é o novo 

foco de trabalho da APAE, além das pessoas com Transtornos do Espectro Autista (TEA) 

e/ou Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGDs). Avalia as mudanças ocorridas até o 

momento como sendo orientadas por boas intenções. Porém, para ela, algumas coisas dão 

certo e outras não, pois acontecem tomadas de decisões muito precipitadas. 

Segundo a entrevistada, a implantação do AEE pela rede municipal de ensino não 

interferiu em nada na qualidade do atendimento da APAE, até porque ela continua prestando 

um serviço de relevância para a sociedade cristinense. Entende porém que, ao contrário da 

APAE, o AEE não está dando conta da demanda dos casos no município. 
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Na realidade, para a entrevistada os problemas no processo de inclusão escolar de 

pessoas com deficiência começam pela falta de confiança e segurança do docente no trato 

com o deficiente; pela péssima formação profissional e acadêmica que as instituições privadas 

vêm oferecendo a preço de banana na região, consolidando-se, assim, um mercado 

educacional sem nenhuma qualidade. Destaca, por fim, a falta de apoio por parte do 

município na liberação de verbas, dentre outros problemas. 

Já os desafios se revelam na busca de novos métodos e abordagens de trabalho; na 

formação de quadro de profissionais e técnicos de qualidade. Ressalta, nesse caso, que a 

APAE possui uma equipe de especialista que nenhuma outra instituição tem. E que neste caso 

o município não tem como apresentar muitos argumentos, pois só sabem que há o AEE, e que 

sua estrutura não é das melhores, diferentemente da estrutura da APAE que foi projetada para 

tal. 

Por fim, relata que não há nenhum tipo de diálogo e de relacionamento entre a equipe 

de profissionais do AEE do município e a equipe de profissionais da APAE. E que a busca 

ativa de matrículas de alunos na APAE é realizada em parceria com o Programa de Saúde da 

Família (PSF), não havendo uma relação com a busca ativa feita pela SME. 

Enfim, para a entrevistada, o município precisa buscar urgentemente esse diálogo 

entre as duas instituições, pois as portas da mesma, em sua percepção, estariam abertas. 

Destaca que a APAE é uma das maiores promotoras da inclusão das pessoas com deficiência, 

no âmbito estadual, mas preconiza que esse processo de inclusão escolar seja feito de forma 

responsável, pois os PCDs merecem dignidade. 

 

 

4.3 Brazópolis 

 

 

De acordo com as estimativas populacionais do IBGE para 2016
25

, o Município de 

Brazópolis tem cerca de 14.911 habitantes, sendo apenas cerca de 54% residente em área 

considerada urbana. 

Economicamente, o município é mantido pela agricultura e a pecuária, assim como 

pelo setor de serviços e pela pequena produção industrial de peças de rádio (fábrica da Moto 

                                                 
25

 Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br/v3/cidades/municipio/3108909. Acesso em: 23/01/2017. 

http://cidades.ibge.gov.br/v3/cidades/municipio/3132404
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Rádio).  A produção agrícola e pecuária também se vincula a uma pequena produção 

industrial de doces e goiabada. 

A oferta escolar pública, conforme Censo Encolar de 2015 do INEP, envolve: 

a) 306 matrículas em 7 escolas que atendem a educação pré-escolar, sendo 290 

matrículas em 6 escolas públicas municipais e 16 em 1 escola privada; 

b) 1.808 matrículas em 12 escolas que atendem o ensino fundamental, sendo 849 

matrículas em 7 escolas públicas municipais, 839 em 4 escola estadual e 120 em 1 

escola privada; 

c) 561 matrículas em 4 escolas que atendem o ensino médio, sendo 517 matrículas 

em 3 escola pública estadual e 44 em 1 escola privada; 

De acordo com dados de 2014 da Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

produzida pelo IBGE26, o município de Brasópolis apresentava, dentre as medidas ou ações 

adotadas pelo órgão gestor da educação, melhoria das condições físicas de acessibilidade nas 

escolas, criação de salas de recursos multifuncionais e, no que diz respeito às ações 

direcionadas à qualidade do ensino, inclusão e assistência dos alunos com deficiência nas 

escolas regulares. 

Segundo dados INEP (2015), o município de Brazópolis apresenta um total de 124 

matrículas na Educação Especial, assim distribuídas: 

a) nas escolas da rede estadual de ensino, no ensino fundamental, no modo de 

mediação didático-pedagógica presencial, 4 alunos nos anos iniciais e 24 alunos nos anos 

finais; 6 alunos no ensino médio; 4 alunos na Educação Profissional; e 2 alunos em EJA, 

sendo 1 no ensino fundamental e 1 no ensino médio;  

b) nas escolas da rede municipal, foram matriculados 5 alunos em creches, 7 alunos 

em pré-escola e 37 alunos nos anos iniciais do ensino fundamental;  

c) na rede privada são encontradas 1 matrícula em creche, 1 matrícula em pré-escola, 5 

matrículas nos anos iniciais do ensino fundamental regular e 28 matrículas nos anos iniciais 

do ensino fundamental na modalidade EJA.  

Nesse município, entrevistamos a secretária de educação, a supervisora pedagógica, a 

supervisora educacional e a professora do AEE da Secretaria Municipal de Educação. Assim 

como a diretora e a supervisora pedagógica da APAE. 

Também em Brazópolis não conseguimos ter acesso à escola da rede estadual. 
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Ao entrevistar a secretária de educação do município (no cargo há mais ou menos 3 

anos), a mesma apresenta impressões pessimistas, argumentando que o processo de inclusão 

escolar é complicado e difícil porque a política de educação inclusiva não mudou 

concretamente nada.   

Até o início da política de educação inclusiva, a rede municipal de educação não 

desenvolvia nenhum tipo de trabalho referente à inclusão escolar de pessoas com deficiência, 

além daqueles já desenvolvidos pela APAE. A entrevistada destaca que os problemas de 

diálogo entre as instituições são graves, não se conseguindo um entendimento adequado.  

Ressalta que atualmente o município tem encaminhamento próprio para as questões 

referentes à educação inclusiva, pois as formas de encaminhamento dadas até o momento pelo 

governo estadual são insuficientes, principalmente em relação aos recursos financeiros para a 

realização de capacitação e a aquisição de materiais e equipamentos pedagógicos, dentre 

outros. 

No que se refere à estrutura organizacional para o atendimento de pessoas com 

deficiência, a entrevistada destaca que o quadro atual de profissionais é bem estruturado. 

Informa que 100% possuem graduação e pós-graduação (não especificando o nível, se Lato 

Sensu ou Stricto Sensu), e que a rede municipal conta com 2 profissionais especialistas em 

salas de recursos, que pela sua avaliação desenvolvem um excelente trabalho.  

As estruturas físicas das escolas para a acessibilidade foram significativamente 

melhoradas, sendo que, apenas uma escola não pode sofrer alterações em sua estrutura física, 

pois é tombada como patrimônio histórico. Destaca que, em relação ao trabalho pedagógico, 

as escolas possuem todo o tipo de material e equipamento. Entende, porém, que os 

professores não sabem usar esses instrumentos que estão disponíveis para a prática 

pedagógica. O município também oferece transporte escolar gratuito e de qualidade, 

destacando-se a aquisição de 09 novos ônibus adaptados. 

Para a entrevistada o desafio da inclusão escolar está na capacitação do profissional; 

no esclarecimento por parte dos pais e responsáveis em relação à deficiência do próprio filho 

e ao trabalho realizado pela SME. A falta de apoio financeiro por parte do governo estadual 

também é apresentada como um obstáculo à efetividade da inclusão escolar de pessoas com 

deficiência. Em termos de parcerias, a SME trabalha direto com a Secretaria Municipal de 

Saúde (SMS) e com o Conselho Regional de Assistência Social (CRAS) para o 

encaminhamento de pedidos de exame, laudos técnicos, diagnósticos, perícias para benefícios, 

dentre outros. 
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Sinaliza que ainda existem casos de discriminação por parte de alguns professores, 

pais e alunos em relação ao aluno deficiente em turma regular, pois para algumas destas 

pessoas esses alunos atrapalham o processo formativo escolar. 

Em relação à APAE, ressalta a importância da instituição, destacando a necessidade da 

melhora nos serviços prestados à população brasopolense. Mas também observa que o diálogo 

com a atual gestão é muito truncado, dificultando ainda mais o processo de inclusão. 

Enfim, para a entrevistada, o processo de inclusão escolar de pessoas com deficiência 

chegou para ficar. Entende que as políticas públicas com relação a este tema estão postas. Mas 

observa que sua implementação é muito complicada e que há muito ainda a se fazer.  

Para a diretora da unidade escolar que é considerada modelo e é tombada como 

patrimônio histórico do município, o processo de inclusão escolar é uma etapa de grande 

importância na vida das pessoas com deficiência. Só que as dificuldades deste processo 

existem e são reais. 

A entrevistada explicita, desde o início da entrevista, sua discordância em relação à 

política educacional adotada pela gestão de 2012 a 2016 do governo municipal.  

Para a entrevistada, o governo estadual fica amarrando a liberação dos recursos 

financeiros que são fundamentais para a melhoria da qualidade dos serviços educacionais do 

município. Por sua vez, o governo municipal não tem aparatos para acompanhar todo esse 

trâmite, sem o devido apoio financeiro e técnico do governo estadual. 

Em relação à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, a entrevistada se diz favorável, mas novamente insiste na tese da necessidade de 

liberação de mais recursos financeiros por parte do governo estadual. 

Ressalta que o município segue as orientações da SEE/SRE, apesar de existir um PME 

que, na época de sua elaboração, foi o centro das discussões da sociedade brasopolense. No 

entanto, observa que ainda assim apresenta falhas em relação ao tema da inclusão escolar de 

pessoas com deficiência. 

Destaca que, anteriormente, o atendimento às pessoas com deficiência era realizado 

somente pela APAE, que não encaminhava as crianças para serem matriculadas na escola 

regular. Lembra que, nas áreas rurais, essas crianças ficavam isoladas na roça, sem sair para 

lugar nenhum, observando que ainda existem vários casos de crianças com necessidades 

especiais nestas condições, e quando matriculadas na escola são encaminhadas para as salas 

de recursos desde que tenham um laudo médico.  

Para a entrevistada, o quadro de professores e técnicos não é suficiente e nem 

adequado. Relata que há somente duas professoras de AEE para atender todo o município, 
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não dando conta da demanda. Mas entende que as adaptações curriculares e pedagógicas são 

realizadas tendo todo o suporte de materiais e equipamentos para o desenvolvimento do 

trabalho. 

Na visão da entrevistada, as dificuldades no processo de inclusão escolar de pessoas 

com deficiência residem, em primeiro lugar, na questão de liberação de recursos de toda 

ordem para implantar e implementar esse processo; na formação do quadro de professores e 

técnicos, que é insuficiente e inadequado para atender a demanda; na formação pedagógica do 

professor, pois eles não se sentem preparados para lidar, para mexer, têm medo, não se acham 

com competência, aptos,  e não têm domínio de uma classe na qual haja uma criança com 

deficiência. Outro fator é a questão da avaliação, pois não há reprovação desses alunos, e o 

seu processo de aprendizagem é lento. Reclama, também, da forma de condução política das 

questões nesse campo. 

Outra questão levantada pela entrevistada é sobre a discriminação traduzida em 

variadas formas de constrangimento, como zombaria e risos, entre os próprios alunos das 

classes regulares; e reclama­»es entre os pais dos alunos ditos ñnormaisò, que se sentem 

agredidos pela simples presença de alunos com deficiência na sala de aula de seu filho. 

Porém, também sinaliza uma melhora nesta questão, com o desenvolvimento de projetos 

relacionados ao tema, envolvendo, os alunos, pais, professores e equipe pedagógica.  

Ressalta que a busca ativa por matrículas de pessoas com deficiência na escola regular 

é realizada pela própria SME, através do censo sócio demográfico da população, e destaca 

como positiva e de qualidade a oferta de transporte escolar pelo município, que é adaptado às 

necessidades dos alunos com deficiência. 

Enfim, a entrevistada faz questão de frisar a importância do processo de inclusão dos 

PCDs na escola, no entanto diz que muito ainda se tem a fazer. 

Ao entrevistarmos uma das professoras responsáveis pelo AEE da rede municipal de 

educação de Brazópolis (na função há mais ou menos 3 anos), percebe-se nitidamente o 

alinhamento entre sua fala e a fala da secretaria de educação. 

No entanto, em relação à implantação do AEE no município, a entrevistada explicita 

com maior detalhamento os procedimentos e práticas envolvidos. Ao destacar que o AEE foi 

implantado há mais ou menos 6 anos, ela nos relata que a organização atual de suas atividades 

consiste no planejamento com os profissionais do AEE, no suporte aos supervisores 

educacionais, no atendimento de alunos no contraturno e, quando necessário, no próprio 

turno.  
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Avalia como positivo os serviços do AEE prestado à comunidade escolar, quando 

destaca que o quadro de profissionais é suficiente e adequado para dar conta da demanda, e 

insiste em pontuar que os profissionais especializados apresentam uma ótima formação, e que 

o trabalho pedagógico desenvolvido pela equipe é bom.  

Aproveita para enfatizar as parcerias firmadas entre o AEE e o Programa de Saúde 

Escolar, que juntos fazem encaminhamentos de casos para outros serviços especializados, 

quando necessário. 

Para ela, os desafios da implantação do processo de inclusão escolar de PCDs residem 

principalmente na falta de capacitação dos professores das classes regulares; na falta de 

compromisso desses professores para com a inclusão; a falta de trabalho em equipe, e assim 

aproveita para citar a falta de diálogo e entrosamento com os profissionais da APAE, que 

segundo a entrevistada perdeu um pouco da hegemonia de ser a única instituição no 

município especializada e gabaritada para o atendimento dos PCDs.  

Já em relação à política de educação inclusiva, diz que ela é fundamentada nos ideais 

de igualdade de oportunidades baseada na concepção de direitos humanos, o que, para ela, é 

simplesmente ñgenialò. 

Ressalta que o município segue as diretrizes normativas orientadas pelo SEE/SRE, e 

que o município não tem nenhum encaminhamento próprio. Já em relação à construção do 

PME, relata que não se lembra de ter participado de algum encontro ou reunião para discussão 

do tema. 

Enfim, a entrevistada acredita nos princípios proclamados pela Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, e que o processo está acontecendo 

de maneira lenta e gradual e com bastante responsabilidade pela rede municipal de ensino de 

Brazópolis. 

Quando entrevistamos uma professora da classe regular de ensino, percebe-se grande 

tensão com as falas anteriormente analisadas. A entrevistada nos relata que o processo de 

inclusão no município está caminhando de forma regular. Mas ressalta que a condução desse 

processo não é assim tão favorável, e começa a elencar os problemas advindos dessa 

condução, tais como: a questão da adaptação curricular, que deve ser urgentemente repensada 

pela rede municipal de ensino; o AEE que acontece nas salas de recursos não surte efeitos, 

pois eles até existem, mas têm problemas e as professoras da rede regular não estão 

preparadas para dar continuidade a este tipo de trabalho. 



109 

Neste sentido, a entrevistada considera que o quadro de professores e técnicos, não é 

suficiente e nem adequado para dar conta da demanda do município, pelo motivo da falta de 

capacitação dos mesmos. Pontua que há um diálogo mínimo entre o AEE e a APAE. 

Em relação à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, relata que não tem conhecimento, e que no passado aconteceram algumas reuniões 

com o objetivo de informar que havia uma política de inclusão, mas que não foram 

suficientemente trabalhadas com os professores das classes regulares. Dessa forma, acredita 

que o trabalho em relação à implementação dessa política pelo município é simplesmente 

insuficiente, e que as diretrizes normativas seguidas são as da SEE/SRE.  

Já em relação à construção do PME do município, diz que foi trabalhado de forma 

rápida e superficial. Pontuando que não há um trabalho nesta direção por parte da SME, que 

os alunos estão chegando às salas de aula de qualquer maneira; e que o acompanhamento feito 

pelo professor da sala de recursos no contraturno não tem efeito no processo de ensino-

aprendizagem do aluno com deficiência, ou seja, os professores das classes regulares ficam 

completamente perdidos. Avalia de forma positiva a disponibilidade de materiais e 

equipamentos pedagógicos, (há muito material pedagógico), mas critica a estrutura das salas, 

que deixam a desejar na hora de fazer uso desses materiais. Aproveita para pontuar também 

sobre a oferta de transporte escolar dos alunos realizada pelo município, que em sua visão não 

é adequada e não tem adaptação.  

Segundo a entrevistada, das 10 unidades escolares recentemente construídas no 

município, somente uma foi estruturada e preparada fisicamente para as questões de 

acessibilidade e mobilidade. E reclama da falta de apoio por parte dos gestores das unidades 

escolares e da SME de forma geral 

Enfim, a entrevistada acredita na inclusão, mais para ela o município precisa fazer um 

trabalho de sensibilização envolvendo todos os profissionais da rede municipal de ensino, 

assim como as instituições que também desenvolvem algum tipo de trabalho nessa área, para 

que esse processo de inclusão escolar de PCDs aconteça de fato. 

Na outra ponta, ao entrevistar a diretora da APAE, a discrepância entre as falas 

relativas ao processo de inclusão escolar ficam mais agudas. Para a entrevistada, esse 

processo, quando realizado pela rede municipal de ensino, tende a ser um fracasso.     

Segundo a entrevistada, não há estrutura de acessibilidade e mobilidade nas ruas da cidade, 

que dirá nas escolas. Ressalta que ela própria, enquanto deficiente física, sofre na pele estas 

mazelas. Outro ponto cogitado pela entrevistada recai na habilitação e formação dos 

professores para o desempenho dessas funções, que entende como inadequado.  
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Entende que a inclusão no município está sendo realizada mais para cumprir a lei do 

que realmente pelo fato de acreditarem nesse processo. Pois a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva é perfeita somente no papel; em termos 

práticos não se adéqua à realidade do cotidiano escolar vivido pelos alunos com deficiência. 

Já em relação às diretrizes normativas dadas pelo governo estadual, apesar de serem 

seguidas pela instituição, entende que as mesmas vêm prejudicando e muito não só o trabalho 

da APAE de Brazópolis, mas também das APAEs de todo o Estado de Minas Gerais, que 

perderam mais de 600 professores dos seus quadros de funcionários, por causa das novas 

diretrizes implementadas a partir do início da gestão do governador Fernando Pimentel. 

Relata que teve participação direta e efetiva na construção do primeiro PME do 

município, mas que já na segunda edição a APAE foi completamente ignorada das discussões 

da área de educação especial.  

Relata também que 10 anos atrás, quando a APAE abriu as portas no município de 

Brazópolis, foi um choque para a população, que se deu conta de quantas pessoas com 

deficiência existiam no município e que estavam vivendo às margens da sociedade, e na 

maioria dos casos trancafiadas em suas casas, ou isoladas nos bairros da zona rural.  

Neste sentido, entende que a APAE trabalhou e lutou muito para que este quadro 

mudasse radicalmente, o que foi acontecendo pouco a pouco, o que hoje se evidencia pelo 

reconhecimento da população em relação à qualidade dos serviços prestados pela APAE no 

município. Com isso, para a entrevistada, a implantação dos serviços de AEE por parte da 

SME//SRE não alterou em nada a qualidade e o desenvolvimento do trabalho realizado pela 

APAE junto aos PCDs. Ao contrário, a maior demanda dos serviços do AEE é para os 

próprios alunos matriculados na rede, serviços estes que, no seu entendimento, não 

apresentam nenhuma qualidade. 

Segundo a entrevistada, os problemas e desafios deste processo residem, ainda, no 

preconceito, na discriminação em relação aos PCDs e à própria APAE. Já os desafios se 

encontram no alcance dos resultados das metas educativas, pois o quadro de professores e 

técnicos da educação especial é entendido como não suficiente e nem adequado.  

No entanto, entende que a formação inicial e continuada destes profissionais é até 

satisfatória para o cumprimento da legislação, mas insuficiente para as necessidades na prática 

pedagógica cotidiana. 

O curioso é que a entrevistada destaca que o diálogo entre o AEE e a APAE é 

satisfat·rio, ainda que precise ñmelhorar e muitoò. Assim, a busca ativa para a matr²cula de 

alunos com deficiência na APAE é feita de forma independente da SME. 
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Enfim, sobre a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, a entrevistada destaca que as escolas especiais são parceiras das escolas regulares 

no que se refere a subsidiar orientação, formação, supervisão, organização de capacitação 

caracterizando o trabalho em rede. Para ela, a referida política não diz que as escolas especiais 

devam acabar. Ao contr§rio, ña exist°ncia e resist°nciaò das escolas especiais e de instituições 

como as APAEs, as Pestalozzi, a AMA, dentre tantas outras, devem ser muito respeitadas e 

consideradas, pois entende que foi através delas que as pessoas com deficiência tiveram 

acesso ao meio escolar, reafirmando-se com isso a ideia de igualdade de oportunidades e de 

direitos humanos, saindo da invisibilidade social, marcada pelo egoísmo, pela discriminação, 

pela ganância, pelo ódio, e por todos os sentimentos que deterioram o caráter humano.   

 

 

4.4 A educação especial nos Planos Municipais de Educação  

 

 

Em 2014, o Ministério da Educação junto com a Secretaria de Articulação com os 

Sistemas de Ensino (MEC/SASE, 2014), lançou o Caderno de Orientações para a elaboração 

dos Planos Municipais de Educação (PME), considerando-se que, com a aprovação do Plano 

Nacional de Educação (PNE 2014-2024), com força de Lei, definiu-se, como um dos 

principais objetivos, o de articular a construção do Sistema Nacional de Educação em regime 

de colaboração com os demais entes federados. 

Historicamente, esse Caderno resulta de um longo processo de discussão relacionada à 

necessidade de construção de um sistema nacional de educação, processo este que, na história 

recente, vincula-se à organização da 1ª (2010) e da 2ª (2014) Conferência Nacional de 

Educação (CONAE), das quais participaram de forma democrática diversos seguimentos da 

sociedade, resultando na elaboração de documentos norteadores do Plano Nacional de 

Educação, posteriormente aprovados pelo Congresso Nacional. Discutiu-se, nessas ocasiões, 

que, para a efetivação da construção do Sistema Nacional de Educação (SNE), o país 

precisava da elaboração e da adequação, ao novo PNE, dos Planos Estaduais de Educação 

(PEEs) dos 26 Estados da Federação e do Distrito Federal, assim, como dos Planos 

Municipais de Educação (PMEs) dos 5.570 municípios. 

A finalidade do Caderno de Orientações sobre como elaborar os PMEs (MEC/SASE, 

2014) é a de dar subsídios aos municípios na sua elaboração. Para tal, foram formulados cinco 

princípios básicos que cada município deveria seguir para a construção dos respectivos 
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planos: 1) definir e distribuir responsabilidades; 2) elaborar o documento base; 3) promover 

um amplo debate; 4) redigir o projeto de lei; 5) acompanhar a tramitação na Câmara 

Municipal, fortalecendo assim esse processo de participação da Secretaria Municipal de 

Educação (SME). Dando prosseguimento a esse processo, a partir de 2014, diversos 

municípios do Estado de Minas Gerais deram início à construção de seus PMEs. 

Os três municípios investigados nesta tese apresentam processos diferenciados de 

elaboração de seus PMEs.  

Cabe observar, preliminarmente, que os municípios pesquisados fazem parte da 

Micro-região de Educação de Itajubá. Essa microrregião, constituída por 21 municípios, 

conforme o Mapa 5, é regida, em termos educacionais, pela Superintendência Regional de 

Educação de Itajubá (SRE), órgão responsável pela supervisão e gerenciamento das questões 

relativas à oferta de educação básica nesses municípios. 

 

Mapa 5 ï Municípios que compõem a microrregião da SRE de Itajubá-MG   

 

Fonte: PME de Itajubá, 2015. 
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O Município de Itajubá, em atendimento ao primeiro PNE (2001-2010), já havia 

aprovado, em 2004, a Lei Ordin§ria nÜ 2512/2004 que ñdisp»e sobre o Plano Decenal de 

Desenvolvimento da Educação ï PDDE de Itajubá 2001-2010ò. Nesse documento, estão 

contidos os princípios, diretrizes, objetivos e abrangência do plano de educação do município, 

incluindo indicações e metas a respeito da educação especial. Deve-se considerar, portanto, 

que esse plano constitui um antecedente relevante do Plano Municipal de Educação em 

vigência de 2015 a 2025, apresentado na Lei nº3109/2015, sendo esta uma Lei sintética, 

constituída de 14 artigos, mas complementada por um longo anexo, de 115 páginas. 

 

Mapa 6 - Município de Itajubá, conforme localização regional no Sul de Minas Gerais 

 

Fonte: IBGE: http://cod.ibge.gov.br/2SD/2016. 

 

Nesta mesma direção, o município de Cristina, em 2005, realizou uma avaliação do 

Plano Decenal Municipal de Educação, que ainda encontrava-se em vigência, na qual 

constataram os significativos avanços alcançados na área de educação e o cumprimento das 

metas estabelecidas pelo seu PDME para a época. Desse modo, foi constituída uma Comissão 

Coordenadora, que teve como objetivo a mobilização, monitoramento, sistematização e 

constituição de uma equipe técnica para a elaboração do PME 2014-2024, conforme 

estabelecido no Decreto nº 1442/2104 e, em cumprimento ao art. 214 da CF de 1988, bem 

como ao que foi estabelecido pela Lei nº 13.005/14, sobre as principais diretrizes do PNE, 

fundamentadas no princípio de que: ñA constru­«o de uma pol²tica p¼blica envolve sempre 

http://cod.ibge.gov.br/2SD/2016
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uma leitura da realidade, expressa no modo de compreensão das causas dos problemas a 

serem solucionados e nas propostas para a sua supera­«oò (CRISTINA-MG, PME, 2014, p.7). 

Assim, deu-se início aos trabalhos de construção do PME, na qual foram realizadas 

diversas reuniões com todos os segmentos da sociedade, para a conscientização acerca da 

importância deste momento histórico para a educação do Município, num trabalho conjunto 

entre a Secretaria de Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação.  

Já na apresentação do PME 2014-2024 do município de Cristina, e ao longo de suas 

117 páginas, são explicitados vários aspectos de toda a fundamentação filosófica, política e 

educacional, que orienta a política de educação do município. Destaca-se que o foco principal 

na construção do PME do município se deu sobre três eixos norteadores: "gestão, formação e 

inclus«oò, num olhar que busca renovar a organização da escola, através do compromisso de 

todos por uma proposta educacional incorporada à ação de cada educador. Logo em seguida, 

há uma exposição sobre a importância de ter a aprendizagem como foco; os sentidos e 

práticas com consciência de rede; o compromisso ético dos profissionais e o valor social da 

educação, na garantia de uma educação pública inclusiva de qualidade. 

O que nos chama a atenção no documento introdutório do PME (2014-2024) do 

município de Cristina é a seguinte afirma­«o: ñAssim, entendemos que a educa­«o por mais 

que tenha uma autonomia, ela ainda tem que seguir a política educacional burocrática, pois se 

de um lado a escola tem a liberdade para tomar decisões, de outro ela tem que seguir padrões 

da política neoliberal...ò (CRISTINA, PME, 2014, p.13). 

Ou seja, o próprio município já sinaliza em seu documento as orientações políticas que 

direcionam as formulações das ações na área de educação, o que parece ser uma flagrante 

contradição com os pressupostos de construção democrática ressaltados na própria introdução 

do Plano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



115 

Mapa 7 - Município de Cristina, conforme localização regional no Sul de Minas Gerais 

 
Fonte: IBGE: http://cod.ibge.gov.br/182Y/2016. 

 

 

A Secretaria Municipal de Brazópolis, seguindo as orientações da legislação federal e 

as disposições do PEE-MG, buscou reestruturar seu primeiro Plano Municipal de Educação, 

aprovado pela Lei Municipal nº 705 de 13 de janeiro de 2006. 

O texto PNE atual, aprovado em 09 de junho de 2015, ressalta que o primeiro PME 

teve sua primeira avaliação e revisão no terceiro ano de sua vigência, sendo acompanhado em 

parte pelo Poder Legislativo e em parte pela Secretaria Municipal de Educação, que 

estabeleceu mecanismos de acompanhamento e avaliação das metas, enfatizando que a 

própria Comissão do PME deu suporte para o cumprimento das metas, das quais 60% foram 

alcançadas. 

No PME de Brazópolis - MG/2015-2025, as 20 metas e estratégias contidas no 

documento são descritas em 73 páginas, que orientam e fundamentam as diretrizes filosóficas, 

políticas e educacionais do município, além de informar dados e resultados alcançados pelo 

município na área de educação. 

        

 

 

 

http://cod.ibge.gov.br/182Y/2016
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Mapa 8 - Município de Brazópolis, conforme localização regional no Sul de Minas Gerais 

 

Fonte: IBGE: http://cod.ibge.gov.br/1KQN/2016. 

 

Após esta breve apresentação sobre a forma de construção dos PMEs dos três 

municípios acima citados, analisaremos o que cada um destes PMEs define em relação à 

educação especial.  

O município de Itajubá, seguindo os parâmetros já estabelecidos pela Lei Ordinária nº 

2.512/2004 sobre o PDE/2001-2010, ratifica, em sua Lei nº 3.109/2015 relativa ao PME/ 

2014-2024, alguns princípios básicos que norteavam o plano anterior. Entretanto, teve que se 

adequar às diretrizes e metas já estabelecidas pelo PNE/2014-2024. Desse modo, a diferença 

entre os dois planos está nos objetivos, metas e ações, que por sua vez traduzem os desafios 

que o município deve enfrentar na área de educação.  

Dentre os desafios apresentados no novo PME, destacaremos as questões relacionadas 

à educação especial e/ou educação inclusiva, que é tema central deste trabalho. O PME de 

Itajubá, em seu art.4º, elenca 22 objetivos específicos para o enfrentamento dos desafios da 

educação municipal, dentre os quais destacamos os seguintes itens: III ï que faz referência às 

questões de desigualdade de acesso e permanência com sucesso na escola publica; XI ï que 

ressalta a importância de identificar a necessidade de apoios diferentes aos alunos que 

apresentem baixo desempenho; e XXII ï que dá ênfase à necessidade de adequação de 

infraestrutura nas escolas em relação à acessibilidades dos alunos.  


